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1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. J9~Secretário da Câmara dos Deputados: 

Entaminhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes matérias: 

- Emendas da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n• 154/80 (n• 3.223-B/80. na Câmara dos Deputados). que dispõe sobre a 
organização dos diretórios municipais dos Partidos Políticos em for­
mação, e dá outras providências. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n9 138/79, que revoga a Lei n9 6.593, de 21 
de novembro de 1978, que autoriza a alienação das ações da Federal de 
Seguros S.A. e dá outras providências. (Redação final.) 

Projeto de Lei do Senado n9 250/79, que determina que os emprega­
dos de estações do interior farão jus a -renumeração correspondente ao re­
gime de prontidão, pelas horas que excederam às da jornada normal de 
trabaldo. (Redação do vencido para o segundo turno regimental.) 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 200/80. de autoríii do Sr. Senador 
Orestes Quércía, que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de assegurar estabilidade provisória ao empregado 
que ajuíza reclamação trabalhista contra o empregador. 

-Projeto de Lei do Senado n• 201/80. de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que amplia a jurisdição do oficial de justiça. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 26/80, que atribuí 
às comissões provisórias municipais dos Partidos Políticos em organi­
zação a escolha dos candidatos às eleições de 15 de novembro de 1980, por 
ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi 
distribuído. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LOU!J.IVAL BAPTISTA- Provídências adotadas pelo 
Ministro dos Transportes no que diz respeito ã construção de ponte sobre 
o Rio lnhambupe-SE. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo à Mesa da Câmara dos 
Deputados em favor da aprovação de projeto de lei que permite ao Minis­
tério da Previdência e Assistência Social prestar um maior amparo aos 
idosos. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA -Preservação dos recursos mine­
rais do País. 

1.2.6 - Fala da Presidência 

Presença na tribuna de honra da Casa da Delegação de Parlamenta­
res da Nigéria e concessão da palavra ao Senador Leite Chaves, para 
saudá-los. -

1.2.7- Continuação dos discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO. como Líder - Reparos a 
críticas formuladas pelo Senador Paulo Brossard, a respeito da anãlise fei­
ta por S. Ex~. sobre as opiniões divergentes em matéria econômica exara­
das por membros da Oposição. Protesto contra atentado a bomba, ocorri­
do na sede da OAB do Rio de Janeiro. 

SENADOR PAULO BROSSARD. como Líder- Ação do Governo 
com respeito à crise do petróleo. Falecimento do escritor Moisés Velhi­
nho. Atos de terrorismo ocorridos hoje. na cidade do Rio de Janeiro. 
Apuração dos atentados terroris~as praticados no País. 

SENADOR GILVAN ROCHA. como Líder- Providências enérgi­
cas e eficazeS para a apuração dos atentados terroristas praticados no 
País. 

I .2.8 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 202/80, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que proíbe a aquisiçãO de ímóveis rurais nos casos que 
especifica, e dá outras providências. 

1.2.9 -Oficio 

-Do Sr. Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n~' 69/78, sobre o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, co~ 
municando que o Relator daquela CPI viajarã ao Estado de São Paulo 
cumprindo missão daquela Comissão. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

- Referente ao Expediente da sessão no próximo dia 2 de setembro, 
que será dedicado a homenagear ao ex-Parlamentar José Antonio Flores 
da Cunha e designação de oradores da referida solenidade. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 23/79 (n' 1.849/76, na Casade ori­

gem), que estabelece normas sobre a documentação exigida aos candida­
tos, em concursos públicos. Votação adiada para a sessão do dia lO de se­
tembro de 1980, nos termos do Requerimento n• 352/80. 

-Requerimento n~' 336/80, de autoria do Sr. Senador Mauro Bene­
vides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intüúlado "Empresário e os Desafios -do Nordeste", publicado no Jornal 
de Brasi1ia. edição de 17 de agosto de 1980. AprovadO,-iendo usado da pa­
lavra no encaminhamento da votação o Sr. Mauro Benevides. 

- Requerimento n"' 337/80, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da saudação 
proferida pélo Chefe do Estado-Maior do Exército, General-de-Exército 
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Ernani Airosa, no Clube Militar, em cerimôriia realizada no dia 20 de 
agosto de 1980. Aprovado. 

-Requerimento n' 343/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n's !40/78 e !49/80, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, que intro­
duzem alterações na Lei n9 5.859, de li de dezembro de 1972, que dispõe 
sobre a profissão de empregado doméstico, e dá outras providências. 
Aprovado. 

-Requerimento ri9J44/80~ de autoria dO Sr. Aloysio Chaves, solicí~ 
tando tenham tramitação co·njunta o Projeto de Lei cta Câmara n9 25/80 
(n'i' 920/79, na Casa de origem). que define como crime contra a segurança 
nacional a manutenção de depósito em moeda estrangeira no exterior, 
fora dos casos previstos em lei, e o Projeto de Lei do Senado n'i' 21/80, de 
autoria do Sr. Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre os depósitos fei­
tos por brasileiros em estabelecimentos bancãrios no exterior, em contas 
numeradas ou secretas. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Car~ 
doso. 

-Requerimento n'i' 345/80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n9s 141/80, do Senador Nelson Carneiro, que .. acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de atribuir aos sindicatos a 
prerrogativa de fornecer atestados médicos aos trabalhadores"; e 104/80, 
do Senador Franco Montoro, que .. dá validade ao atestado fornecido por 
serviço médico dos sindicatos, nos casos de justificação de faltas ao traba­
lho". Aprovado. 

-Requerimento n9 346j80, de autoria do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
nos 53/80, do Senador Orestes Quércia, 56.e 85, de !980, do Senador Nel· 
son Carneiro, que modificam e acrescentam dispositivos à Consolidação 
das Leis do Trabalho. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n' 271/75, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe sobre a inscrição dos funcioriáríos muriicipais jun~ 
to ao INPS. Discussão adiada para a sessão de {'i' de setembro do ano em 
curso, nos termos do Requerimento n"9 "353/80. 

- Projeto de Lei do Senado n9 158/78, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescentou parágrâfó_ único ao art. 39 da Lei n<' 
5.859, de li de dezembro de !972, que dispõe sobre a profissão de empre­
gado doméstico. Discussão adiada para o dia 25 de setembro próximo, nos 
termos do Requerimento- n9 354/80. 

-Projeto de Lei do Senado n' 83/79, de autoria do Sr. Senador 
Humberto Lucena, que revoga os§§ 29, 39 e 59 e dá nova redação ao§ 4<? do 
artigo 6<~ da Lei n'i' 6.439, de f9 de setembro de 1977, que .. institui o Siste­
ma Nacional de Previdência e Assistência Social, e dá outras providên­
cias". Aprovado, em primeiro turno. 

!.4- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Expediente encaminhado 
ao Ministério da Justiça, solicitando a interveniência direta daquele Órgão 

.. 

para elucid;.~o;ão da morte de estudantes, verificadas em Rio Verde-GO, 
em 1"73. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Reiterando aparte, dado ao 
discurso do Sr. Paulo Brossard, a respeito da apuração dos atentados ter­
roristas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Discriminação salarial que es­
taria havendo no Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

-SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Manifestação contrãria a 
instituição do monopólio baiano da cultura do cacau, proposta por proje-
to de lei em tramitação na Câmara. . 

SENADOR HELV{DIO NUNES- Falecimento do Dr. Caio Coe­
lho Damasceno. 

SENADOR JAISON BARRETO- Documento do Sindicato da In­
dústria do Vinho de Videira, dirigido ao GOvernador de Santa Catarina, 
sobre a instalação de indústria produtora de vinho nO Município de _ 
Chapecó-SC. · 

SENADOR FRANCO MONTORO - Instituição da estabilidade 
provisória da gesfante, do trabalhador acidentado e do menor no ano de 
seu alistamento militar. 

SENADOR VALDON VARJÀO- Comentários ao projeto de lei, 
apresenrado por S. Ex!', que cria horário especial, em cadeia nacionai de 
televisão para a retransmissão obrigatória do noticiário relativo às ativi­
dades do Congresso NacionaL 

SENADOR AMARAL FURLAN- Homenagens, transconidas em 
~ão_Paulo, alusivas ao transcurso do centenárío da morte de Ana Neri. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

· 2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Marcos Freire, pronunciado na sessão de 22-8~80. 

3- CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

Atas de reunião do Conselho. 

4- ATOS DECLARATÓRIOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

Nos 2 e 3, de !980. 

5- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Ata da reunião da Comissão Diretora do Grupo. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 120~ SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária da 46~ Legislatura 

PRES!Dl!:NCIA DOS SRS LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Bernardino Viana- Helvídio Nurie.s ~-Almir Pinto -~José Lins_ 
Mauro Benevides - Agenor Maria - Dínarte Mariz - Cunha Lima -
Humberto Lucena- Nilo Coelho- João Lúcio- ~uiz~Çavalcaote- Lou­
'rival Baptista - Passos Pôrto - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Cal­
mon- Moacyr Dalla- Alberto Lavinas- Hugo Ramos- Nelson Carnei­
ro - Tancredo Neves - Franco Montoro ---:- Orestes Quércia - Henrique 
Santillo- Lázaro Barboza- Valdon Varjão- Saldanha Derzi _:·Affonso 
Camargo - Leite Chaves - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1<?-Secretário vai pro,ceder à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

OFICIO 

Do Sr. ]'~-SeCretário da Câmara dos Députados, encaminhando à revisão 
do Senpdo autógrafos da seguinte matéria: 

EMENDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 154, DE 1980 

(n' 3.223-B/80, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a organização dos diretórios municipais dos Parti­
dos Políticos em formação, e dá Outras providências. 

Acrescentem-se ao projeto, renumerando-se os demais, os seguintes arti~ 
gos: 
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.. Art. 61' Até que participe de eleição para a Câmara dos De­
putados, é assegurado ao município onde o Partido se organizar, a 
representação à Convenção Regioitat na seguinte forma: 

a) um delegado, no mínimo; 
b) mais um, a partir de 5.000 eleitores inscritos, até o total de 

10.000; 
c) daí por diante até 101.000, mais um por grupo de IO.OOO, cu­

mulativamente; e 
d) mais um delegado por grupo de 100.000. 
§ l~' Em qualquer hipótese, a delegação não excederá de vinte 

representantes. 
§ 21' Para os efeitos deste artigo, será considerado o eleitorado 

inscrito até 31 de dezembro de 1979, conforme boletim do Tribunal 
Superior Eleitoral." 

Art. 7' O art. 63 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

.. Art. 63~ _ A filiação partidáiüi-far-se-á em fichas impressas 
pela Justiça Eleitoral e pelos Partidos Políticos, observado o modelo 
aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE. 

Parágrafo único. Na filiação partidária poderá ser utilizado, 
pela Justiça Eleitoral, processo eletrônico, na forma estabelecida 
por instruções do Tribunal Superior Eleitoral." 

Art. 8' O art. 39 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, modificado 
pela Lei n9 6.767, de 20 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 39. Cada grupo de, pelo menos, 10% (dez por cento) 
dos eleitores filiados com direito a votar na Convenção requererá, 
por escrito, à Comissão Executiva Municipal, até 10 (dez) dias antes 
da Convenção; o registro de chapa completa de candidatos ao díre~ 
tório, acrescida dos candidatos a suplente." 

N'2 

O art. 4'? passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 41' O Tribunal Regional Eleitoral deferirá, de plano, o 
registro dos diretórios municipais, quando se originem de chapa 
única e quando da decisão convencional não tenha havido impug­
nação." 

No3 

Art. I~' do projeto: rejeitado em razão de destaque. 

N'4 

Art. 51' do projeto: rejeitado em razão de destaque. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

PARECERES 

PARECER N' 618, DE 1980 
da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 138, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
138, de 1979, que revoga a Lei n' 6.593, de 21 de novembro de 1978, que auto­
riza a alienação das ações da Federal de Seguros S.A. e dá outras providên~ 
cias. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980- Adalberto Sena, Presidente 
- Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N' 618, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 138, de 1979, que 
revoga a Lei n9 6.593, de 21 de novembro de 1978, que autoriza a alie­
nação das ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' t revogada a Lei n~' 6:593, de 21 de novembro de 1978, que au­
toriza a alienação das ações da Federal de Seguros S.A., e dá outras pro~~d~n­
cias. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigOr" na- data de sua publicação. 
Art. )I' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 619, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n"' 250, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n9 250, de 1979, que determina que os 
empregados de estações do interior farão jus a remuneração correspondente 
ao regime de .. prontidão", pelas horas que excederem às da jornada normal 
de trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
- Mendes Canale, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 619, DE 1980 

Redação do "-encido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado n~' 250, de 1979, que determina que os empregados 
de estações do interior farão jus a remuneração correspondente ao re­
gime de Hprontidão", pelas horas que excederem às da jornada nor­
mal de trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 O artigo 243 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto~ lei n~' 5.452, de !I' de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 243. Os empregados de estações do interior cujo ser­
viço for de natureza intermitente ou de pouca intensidade, farão jus 
a remuneração correspondente ao regime de "prontidão", pelas ho­
ras que excederein às da jornada normal de trabalho." 

Art. 2'? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. J9~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 200, DE 1980 

A,~rescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória ao empregado que ajuí­
za reclamação trabalhista contra o empregador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I o:o E acrescentado ao art. 492 da Consolidação das Leis do Traba­

lho, o seguinte § 2". com renumeração do único existente: 

"Art. 492. 

§ I• ··················------···-~····----·-----······ 
§ 2"' 1:. também vedada a dispensa do empregado a partir do 

momento em que ajuizar reclamatória trabalhista contra a· empresa 
até um (I) ano após o trânsito em jUlgado da sentença respectiva, 
salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos desta 
Consolidação.'' 

Art. 21' - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Situação comum no mundo do trabalho é a do empregado que apresenta 
queixa trabalhista contra a empresa e em seguida se vê despedido. 

Tal procedimento funciõna, na prática, como uma ameaça permanente 
contra a apresentação de reclamatória pelos empregados. 

Cabendo a nós legisladores encontrar solução para o referido problema, 
julgamos oportuno propor a adoção de estabilidade provisória para o empre~ 
gado que resolve ajuizar ação contra seu empregador, devendo tal estabilida­
de perdurar desde o momento do dito ajuizamento até um ano após o trânsito 
em julgado da sentença respectiva. 

Temos certeza de que, com tal medida, o empregado estará protegido e 
poderá defender seus direitos junto à Justiça do Trabalho. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N' 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Da Estabilidade 

Art. 492. O empreg3do qUe contar maiS de dez anos de serviço na mes­
ma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de falta grave ou cirR 
cunstância, de força maior, devidamente comprovadas. -

Parágrafo único. Cons.ideraRse como de serviço todo o tempo em que o 
empregado esteja à disposição do empregador. 

···················~·······················-··-·····-·············· 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 201, DE 1980 

Amplia a jurisdição do oficial de justiça. 
O Congresso, Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 230 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil), passa a vígorar com a seguinte redação: 

.. Art. 230. Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas 
que se situem na mesma região metropolitinã., o oficiai de justiça 
efetuará a citação em qualquer delas onde resida o citando, ou onde 
esse se encontre." 

Art. 2~" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificatão 

O art. 230 do vigente Código de Processo Civil, tal como está redigido, 
signífica, como tivemOs oportunidade dC-dizer dur3.rite a tramitação leg.islati­
va do correspondente projeto e contribuir para a aceitação do texto do dispo­
sitiVo, a- quebra de um antigo preconceito em noSSa legislação processual ci­
vil, relacionado com a então ineficácia absoluta ·ae qúaisquer atos de um juiz 
de direito fora da sua jurisdição, -

Admitiu-se, a partir daí, a validade jurídica ao menos da citação feita por 
oficial de justiça em outra comarca, desde que contígua, de fácil comunicação 
e sendo a residência do citando próxima das respectivas divisas. 

Cremos, todavia, com a ajuda de estudos e ponderações do brilhante ad­
vogado fluminense, Dr. Telmo Pereira dos Reis, que já é hora de fazer o dis­
positivo avançar um pouco mais, adaptando-o às necessidades e à própria 
realidade brasileira, conforme adiante se expõe. 

A supressão da expressão .. poderá", atualmente consignada no texto do 
referido art. 230, é uma imposição de oidem hierárquica, vez que se torna in­
concebível deixe a lei de impor um procedimento para criar uma faculdade, 
quando o objetivo se dirige a órgão auxiliar da Justiça. Sendo a citação um 
imperativo de ordem processual e sendo o Oficial de Justiça um servidor da 
Justiça, não se jusfi1ica tenha ele a faculdade de fazer ou nãO uma Citação, 
pois estariam periclitando os -interesses-maiores da Justiça em favor de inte­
resses pessoais porventura existentes. 

Irrelevante é, por outro lado, o fato de residir o citando próximo às divi­
sas das comarcas ou aí ser encontrado, dado que as comarcas, até por defi­
nição legal, são de fácil comunicação. 

Ademais, a proximidade do local da citação com a divisa não sugere, ne­
cessariamente, facilidade na e"fetivação do ato. Ao revés, na maior parte das 
vezes a facilidade de comunicação entre as comarcas se dá de sede para sede, 
distando muito dessas, não raro, as respectivas divisã.s, do que resulta difícil 
relacionamento ao longo das divisas. 

A inclusão no projeto- e, pois, doravante, no texto do art. 230, CPC­
de comarcas que se situem na mesma região dessas regiões. A Constituição 
Federa(, em seu art. 164, dispõe que a União poderá estabelecer regiões meR 
tropolitanas para a realização de serviços comuns, constituindo-se de municí­
pios que façam parte da mesma comunidade sócio-econômica, independente­
mente de sua vinculação administrativa. 

Ora, servíços comuns incluem, certamente oS da Justiça. 
A medida preconizada justifica-se, por fim, em face do contrasenso re­

presentado pela citação por carta-precatória nos casos contemplados no texto 
sugerido, eis que o cumprimento de uma precatória, além de envolver submis­
são do ordenamento jurídico-processual a sistema da era das Ordenações, re­
presenta verdadeiro suplício, ma:time em comarcas próxiffias Umas das ou­
tras. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980._ - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Código de ProcessO Civil 

...... ·-·. ·- -·~- .. •'•• ....................... -~~·--" ................ . 

Art. 230. _Nas comarcas contíguas, de fácil comunicação, o oficial de jus­
tiça poderá efetuar a citação em qualquer delas desde que a residência ou luR 
gar onde se encontra o citando seja próximo das divisas respectivas. 
...... -.................... \, ..... -................................. . 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-'- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Presidência comunica que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 26, de_ 1980, do Senador Humberto Lucena, que 
atribui às comissões provisórias municipais dos partidos políticos em organi­
zação a escolha dos candidatos às eleições de 15 de novembro de 1980, por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuí­
do . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há alguns meses, fortes chuvas causaram grandes danos na ponte sobre 
o Rio lnhambupe, em território baiano, na Rodovia BR-101, a qual ficou in­
terditada desde então, causando um grande transtorno ao acesso rodoviário 
do Sul do País com o Nordeste. 

Tornaram-se problemáticas as ligações com a Bahia, e especialmente 
com Salvador, e esse fato vem afetando ã economia do meu Estado. 

O tráfego não ficou interrompido totalmente, devido a um desvio, que 
está sendo usado, em estrada de barro, de difícil conservação e precárias con­
dições. 

No mês de julho, estive com o Ministro Eliseu Resende, fazendo _um ape­
lo em nome do Governador Augusto Franco e no meu próprio, no sentido de 
que o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem viesse a encontrar 
uma solução rápida para o problema, visando o restabelecimento normal do 
tráfego, pois Sergipe era o Estado mais dui-imente afetado e o percurso que 
estava sendo feito através daquele desvio prolonga em cerca de 40 quilôme­
tros a viagem entre Aracaju e Salvador, pela BRRlOI, que sendo o eixo princi­
pal de ligação com o Nordeste, prejudica desta forma toda a Região. 

Devo informar que o Ministro Eliseu Resende,_ acolhendo a nossa solici­
tação, mostrou-se igualmente preocupado com o problema, determinando, 
de imediato, ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem que fossem 
adotadas providências urgentes para a reconstrução d8 ponte sobre o Rio 
Inhambupe, o que está sendo realizado em ritmo acelerado. 

N_a última quinta-feira, dia 21, esteve em visita de inspeção ao local o 
Diretor-Geral do DNER, Engenheiro David Elkind, a fim de ver o andamen­
to das obras, as quais deverão estar concluídas em fins de setembro, quando o 
tráfego estará normalizado, com a ponte completamente recuperada. 

Mostra-se, assim, o Ministro Eliseu Resende um homem atento aos 
problemas do seu Ministério e, mesmo diante das dificuldades financeiras que 
são enfrentadas, demonstra seu inquebrantável propósito de manter a eficiên­
cia dos órgãos afetos à sua Pasta, dando prioridade aos problemas que sur­
gem com maior caráter de urgência, como é o caso da ponte sobre o Rio 
lnhambupe. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Permite um aparte, nobre Senador? 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE)- Com prazer, eminente 
Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Cumprimento V. Ex• e também Ser· 
gipe, porque é muito mais feliz do que o meu Estado de Santa Catarina. Em 
meu Estado, as obras rodoviár"ias sob a responsabilidade do Ministério dos 
Transportes foram suspensas. Cumprimento, então, Sergipe, porque lá as 
obras continuam a pleno vapor. No meu Estado, as obras foram suspensas, 
por falta de recursos financeiros. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE) -Agradeço a V. Ex•elhe 
pergunto se foi até o Ministério dos Transportes, para fazer uma solicitação, 
no sentido de que as obras no seu Estado fossem continuadas. Fui ao Minis~ 
tério, não para pedir que as do meu Estado fossem continuadas, mas, sim, a 
reconstrução de uma ponte, porque a ligação Norte-Sul do País está ameaça­
da. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O canal próprio para essas reivindi­
cações é a tribuna do Senado Federal, da Câmara dos Deputados- e o tenho 
feito -, especialmente para os homens da Oposição. Agora, se é questão de 
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apelo, acredito que não adiantaria comparecermos lá pessoalmente, porque o 
Governador de Santa Catarina, que é do Partido de V. Ex•, que é da intimi­
dade do Sr. Ministro, está a reclamar recursos para o andamento das obras 
no meu Estado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Acredito que as obras 
do seu Estado sejam volumosas. As nossas são de pequeno porte. O Sul é, 
sempre, mais beneficiado. 

O Sr. Evelásio Vieira (P- SC) _,V. Ex• está cometendo urna injustiça. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE)- Um Senador, da enver­
gadura de V. Ex•, indo ao Ministério fazer uma solicitação para o seU Estado, 
tenho certeza, será atendido. Eu subi o elevador do Ministério para pedir a 
reconstrução de uma ponte e fui atendido. Pata um EStado pobre como o 
meu, esta reconstrução traz um _grande beneficio para uma vasta região." 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• conhece bem o Estado de San­
ta Catarina, sabe que não se trata de um Estado rico. Santa Catarina é o Piauí 
do Sul, é um Estado carente, um Estado que precisa do apoio central. Pelo 
menos que o Governo devolva parte daquilo que arrecada do meu Estado. 
Mas nem isso faz. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Discordo de V. Ex•, 
porque Santa Catarina é um Estado que tem sido aquinhoado, e muito, pelo 
Governo Federal. Quanto ao mais, também digo a V. Ex• que me sentiria 
muito feliz se Sergipe- fosse como Santa Catarina. 

Finalizando, desejo agradecer a interferência do Ministro Eliseu Resen­
de, devendo acerltuar que a normalização do tráfego naqUele trecho tem um 
grande significado econômico, pelas repercussões benéficas no tocante à inte­
gração Norte-Sul do País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Motivo de saúde impediu-me estivesse ontem aqui para juntar minha pa­
lavra de solidariedade a quantas foram proferidas ao nosso eminente colega 
Senador Henrique de La Rocque, que hoje assumiu a funçãO de Ministro do 
Tribunal de Contas da União. 

Nesta oportunidade, deixo consignada a minha admiração, O meu 
apreço àquele ilustre parlamentar que tanto honrou o Congresso Nacional, 
fosse na Câmara dos Deputados, fosse no Senado Federal, e encerrou a sua 
carreira como Presidente da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa. 

Sr. Presidente, os jornais n?ticiam: --

O Brasil foi indicado pela ONU para representar a América 
Latina e Caribe na comissão internacional de alto nível que vaies­
truturar o Ano Mundial do Idoso, em 1982, bem como organizar a 
Assembléia Mundial da ONU, jâ convocada para se reunir em Vie­
na, onde se tratarâ da questão do envelhecimento no-mundo. 

Estamos, portanto, com uma -grande responsabilidade. Não podemos 
comparecer a essa Coniissãó de mãos vazias. 

Daí o apelo que dirijo à Mesa da Câmara, para qUe ponha em votação, 
inclua na Ordem do Diá de suas pióxírriàs sessões: para votação fihal, o Pro­
jeto de Lei n92.035, de 1979,jã aprovado por esta Casa-em regime de urgên­
cia, proposição essa q-ue abre ao MinistériO da Previdência e ASsiStência So­
cial meios e recursos para ateilder à maior soma de desvalidos pela idade, nes­
te País. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Evelásio Vieira. -

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As importações brasileiras atingiram um valor total de 17 bilhões, 961 
milhões de dólares, em 1979. 

E de todos conhecida a vultosa participção do petróleo nesse dispêndio; 
mas, no entanto, poucas têm sido as manifestações quanto a outras despesas, 
ide.1ticamente, na verdade, também denunciadoras do engano· fundamental 
em que estâ mergulhada a política econômica brasileira. 

Em juros, no ano passado, gastamos 5 bilhões e 261 miih.ões de dólares. 
Mais da metade do que gastamos com o petróleo no mesmo ano. 

Aqui é muito comum os defensores do Governo dizerem que o grande 
problema da inflação, um dos maiores problemas do Brasil, é o petróleo, pe­
los altos preços alcançados por esse produto, mas se esquecem de outros com-

ponentes que contribuem de forma decisiva para os altos índices inflacio­
nários neste País, como são as altas taxas de juros que estamos a pagar em ra­
zão da nossa grande dívida externa. 

No referido ano, somente as aquisições externas de metais não-ferrosos 
(cobre, alumínio e outros) foram da ordem de 663 milhões de dólares, en­
quanto as compras de ferro fundido e aço chegaram a 486 milhões de dólares. 
Quer dizer, urna soma de 1 bilhão, 149 milhões de dólares, ou seja, 6,4% das 
importações totais do País. Um senhor percentual! 

Estou, com este pronunciamento, trazendo dados para provar ao Líder 
do Governo que nós estamos entregandp de graça matérias-primas brasilei­
ras, especialmente minérios de ferro, que foi motivo de rápida discussão, há 
dias, neste Plenário, e que envolveu também o Senador Aloysio Chaves. 

No caso desses produtos, dois são os tipos de consideração a fazer. Em 
primeiro lugar, para os metais não-ferrosos, com destaque para o cobre e o 
alumínio, temos reservas conhecidas, mais do que suficientes em relação a 
este último e sem problemas tecnológicos de produção desses metais. No que 
respeita ao ferro fundido e ao aço, cabe observar que só em f979 o nosso País 
exportou mais de 75 milhões de toneladas de minério de ferro, produto básico 
para a produção desses dois bens. _ 

Do quadro exposto, Sr. Presidente, avulta a falta de direção do cresci­
mento econômico brasileiro e se patenteia a inexistência de uma política coe­
rente em relação a produtos primários fundamentais. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Já ouvirei V. Ex•. Vou con­
cluir estas rápidas considerações iniciais. 

Onde dispomos de condições efetivas de produção, temos dado preferên­
cias ao minério proveniente do exterior, dispendendo divisas escassas. Por 
outro lado, apesar de termos vindo aumentando nos últimos anos as nossas 
exportações de minério de ferro, descuidamos da produção de bens indus­
triais baseados nessa matéria-prrma. 

Ê bastante questionável, por diversos motivos, a realização de investi­
mentos, no nível dos últimos anos, na produção de minério de ferro, para 
venda no mercado internacional. São os inVeStimentos na infra-estrutura 
para o escoamento do minério das jazidas de Minas Gerais ao porto de Vi­
tória, oS vultosos investimentos em outras áreas, comO agora, na região de 
CarajáS, em que os investimentos são· elevadíssimos para nós exportarmos 
matéria-prima a preços praticamente de graça. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço V. Ex•, Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Não sei bem, nobre Senador Evelásío 
Vieira, aonde V. Ex~ quer chegar. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Eu quero provar que nós es­
tamos_entregando as nossas matérias-primas a qualquer preço, praticamente 
de graça; em raião da nossa dívida externa grande, enorme, excessivamente. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se. V. Ex• quer provar isto. realmente 
ser-lhe-á muito difícil. O que se dá, nobre Senador, é que as receitas oriundas 
de exportação de mmérias-primas contam tãflto como outras prOvenienteS de 
produtos manufaturados. Se V. Ex• pretende demonstrar que não hâ um pla­
no, um programa de investimento no País com vistas à solução dos dois obje­
tivos fundamentais que s-eriam superar as dificuldades em que o País se en­
contra, devido às grandes modificações estruturais realizadas na economia 
mundial, nos últimos anos, e aquelas relacionadas com o nosso próprio pro­
cesso de desenvolvimento. Ao meu ver, nobre Senador, esses dados que V. 
Ex~ traz não têm muita significação para a análise desses problemas, porque, 
ao mesmo tempo em que nós podemos investir aqui dentro com o objetivo de 
produzir essas matérias-primas oU produtos intermediários que nós, ontem e 
hoje, exportávamos- e nós estamos fazendo isto__:: nada impede que nós, 
também, tenhamos uma receita pela venda de matérias-primas que são supe­
rabundantes no País. Tanto é isto que V. Ex• pode ver que o preço do minério 
de ferro subiu nestes últimos anos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex•, se fosse proceder as­
sim como empresário, rapidamente iria à falêrida. Se V. Ex• procedesse como 
está a apregoar, iria imediatamente à falência, poi'que não se pode estabelecer 
qualquer negócio para se entregar aquilo de que se dispõe, um bem, para per­
der. 

O Sr~José Lins (PDS- CE)- Se fosse assim, nobre Senador, evidente­
mente que V. Ex• condenaria toda a venda dos produtos agrícolas pelos agri­
cultores, já que a maioria deles não é consumida como é produzida. Se V. Ex• 
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analisar o mercado internacional, verificará que esse mercad_o tem uma com­
ponente de matérias-primas, tem uma componente de materiais interme-­
diários, produtos semi-manufaturadOs, e tem uma componente de produtos 
manufaturados. Todas são mercadorias que rendem, todas elas incorporam a 
riqueza, todas elas contribuem para o desenvolvimento. Não sei porque V. 
Ex' não aceitaria que o País trabalhasse na área das matérias-primas ou agrí­
colas, seria também o caso, ou em minerais. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador, devemos partir para 
a troca daquelas mercadorias que são convenientes ao nosso interesse aquelas 
que apresentam maior rentabilidade, e não entregar mercadoria nossas que 
não têm justa remuneração. Este é o ponto. E exatamente com estes dados ... 

o Sr. José Lins (PDS- CE) -Suponho quea única pessoa que sabe 
quais seriam essas merc<idorias seria V. Ex• ., 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Qualquer pessoa que tenha 
um pouco de luzes no setor econômico sabe que é recomendável vender aqui­
lo que oferece maior rentabilidade. Isto é o óbvio ululante. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sim, mas V. Ex• não demonstrou abso­
lutamente o que é que tem maior rentabilidade. 

O SR_ EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Em 22 anos, entre 1942 e 
1964, a Companhia Vale do Rio Doce exportou 48 milhões de toneladas. No 
entanto, apenas no ano de 1974, o volume de minério de ferro vendido ao ex­
terior superou a marca dos 59 milhões de toneladas. 

Quer dizer: o Brasil está se desfazendo de uma riqueza não renovável. 
Os dados de preço do produto no mercado internacional, no que apre­

sentam uma realidade bastante desfavorável, deixam extremamente mal si­
tuada a política de exportação relativamente a essa matéria-prima. 

Entre 1951/1960 o preço médio do minério de ferro exportado foi da or­
dem de 12,33 dólares. No período seguinte (1961 a 1970), apesar da queda 
gradativa dos preços, cuja média, no decênio, foi de_ 8,01 dólares, as quantida­
des exportadas tiveram um comportamento inverso, quer-dizer, cresceram. 

Apesar de o preço do mercado externo ter decaído de 12 para 8 dólares a 
tonelada, o minério de ferro foi vendido em maior quantidade. Por quê? Por 
causa da nossa dívida externa, porque temos que exportar a qualquer preço. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Jã ouvirei V. Ex• 
Só para efeito de melhor esclarecer a nossa argumentação, cabe dizer que 

a quantidade exportada, que era de 6,2 milhões de toneladas, em 1961, al­
cança 27,9 milhões de toneladas em 1970. Um aumento de 350%, Sr. Presi­
dente. 

Por quê? Porque temos uma dívida externa astronômica, que nos obriga 
a exportar a qualquer preço. Isto é, estamos entregando as nossas matérias­
primas praticamente de graça. 

Nem mesmo depois das aceleradas elevações do preço do petróleo, a par­
tir de 1973, o minério de ferro apresentou qualquer vantagem apreciável. E se 
o preço médio da tonelada exportada alcançou 17,07 dólares em 1979, isto se 
deve, em grande parte, às novas formas de apresentação do produto exporta­
do, muito mais do que a um movimento efetivo e constante de recuperação de 
preços. 

Cabe observar, além do mais, que o preço atingido em 1979 apenas Supe­
rou em 38% aquele da década dos 50, quando num só ano, de 1973 para 1974, 
a alta dos preços do petróleo ultrapassou os 277%. 

Em 1951, vendfamos ao exterior o minério de ferro por 12,33 dólares. 
Em 1979, vendemos a 17,07 dólares a tonelada. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço V. Ex• 
o • 

O Sr. José Lins (PDS -.CE)- Nobre Senador Evelãsio, V. Ex• sabe 
. que o mercado do minério tem o seu preço Ínterriacional. 

O SR. EVELÃSIO VfEIRA (PP - SC) - Ah, claro. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se nós--queremos vender, devemos pro­
curar o mercado internacional. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA(PP- SC)- Mas, se nós não tivéssemos 
uma dívida externa astronômica, não estaríamos vendendo essa matéria­
prima, que não é renovãvel, por preço vil. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• também pode fazer um raciocínio 
diferente. Como, realmente, nós não sOmOs uni País d:Csenvolvido, nós preci­
samos importar tecnologia, nós precisamos importar alguns produtos semi­
manufaturados, que ainda nãO podemos produzir e que agora estamos procu-

rando desenvolver, certamente nós teremos que buscar divisas, divisas que 
nos ajudem a criar condições estruturais para produzir dentro do Pais. Logo, 
temos que procurar o mercado externo. Se o mercado externo tem preços me­
nores, podemos procurar desenvolver, também, a lavra, dentro de um plano 
que nos permita compensar a queda de receita do preço externo com a pro­
dução maior. Isto se faz naturalmente dentro de um planejamento. Ora, 
nobre Senador, há um programa de exploração das jazidas de minerais no 
País, pelo qual nós tanto perguntamos. Esse programa existe, esses recursos 
das expOrtações nos ájudam a produzir aqui dentro. E V. Ex•, há pouco, se 
referiu ao problema do cobre, achando que nós temos condições de explorar 
cobre dentro do Pais sem qualquer necessidade de importação. V. Ex' se en­
gana r-edondamente. As jazidas de cobre nacionais foram descobertas há pou­
C9 tempo. O desenvolvimento da exploração do minério até a produção do 
metal exige anos a fio, exige investimentos e recursos externos. Portanto, nós 
precisamos de divisas para isso. E Isto é o que se estã fazendo, pesquisando, 
desenvolvendo a produção. V. Ex• acha, por exemplo, que não podemos ex­
portar minério de feri-o, Seja de Minas Gerais seja de Carajâs, para poder ins­
talar as grandes unidades de exploração desses minérios e de beneficiamento 
desses minérios no País, dentro de um prazo razo-ável. Parece-me que V. Ex• é 
contra esses investimentos para que i1ós teilham-os condições d,e produzir, 
como V. Ex' deseja, dentro do País. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA (PP- SC)- Nobre Senador José Li os, nós 
temos grandes potencialidades neste País, grandes riquezas. Nós temos que 
estabelecer uma política inteligente e planejada, verificando quais aquelas ri­
quezas que podem nos oferecer, dentro das nossas condições, melhor rentabi­
lidade para exportação. Exemplo: nós temos possibilidades de nos transfor­
mar, dentro de poucos anos, num grande produtor agrícola para alimentar os 
brasileiros e para alcançarmos excedentes exportáveis, trazendo divisas para 
desenvolver a tecnologia industrial, para aumentar os nossos recursos finan­
ceiros, para desenvolvermos a nossa capacidade gerencial, para nós ampliar­
mos a pesquisa no setor de minérios e V. Ex' sabe que é muito reduzidã. a nos­
sa atuação nesse campo. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas, se V. Ex~ está contra a exportação 
para a consecução dos recursos para fazer esse desenvolvimento, eu não en­
tendo onde V. Ex~ quer chegar. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• não estâ querendo en­
tender as minhas palavras, as minhas colocações. Eu estou provando, aqui, 
com dados, com números que a dívida externa do Brasil já se aproxima dos 
65 bilhões de dólares. E os Srs. me cobrem ao final do ano: se aproxima dos 
65 bilhões de dólares .. -

0 Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex' está enganado. Isto é para o futu-
ro. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC) Quando eu fiz aqui uma pre­
visão, há quatro anos, de que a nossa dívida externa chegaria, ao final do Go­
verno João Baptista Figueiredo, a l 14 bilhões de dólares, os Srs. contestaram. 
Previsão quetinclusive, mereceu destaque na primeira página de jornais na 
Rússia. As previsões estão se confirmando. 

O Sr. Saldanha Derzi (PDS - MS) - .Joornais da Rússia? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Sim, da Rússia. Mereceu des­
taque na primeira página o pronunciamento que fiiemõs aqui, com relação 
ao crescimento do nosso endividamento externo. 

O Sr. Saldanha Derzi (PDS- MS)- V. Ex• estã com muito prestígio. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Não é o prestígio, é que cha­
mou a atenção dos russos a dívida externa. Até um ano atrás não se falava em 
dívida externa neste País. Ela era crescente e não se falava. Agora é que se 
passou a dar atenção à dívida externa, que é o p.roblema mais grave do País. 

-0-'que quero dizer, é que não se justifica, nobre Senador, estarmos entre­
gando. nossas matérias-primas, essas riquezas não renováveis, a preço vil. Es­
tamos a fazer por quê? Porque a dívida é extraord~náriamente volumosa. Em 
razão dessa dívida, os empresários americanos que atuam no setor de calça­
dos estão pressionando o governo americano para que este pressione o gover­
no brasileiro, no sentido que o governo brasileiro libere a exportação do cou­
ro in natura, do couro cru. E o Brasil vai ter que cedú às pressões dos norte­
americanos e entregar o couro- in natura para atender aos interesses ameri"ca­
nos. E por quê? Porque os norte-americanos são os primeiros credores do 

-Brasil e o Brasil não pode negar o que eles pedem porque preci~a renovar os 
seus empréstimos !=Om OS bancos arilericanos, criando problemas à indústria 
brasileira de calçados. Tanto ê que os empresários do setor jã estão se mani­
festando, publicamente, em relação a esta· ameaça. 
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O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Cotn prazer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Nobre Senador Evelãsio Vieira, acho 
que devemos deixar de lado os exercícios de ímaginação, os exercícios de fu­
turologia, sem qualquer consistência na realidade ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- E exatamente por isso que o 
Brasil está nesta situação. A imagirüi.çãó-Ctiadora é tudo na atividade do ho­
mem. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Mas, essa imaginação criadora pode 
prejudicar muito a análise objetiva. O fato é o seguinte: V. Ex• há de conside-­
rar que há também uma inflação de dólar, V. Ex• não pode ficar comparando 
uma dívida de 50 ou 52 bilhões de dólares, hoje, com a dívida de 38 bilhões do 

concorrenciais idênticas ao do minério extraído de Águas Claras, pela Hanna 
Córporation, daí porque tem realizado todos os esforços no sentido de apro­
veitar as reservas de Carajâs. 

Mesmo no terreno da abundância, esta é relativa, e uma das técnicas me­
lhor manipuladas nos países detentores de reservas, pelas empresas multina­
cionais, é sempre superestimar o volume de minério das jazidas, como forma 
de acalmar as espectativas de esgotamento sempre presentes em meio às ca­
madas mais comprometidas com um desenvolvimento naCional autônomo e 
t:.oerente. 

A revista atualidades do Conselho Nacional do Petróleo, de novembro/ 
dezembro de 1977, publicou uma coilferência do Dr. Yvan Barreto de Carva­
lho. Presidente da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, pronuncia­
do. no Fórum- de Ciência e CUltura, da UniverSidade Federal do Rio de Janei­
ro. 

ano atrasado, sem fazer essas correções. Esse ê o primeiro ponto. Quanto ao- A certa altura do seu pronunciamento, o Dr. Ivan Barreto de Carvalho 
problema do couro, nobre Senador, o que eu tenho acompanhado é que os disse--o seguinte: 
nordestinos, que ainda não podem manufaturar o couro que produzem, estão ""A economia de escala deixou, de hâ muito, de apoiar-se na 
sendo obrigados a exportar para o Sul por um preço muito abaixo do que tese superada da abundância permanente e insumos minerais bási-
conseguiriam se vendessem para o exterior. Então, são eles que, às vezes, pe- cos:: 
dem ao Governo autorização para exportar esse couro. Claro que é muito 
melhor que exportemos calçados, mas V. Ex• sabe das dificuldades que temos A maior potência industrial do mundo, Os Estados Unidos, "podem en­
para colocar, no mercado externo, o nosso produto. Ora, nobre Senador, isso frentar, no futuro, uma grande escassez de minérios". Esta conclusão foi ex­
significa que não somos nós que vendemos O Que queremos. Nós temos que pendida numa publicação editada pelo Departamento do Interior dos Esta­
produzir melhor para um mercado que existe, mas é um mercado que diZ o dos Unidos, num estudo intitulado .. Recursos. Minerais: Potenciais e Proble-
que deseja. V. Ex• jamais imporá o que vende a quem quer que seja. mas". 

Portanto, os países detentores de grandes reservas minerais devem 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Se, nós não tivéssemos uma preservâ~las, e a melhor maneira de fazer isso é por intermédio da sua Expio­

dívida externa astronômica, não precisaríamos estar e·ntregando as rlossas ração planejada, em que seja elemento preponderante a organização de eta-
pas até o--prOduto acabado. matérias~primas a preço vil-. .. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não é a preço vil, é a preço de mercado Assim, torna-se possível preservar as reservas minerais do País e ao rnes-
internacional, V. Ex' sabe disso. mo tempo gerar novos empregos, com aqueles resultados desejados por qual-

o SR E VELA. SIO \'!EIRA (PP SC) - · - ~- t b · quer exploração econômica de base social e patriótica bem~estar e continui-. - ... no o preCISanamos es ar su SI· 
dade do desenvolvimento. diando as nossas manufaturas para exportá-las. Poderíamos estar oferecendo 

Esta, a manifestação que nos cabia fazer, nesta oportunidade, eviden­os mesmos produtos aos brasileiros, mas não: estainOs- desprezando o merca-
ciando com dados concretos, com números, que o Brasil está entregando as do interno em favor do mercado externo, em razão dessa dívida gigantesca. 
suas matérias-primas a preços ptatrcamerite--de graça, em razão da dívida ex-

Durante o ano de 1979, Sr. Presidente, adquidinos no exteríor um total traordinária _com o exteriór. (Muito bem! Palmas.) 
de 3 bilhões, 632 milhões de dólares em máquinas e equipamentos. Sabemos 0 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)_ Srs. Senadores, a Presidência re­
que nestes, além das quantidades de minerais envolvidos nos diversos preces- gistra, com imensa satisfação, a presença na galeria de honra dos nossos tra­
sos de industrialização, são apreciáveis também as parcelas referentes aos balhos, dos Senadores da nação irmã, a Nigéria: 0 Presidente do Senado nige~ 
custos da tecnologia e outros, de difícil justificação, em muitos casos. riano Dr. Joseph Wayas, 0 Senador Uba Ahmed e o Senador Mahhmud Wa-

No entanto, nào teria sido preferível que, ao invés de realizarmos investi- ziri. São os primeiros··senadores eleitos, da naçâ-OTE-rriã; a Nigéria, pelo voto 
mentes pesados para a exportação de minério de fefro, tivessem sido destina- popular. (Palmas.) 
dos esses recursos para a pesquisa tecnológica determ-inã-da a capacitar o País 

Para dirigir algumas palavras aos visitantes, concedo a palavra ao nobre a melhor aproveitar os seus bens naturais? 
Senador Leite Chaves. O que vemos é o contrário. As.Sfffi, erh 1979 a Companhia Vale do Rio 

Doce destinou 19% dos seus investimentos totais para mineração de ferro, O SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.-
num total de 659,8 milhões de cruzeiros. Ao mesmo tempo, ainda no ano de Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
I 979, a Vale do Rio Doce desembolsou 413,9 milhões de cruzeiros, de modO ·a - Ê um grande instante para o Senado esta visita que nos está fazendo esta 
participar do capital de empresas a ela coligadas ou controladas, na_ área de excepcional representação do Senado da Nigéria. Em companhia do Embai­
mineração de ferro também. Mas não é só. Tendo em vista a exploração de xador nigeriano Dr. Timothy Anaelê Mgbokuere, acham-se presentes o Sena­
Bauxitajalumíniojalurnina, foi de 687,3 milhões de cruzeiros a participação dor Dr. Joseph Wayas e os dois Senadores Uba Ahmed e Mahhmud Waziri. 
no C<!-pital de coligadas e controladas, sendo que um dos objetivos çlessesin- Pela primeira vez, estamos recebendo uma tão expressiva delegação daquele 
vestimentas_, como não podia deixar de ser, é a exportaÇão.de matéiia-prima, Pais. · 
depois de atendido o mercado interno. A Nigéria tem conosco laços muito profundos que vêm desde a época da 

Ressaltamos este último aspeCto, de vez que não é sistemática a nossa colonização. Grande percentual das etnias negras recebidas, na época da co­
posiçãO. Acreditamos que são necessários os inveStímentos qUe visem- a redu- Ionização, Concentra-se na Bahia e veio da Nigéria, tanto é que muitos pratos 
zir importações, mas temos sérias- dúvidas quanto a tais tipos de despesas, brasileiros têm aquela adveniência, têm aquela origem, como é o caso do aca­
quando se destinem a estal:ielecer condições para a exPortação de recursOs rajé, que é aquele bolo cozido e que, hoje, integra a alimentação brasileira. 
não-renováveis. ..Acara", quer dizer: bolo; e, "jé", quer dizer: coma. Quando os africanos 

Temos suficientes oportunidades a desenvolver, SI-. Presidente, no que chegavam, ofereciam - "Acara, jé". Então i~so integrou, inclusiVe, a nossa 
respeita aos produtos renováveis, de origem agropecuária. Dispomos de um lexicografia, quer dizer; integra-, hoje, a próPria Uilgua brasileira. · 
vasto território, cujo potenciaf produtivo ainda não foi sequer minimamente Há uma razão maior qUe os traz ao Brasil. Não é só aproximar laços qe 
aproveitado. Ao lado disso, não resta a menor dúvida, cabe estimular a pes- amizade; há sobretudo uma curiosidade: a de conhecerem Brasília. A capital 
quisa daqueles minerais de ·que somos carentes, substituindo-os quando da Nigéria é Lagos- e eles estão pretendendo fazer, à moda do Brasil, uma edi­
possível por intermédio de soluções tecnológicas. ficação urbana especialmente para abrigar a sua futura capital, que teria o 

Mas em relação aos produtos não-renováveis, devemos ter uma política nome de Abuja. Esta é uma das razões desta visita. EstãO visitando Brasília 
definida no sentido de preservar as nossas reservas, e·stejam onde estiverem, dentro de clima de grande cordialidade. 
não importando quem seja o detentor de autorização para o seu aproveita- A Nigéria é um dos países mais importante da Africa: tem, aproximada-
mente. mente, novecentos e vinte mil quilômetros quadrados, para uma população 

Não exiStem reservas minerais inesgotáVeis, poiS que tUdo é urna questão de quase oitenta e um milhões de habitantes. 
de grau. O manganês de Conselheiro Lafayette, em Minas Gerais, explorados_ _Ê um dos grandes prodUtores de petróleo da Africa, hoje. Produz dois 
os seus mais altos teores ao longo dos anos, perdeu muito da sua força inicial. milhões e duzeótos mil barris diários, sendO um dos nossos fornecedores. O 
Na mesma Minas Gerais, a Vale do Rio Doce hoje não encontra condições fornecimento anterior era de vinte mil barris diários; hoje, importamos da Ni-
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géria quarenta mil, havendo interesse do Brasil em incrementar essas irnporR Li. no dia seguinte, na imprensa, tópicos do discurso, e, graças ao zelo do 
tações, sendo uma das principais razões nossa proximidade: enquanto a gran- meu gabinete, o texto do discurso com a_lguns apartes que foram oferecidos 
de quantidade de petróleo que importamos vem do Golfo Pérsico, aqui viria na ocasião. 
do Golfo do Guiné, muito mais próximo. Vejo que o nobre Líder Paulo Brossard considerou os meus discursos 

Não poderíamos deixar de traçar algumas considerações de ordem étni- dos dias 4 e 8 do corrente como meramente pilhéricos e galhofeiros. Ex•, pela 
ca, a respeito desse país cujos laços de amizade estão se estreitando, diaria- primeira vez, me adjetivou desta forma. Considerou o seu pobre colega de 
mente, com o Brasil. A Nigéria é composta de cinCo etnias: os Hausa, que ti- Congresso um galhofeiro, um zombeteiro. 
cam ao norte, correspondendo a 25% da sua população; os Yourubá, de onde E eu c~_ego à conclusão, depois de reler os discursos, de meditar sobre 
vieram as nossas primeiras etnias para a Bahia, com 18%; os lbo, com 18%, cada um deles, de que não mereço tão honrosa qualificação. 
também; e os Falani, com 10%. A língua é o Inglês, porque a Nigéria integrou Se alguma galhofa existe, se alguma zombaria pode ser localizada, está 
a Common Wealth, integra ainda, e- falam cinco línguas nativas. O pr6prfo precisamente rião no que eu disse, mas naquilo que me fez dizer; não na roi­
Presidente do senado Dr. Joseph Wayas é um dos poucos que fala aqueles nha construção, mas naquilo que me permitiu analisar as chamadas .. alterna­
cinco dialetos, sendo formado em Econômia pela Universidade de Londres e . tivas das Oposições brasileiras como receita de salvação nacional." 
e'm Administração pelos Estados Unidos. t um homem muito culto e à altura De fato, seria querer demais que o nobre Líder Paulo Brossard, apesar 
de ser o chefe desta importante delegação da Nigéria. da sua honestidade básica, reconhecesse que os meUs argumentos tinham sido 

Estâ havendo em relação a esse País coisa que ocorre semelhantemente bons. Era um exagero que a vida do Parlamento não contempla. 
aqui no Brasil: é o rotacismo das populações rurais para os grandes centros. É possível, até, que S. Ex• e o nobre Líder Gilvan Rocha, que talvez te­
Lá, em razão do petróleo. Um país tradicionalmente produtor de cacau, de nha influenciado de algum modo o espírito do Líder do PMDB, achem, 
borracha, de algodão, de cereais, passou a assistir à derivação de suas popu- quando estão sozinhos com as consciências de ambos, que as minhas razões são 
!ações rurais para as cidades para os centros urbanos, a exemplo mais ou me- fortes. Mas, compreendo, também, que eles não podem confessar isso de 
nos do que está ocorrendo aqui no Brasil. público. 

E um grande importador de máquinas brasileiras, maquinaria de diver- Por isso, verifiquei que S. Ex• armou um exercício intelectual de ironia, 
sos tipos, eletrodomésticos, e esse comércio tenderá a assumir boas pro- dirigindo farpas ao Líder da Maioria. Mas, estava S. Ex•, provavelmente, tão 
porções. · mal-informado a respeito e tão pouco familiarizado·com o discurso que fiz-

Aproveitamos a oportunidade, a propósito, para nos congratular com a estou certo de que por falta de tempo não o leu, só ouviu parte na Casa-, 
política do Itamarati pela maneira como se tem aproximado e tem tornado que começou exatamente por me atribuir, a miril, o que de mim não foi pala­
mais atuante essa nossa aproximação com o mundo africano. Aqui no Sena- vra proferida autonomamente. 
do, na ComissãO-e-specífica de Relações Exteriores, há um sentimento do to- Durante três páginas, como disse no início, sempre primorosas no estilo, 
dos os Senadores, que reflete, em última análise, o pensamento do Senado, de S. Ex~ faz variações sobre um tema e esse tema me é atribuído como tendo 
que a nossa política se torne cada vez mais agressiva, não só no sentido da dito que .. Só por milagre a Minoria poderia chegar ao GOVerrio". 
América Latina como sobretudo no sentido da Ãfrica. Isso leva S. Ex' a fazer considerações, especulações a respeito da frase 

Os Senadores têm conhecimento, pela vivência", de que 0 Brasil é muito que me atribui e, ora irônico, ora contundente, veemente, S. Ex• me procuracasti­
bem visto pelos africanos.com uma ou outra exceção. E a Ãfrica negra, sobre- gar pela expressão que seria herética. Disse eu que relia o discurso. Mas, tão pron­
tudo, aquela de onde recebemos as primitivas etnias, mostra maior fascínio to me disseram que o nobre Senador Paulo Brossard me tinha atribuído a frase, 
em relação ao Brasil, não só porque há caminhos históricos abertos, como Jactando-me de possuir ainda uma boa memória, procurei lembrar-me 
porque esses povos acompanham a trajetória histórica daquelas primeiras le- dela e, desde logo, cheguei à soluçãü do problema. A frase não é minha. A 
vas de escravos que -recebemos como imigrantes, os quais procuramos, por to- frase foi citada aqui, pagando eu os devidos direitos autorais ao seu autor. O 
dos os meios, integrar na sociedade brasileira. Mais do que legalmente: efeti- seu autor chama-se Leonel Brizola. Foi esse antigo desafeto do nobre Líder 
vamente. o preconceito aqui existe em muitos setores, mas não ·é da alma bra- Paulo Brossard. Mas o mundo dá muitas voltas e eu tenho que colocar esse 
sileira aceitar a intolerância racial. · · antigo com muito cuidado porque os antígos desafetos às vezes se recom-

põem na praça pública, sob os augúrios da memória do Presidente Getúlio 
Por todas essas razões, o Senado está de parabéns com essa visita. E hon-

Vargas, já o que se deu com o nosso eminente companheiro Pedro Simon, 
rosa, no plano da amizade, no plano cultural, no plano do internacionalismo, 

que, depois de ser duramente atingido, cavalheirescamente apertou a mão do 
no plano da reciprocidade de relações comerciais. 

ex-Governador em frente à estátua do Dr. Getúlio que, dizem alguns correli­
Este meu pronunciamento o faço em nome do senado, e mais do que em 

gionários mais exaltados do Rio Grande do Sul, ·chegou a lagrimar diante 
nome do Senado, de todas as bancadas: do PMDB, de quem recebi dele-

desse gesto de fraternidade. 
gação, do próprio PDS, recebemos especial delegação do Líder Jarbas Passa-
rinho, e do Partido Popular. Ora, a frase do Sr. Leonel Brizola é esta, publicada no sábado, 26 de ju-

V. Ex' mesmo, Sr. Presidente, esteve, como eu, por longo tempo em lho, no Estado de S. Paulo: 
companhia dos ilustres visitantes, podendo sentir a satisfação experimentada d · HVer adeiramente, a Oposição não saberia o que fazer e talvez 
nesta convivência. tivéssemos soluções ruins que só agravariam em muito os problemas E um instante alto. É a primeira vez que, na nossa História, recebemos existentes. Se por um milagre o Governo fosse entregue à Oposição, 
uma delegação parlamentar da Nigéria. uma delegação chefiada pelo Presi- talvez tiVéssemos algo parecido com o feito por Izabelita Peron, na 
dente do Senado, que se faz acompanhar de uma prestimosa assessoria e o Argentina". 
próprio Embaixador Timothy Anaelê Mgbokuere, que está nos honrando 
com sua presença. Não sei se foi aí que o nobre Senador Paulo Brossard, já chocado com a 

Sr. Presidente, é o registro que desejava fazer. frase - e eu lhe dou razão, porque S. Ex• se chocou duas vezes, chocou-se 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é cum- pensando que era minha, mas, na verdade, deve ter identificado um velho lin-

primentado.) guajar que, no passado, nesse linguajar ele tropeçou, partindo de adversários 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Para que os Srs. Senadores pos· 
sam cumprimentar os ilustres visitantes, a Presidência suspende a sessão por 5 
minutos. 

(Suspensa às 15 horas e 20 minutos. a sessão é reaberta ds 15 ho­
ras e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estã reaberta a sessão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estava eu ausente do plenário e, por isso, infelizmente, não pude acom-­
panhar aqui o discurso que fez, primoroso na forma, como sempre, o nobre 
Líder Paulo Brossard, do PMDB. 

circunstanciais - atribuiu-me galhofa, talvez por que tenha perguntado 
quem faria o papel de Izabe!ita Peron, no caso de as oposições serem gover­
no. 

E evid_ente que eu não poderia comparar os méritos intelectuais e políti~ 
cos do Dr. Ulysses Guimafaes com aquela honrada dançarina de rumba, que 
ganhou, por casamento morganático, o direito de chegar até a Presidência da 
Argentina. Portanto, se há alguma zombaria, alguma galhofa, longe de mim 
tê-la feito. 

O Dr. Brizo(a é que se referiu à lzabelita Peron; eu fiz uma referência até 
muito mais discreta do que agora, que sou obrigado a explicar o meu pensa­
mento. 

Ri-me, é verdade, ri-me de algumas receitas produzidas pelas Oposições 
- e o nobre Senador diz que eu faço sempre questão de citar o fato, e real­
mente cito-o. São as Oposições no plural, não apenas a Oposição. Ri~me, re­
pito, porque algumas dessas receitas me pareceram inteiramente desarrazoa~ 
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das, e eu aqui, desde logo citei. Citei aquela que eu acho que é fruto de umju­
venilismo, de um entusiasmO jüvenil, marxista-leninista, que diz desde logo: 
HCuba fez isso e, conseqüentemente, poderíamos fazer também. Isto me pare­
ceu desarrazoado. Citei, ainda, um segundo passo que é uma tentativa de di­
minuir as exportações de diVisas, o -pagãrileritó" em dinheiro de divisa forte, 
pela transferência tecnológica, o que mereceu, desde logo, do Senador Paulo 
Brossard Uma advertência de que não confuridisse eu a carícatura com ore­
trato, no que me defendi, no aparte que me deu. 

Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - Pl ) - V. Ex,. me permite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o aparte de V. 

O Sr. Bernardino Viana ( PDS - Pl) - A propósito de nossa dívida, eu 
creio que a cláusula rebus sic stantibus, que faz parte de todo o contrato mer­
cantil, não levaria o Brasil, as autoridades brasileiras e ao povo brasileiro a 
preocupar-se tanto com a dívida externa, mormente na situação atual em que 
todo o mundo passa por dificuldades financeiras decorrentes não só da crise 
energética, mas ta-mbém de vários outros- fatos -eOOiiôfuiCos- que·levaram os 
países a uma situação financeira difícil. Então, não estou assim fãó preocupa­
do com a dívida externa brasileira, haja vista o que disse o vice-Presidente do 
City ·sank, um dos grandes credores nossos, que não está preocupado absolu­
tamente com a dívida externa brasileira. 

O Brasil tem e terá condições financeiras para amortizar ou liquidar, nos 
prazos pactuados, os seus compromissos internacionais~ Se, porém, surgirem 
fatos imprevisíveis, poderá o nosso País valer-se do pacto incito a que me re­
feri para compor esses débitos. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex• e 
confesso, Senador Bernardino Viana, que não fiz maiores desdobramentos do 
pensamento sobre uma proposta dessa porque preferi, pura e simplesmente, 
classificá-la corno desarrazoada. E possível, entretanto, que aqueles que so­
nham com uma revolução popular de estilo marxista-leninista, acreditem que 
seria possível, mas primeiro seri'a necessário que houvesse essa revolução, 
para saber se em seguida o Brasil poderia deixar de fazer o pagamento das 
suas dívidas. Imagine se amanhã o Ministro Costá Cavalcante, que há um 
mês foi a Tóquio pedir um complemento de empréstimo para a construção de 
Itaipu, chegasse lá sob o fundamento de que pediria o dinheiro para construir 
Itaipu e, em seguida, voltaria e diria que somos um País explorado e, conse­
qüentemente, não_temos nada a pagar e não devemos pagar. Isso tem um 
nome que não é propriamente ãlgo que se possa classificar respeitosamente 
nas relações entre países. 

Achei engenhosa a fofmula, por exemplo, do Senador Agenor Maria, e 
citei-a aqui. Ela pode ser muito engenhosa --mudar o nome do cigarro de 
Hollywood para Xique-xique e não pagar a transferência tecnológica. Mas 
também não me parece factível. De maneira que depois que respinguei, aqui e 
acolá, algumas coisas que me pareceram passíveis de uma crítica imediata e 
não profunda, eu enveredei na tentativa do exame das fórmulas apresentadas 
pelas Oposições. 

Ora, a primeira coisa, embora isso desagrade o nobre Líder Paulo Bros­
sard, está exatamente na heterogeneidade das Oposições e na heterodoxia das 
soluções que elas apresentam. E é o próprio eX-Governador do Rio Grande 
do Sul que se queixa, nessa entrevista dada ao O Estado de S. Paulo, de que as 
Oposições não têm um plano, exatamente porque não se uniram. 

Louvo essa nova colocação do ex-Governador, louvo, porque S. Ex• pa­
rece ter perdido definitivamente as fumaças de--guerrilheiro a distância, de co­
mandante da Guerrilha de Caparaó, a distânciã, e de ter, na linguagem da 
Sra. I vete Vargas, recebido milhões de dólares e depois S. Ex• disse que não 
eram tantos, eram alguns milhares mas não muitos, para fazer treinar na Ilha 
de Cuba os guerrilheiros que deveriam derrubar o status quo brasileiro. 

Ora, eu tenho que saudar. Aleluia! É uma transformação, um banho lus­
trai que se deu nessa criatura que abandonou aquela linguagem do passado e 
agora se apresenta com uma linguagem sensata, no presente, e com uma vesti­
menta digna de respeito, na medida em que ele pretende ser o porta-bandeira, 
o porta-gonfalão da Social Democracia Européia. 

Ora, perguntei eú: O que querem as Oposições doUtrinariamente? O Es­
tado Neoliberal, como prega o Deputado Thales Ramalho, que se queixa de 
que este Governo que está aí é -excessivamente iritervencioliista ri~ú:óJriolifi3 
brasileira? Ou o aritípoda, pregado pelo Deputado Alceu Collares, que defen­
de um princípio de um regime socialista, pura e símplesmente, apenas por via 
pacifica-? Ou as formas intermediárias, como aquela api"esentaâa pOr essa bri­
lhante figura do Congresso que é o Senador Roberto SaturninO; que -prete!lde 
uma forma em marcha para o socialismo? Ou a fo"rma apresentada pelo Sena­
dor Pedro Simon, num discurso, por seu turno muito OCm fundamentado; em 

que aparece uma forte conotação de natureza nacionalista com evidente dis­
crepância em relação a alguns pontos da conduta do Governo em relação ao 
capital estrangeiro? Ou o Sr. Jorge Cury que disse, desde logo, que este Go­
verno era entreguista, ligado âs multinacionais, páis tinha mudado a lei de re­
messas de lucros para torná-la ilimitada e, como tal, entregar o Brasil â sanha 
das multinacionais. 

Ora, tudo isso, Srs. Senadores, não foi tirado, como fez crer o meu ilustre 
colega pelo Rio Grande do Sul, .. aqui e acolã", com o propósito de distorcer 
a visão global das propostas da Oposição. Absolutamente, tirei, li, estudei o 
fato e (agora, plagio eu o nobre Senador Paulo Brossard), nem sempre pode­
mos ler aquilo de que gostamos. mas somos obrigados a ler aquilo de que não 
gostamos. 

Li, estudei, fiz um -sumário, e procurei ver a posição de cada partido. Já 
citei o PMDB, citei o POT, citei o PP, citaria--o PT, o Partido dos Trabalha­
dores, mas ao ler a séria de reportagens, em mesa-redonda, produzida em São 
Paulo, verifique-i que apareceu lá um outro white-collar para representar os 
trabalhadores- os trabalhadores brasileiros são representados ora pelo líder 
sindical mais conhecido, ora e, fundamentalmente, pelos white-col/ars, pro­
fessores universitários, sociólogos, para os quais nenhum Congressista é sufi­
cientemente, ou, pelo menos, nenhum Senador. é suficientemente progressista, é 
suficientemente voltado à ~querda,_ para poder ter a honra de pertencer a esse 
Partido. Mas, quando fui ver o que se continha na documentação, de um pro­
fessor que não conheço, muito festejado nas esquerdas, chamado Wellford, 
suponho que seja essa a sua pronúncia- eu, às vezes, esbarro em pronúncias 
de origem mais nobre, anglo-saxônicas -então o Professor Wellford teria 
dito que, até aqui, o PT não tem um ponto de vista a esse respeito, mas que 
vai estudar. O Sr. Jorge Cury, representando a Sra. Ivette Vargas, disse que as 
Oposições não têm receita. O Sr. Leonel Brizola disse que elas precisariam ter 
receita, não têm porque não são unídas. 

Finalmente, alguns dos ilustres membros das Oposições se referem aos 
programas partidários como sendo a receita final. 

Ora, meus Srs. Senadores, qual a proposta do PMDB, por exemplo, se 
porventura, fosse guindado ao poder ou o _que pretenderia o PP, o PDT e o 
PT? Absolutamente nada, ou seja, sabem todos o que não querem, mas nek 
nh um o que deveriam querer. 

.. Não importa, mesmo~ não se acreditarem nas boas intenções e 
no sucesso da abertura. Os adversários do regime do Governo preci­
sariam dispor, estrategicamente, e para sensibilizar a opinião públi­
ca, ao menos de um programa mínimo de postulados gerais ou até 
de certos detalhes específicos a justificar porque, num futuro remo­
to, o eleitorado viria a escolhê-lo para a função maior de governar o 
País, se pudesse. Senão de fórmulas mágicas ou receitas já adiadas, 
ao menos de que alternativas precisariam dispor, mas não dispõem. 
Diante da int1ação, por exemplo, o que fariam? Ou da compressão 
salarial? Teriam condições de manter o crescimento mínimo do 
País, em meio aos índices cada vez mais elevado,s do custo de vida? 
E sobre a questão universitária; a·paffícipação dos empregados nos 
lUcros das empresas, a política externa ou a ansiada nova ordem 
econômica mundial? A Federação, para eles, mostra-se em acordo 
com á Nação? O êxodo rural, a cada vez mais explosiva situação nos 
grandes centros, o transporte de massa, a energia, o que pensam os 
oposicionistas. sobretudo isto? Não se chegarã ao exagero de pedir 
às Oposições um programa detalhado de Gove-rno. Idéias gerais, 
porém, definições básicas, roteiros a seguir' mãis tarde, isso seria im­
prescindível, não importa a outra alegação de que nos respectivos 
programas os partidos apresentam tais definições, pois os documen­
tos, no caso, são genéricos demais, abrangentes demais." 

Se eu não estivesse, desde logo, mostrado ao Plenário do Senado que eu 
lia o jornal, a esta altura estaria recebendo apartes dos Srs. membros das 
Oposições, indignados com essas afirmativas~--supondo que elas seriam mi~ 
nhas. Mas, para que não incorressem eles em novo erro igual àquele do nobre 
Senador Paulo Brossard, fiZ questão, desde logo, de mostrar e exibir a página 
do jornal O E'ltado de S. Paulo de ontem. Esta é uma coluna diária daquele 
jornal, assinada pelo jornalista Carlos Chagas, que, todos sabemos, não é um 
jornalista que tenha no Governo o objeto d<is suas afeições. 

Ora, aqui está então o que pensa um politólogo, o que pensa um analista 
político expressivo,-de um dos maiores jornais de5ta -República. Mas ele vai 
ser provavelmente festejado, com toda a cortesia e civilidade, pelas Bancadas 
das Oposições. Eu não, a mim se atribui, desde logo, intenção galhofeira e 
zombeteira. E, no entanto, fui muito menos radical do que o foi nessa análise 
o jornalista Carlos Chagas. 

Hâ ainda uma passagem do nobre Senador Paulo Brossard que me mere­
ce uma palavra, Um correspondente. S. Ex', multo elegantemente, se refere ao 
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principesco tratamento que recebi no Nordeste açucareiro. E como talvez 
percebesse que o elogio era suspeito, o nobre Senador Aderbal Jurema fez 
questão de, em nome quem sabe dos avatares da Revolução Praieira, dirigir­
se ao nobre Líder da Minoria para dizer que o açúcar pernambucano não faz 
mal a ninguém. 

Eu, agradeço, certamente, esse elogio, Senador Paulo Brossard, que foi 
como todos nós sabemos muito sincero a respeito da forma pela qual os per­
nambucanos me receberam, à testa deles a eminente figura do Senador Nilo 
Coelho. Mas tenho. a absoluta certeza de que, se por um acaso, num feliz aca­
so na minha vida, desse eu com os meus costados, especialmente em ostracis­
mo, lá naquele meu querido Rio Grande- qUe ·me ensinou as primeiras lições 
fundamentais da arte castrense, e chegasse até Bagé e batesse na porteira de 
uma fazenda cujo proprietário se encontra entre nós, eu compr~varia que me 
arrisquei gravemente, quando disse, ao fazer o prlrTieiro discurso, nesta Casa, 
ao voltar de Pernambuco, que era inexcedível a capacidade de acol_hirnento 
do Senador Nilo Coelho. S. Ex!- há de me perdoar que eu ponha em dúvida, 
mas eu acho que S. Ex• seria excedido pela lhaneza no trato, pelo zelo para 
com o seu hóspede, em nome da velha e discutida fidalguia gaúcha, pelo 
nobre Senador Paulo Brossard, que me receberia. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Uma das tradições rio­
grandenses ê exatamente a da hospitalidade. Agora, quanto à inexcedibilida­
de, eu creio que estou com V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Eu agradeço, mas, 
corno parte interessada, gostaria de provar as duas~ para chegar a uma con­
clusão 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Desde que V. Ex• não seja leva­
do ao Rio Grande por força do ostracismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu não gostaria dares­
trição, eu preferia que, em vez de desde que, V. Ex• concordasse comigo e dis­
sesse ainda que. Porque, de outro modo, me parece que, estando eu em ostra­
cismo, V. Ex~ não me receberia. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Mas eu prefiro que tal não ve­
nha a ocorrer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Esta já é uma frase 
mais feliz para o meu destino. A primeira nem tanto, me amedrontou, na su­
posição de que, em ostracismo estivesse eu, V. Ex~ não me receberia, o que 
sei, desde logo, não seria verdade. 

Qual o crime que pratiquei aos olhos das Oposições, aos olhos do 
nobre Senador Gilvan Rocha e aos olhos do nobre Senador Paulo Brossard? 
Declarar que as Oposições apresentam, se e quando o fazem, receita hetero­
doxa. Não fui eu, como disse, tão radical como o foi o brilhante jornalista 
Carlos Chagas, na sua crônica de ontem. Reconheci que havia sugestões que 
fazia sentido, embora dísEuflveis fossem. Comecei por examinar o contingen­
ciamento das importações, recomendada pelo Senador Roberto Saturnino, 
pelo Senador Pedro Smon e pela Sra lvette Vargas, os Senadores nesta Ca­
sa, a Sra. Ivette Vargas no jornal. Depois estudei a contenção ou eliminação 
da remessa de lucros, também uma das recomendações do Senador Pedro Si­
mon e do Deputado Jorge Cury. 

Portanto, eu corneceu a dar tratamento metódico e sério. O que eu não 
pude, desde logo, por exemplo, deixar de ressaltar, e aí sim pincei, é na receita 
do Senador Pedro Sirrion, para que nós tivéssemos menor gasto com as im­
portações, que S. Ex• lembrasse, como lembrou, que entre as medidas a adoe 
tar estaria acabar cotn as importações das quinquilharias, foi o vocábulo que 
S. Ex• utilizou, de Manaus. Então, fiz sentir qUe se amanhã o PMDB fosse 
Governo, como homem da Amazônia me preocuparia com isso, porque sa­
bendo da enorme influência que o brilhante Líder gaúcho tem sobre o seu 
partido, eu recearia que a Zona Franca de Manaus, amanhã, fosse extinta. E 
só quem faz da Zona Franca de Manaus uma caricatura e não um retrato é 
que pode confundi-Ia com um fator de prejuízo à Nação e não de auxílio aos 
brasileiros que lá se encontram, superavitários-na balança comercial. Nós do 
Norte, do extremo Norte, somos superavitários, meSmo Com a entrada de 280 
milhões de dólares no ano de 1979, para Manaus. E não sigilifica apenas que 
esses 280 milhões âe dólareS tivessem sido levados lá para comprar quinqui­
lharias, para comprar coisas que pudessem ser substituídas por produto na­
cional colocado no tnercado. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o Senador pelo 
Acre. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Desci, exatamente, para apartear 
V. Ex•; agradeço a deferência. V. Ex• está falando sobre a Zona Fran"'!. reba-

tendo críticas feitas a esse grande beneficio prestado à Amazônia, e muito em par­
~cular ao Amazonas, com grande reflexo aos territórios limítrofes e ao 
Estado _do Acre. A exportação deste ano do setor industrial da Zona Franca, 
de produtos ali fabricados, talvez ultrapasse a importação. Era este o depoi­
mento que eu queria trazer a V. Ex• ._Talvez ultrapasse os 280 milhões de 
dólares. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço muito a 
V. Ex• ex-Governador do Acre e brilhante companheiro nesta Casa~ que cow 
nhece profundamente a temática amazônica; e atê é mais simpático que parte 
de V. Ex' esse testemunho do que propriamente de qualquer dos Senadores 
amazonenses. 

Sr. Presidente, salientei que o contingenciamento das importações era 
difícil, e hoje iniciamos a tarde cOm mais um excelente discurso do nobre Se­
nador Evelásio Vieira. 

Já tenho dito a S. Ex• tantas vezes, mas, não ê demais repetir, quanto 
aprecio a conduta de S. Ex', a seriedade com que se conduz; mas, acho que, 
mesmo dentro de urna seriedade, de uma conduta como esta, há pontos duvi­
dosos e discutíveis a partir do momento em que S. Ex• expõe num discurso, 
discurso escrito, vale dizer, estudado, meditado, alguns pontos de vista que 
podem ser por nós contestados. 

Por exemplo, travou S. Ex• ainda há pouco um debate com o nobre Se­
nador José Lins e antes com o nobre Senador Aloysio Chaves, a quem S. Ex' 
se referiu no rntcio do discurso. 

Ora, tomei em mãos a pauta das importações brasileiras, e o que noto é 
que o que o nobre Senador Evelãsio Vieira cita é absoluta verdade. Entre as 
matêrias-primas que compramos como importações, das importações. por 
exemplo, do ano de 1979, nós tivemos metais não-ferrosos, 662 milhões de 
dólares, e tivemos ferro fundido e aço em 486 milhões de dólares. 

Concordo com S. Ex•; pode ser até que não seja uma atitude política cer­
ta do Líder da Maioria, que é imperdoável esta compra do ferro e do aço. Por 
quê? Porque uma regra de três simples me daria absoluta certeza de que, se eu 
tivesse tanto de minéfio de ferro, de que conhecemos o teor, e mais o redutor, 
num tempo "t" eu teria uma quantidade "q" de toneladas de aço de ferro 
produzidas, porque não há fase lotérica, é certeza. Mas, acontece que com 
toda a capacidade de expansão do CONSIDER, com toda a capacidade de 
expansão da siderúrgica brasileira, temos sido surpreendidos pelo crescimen­
to do mercado interno e pelo volume de compras, que tem ultrapassado sem­
pre o valor da diferença entre o que se produzia e o que se passou a produzir a 
partir da expansão. 

Mas, é tal hoje já a colocação do Brasil no campo do aço e do ferro guza, 
que somos hoje a décima nação do mundo em produção desse tipo de mate­
rial e, em conseqüência, por causa disso, conquistamos um lugar permanente 
na Organização Internacional do Trabalho, no seu Conselho de Adminis­
tração, que faz ora por um critério industrial, ora por um critério político. 

O que hoje produzimos de aço, no Brasil, é uma das grandes conquistas, 
sem dúvida; mas, houve um período em que retardamos a possibilidade de 
hoje estarmos economizando, pelo menos, esses 400 milhões de dólares. 

Como outra parte que poria dúvida, especialmente voltada para os ho­
mens que aqui trabalham tanto no campo da agricultura, especialmente os 
que o fazem no Sul, como o Senador Evelásio Vieira, seria a respeito do trigo. 
Nos velhos tempos em que me preparava para um concurso na Escola do 
Estado-Maior, eu li um livro de um ex-Ministro da Agricultura, Daniel Car­
valho, e neste livro ele mostrava que seríamos, desde que quiséssemos, auto­
suficientes na produção d~ trigo. Havia problemas de transporte e havia 
problemas de silagem. Mas, era possível fazer. 

Agora, o que não é possível desconhecer- e S. Ex' não desconheceu, 
mas me parece ter minimizado - é de fatq o problema do petróleo sobre a 
Pauta das importaçÕes. 

Eu cito aqui apenas um dado de comparação: durante o ano de 1980, de 
janeiro -ã mãio, g-astamos a grosso modo 4 bilhões de dólares para comprar 
petróleo. Comparando o mesmo período do ano de 1979, gastamos l bilhão e 
900 milhões de dólares; em 1978, I bilhão e 600 milhões, e, em 1977, I bilhão 
e 500 milhões. 

Disse o Superintendente da CACEX, Dr. Benedito Moreira, que o pe­
tróleo entrava no ano de 1970, no perfil das importações brasileiras, com 7%. 
Está agora em 43% e pode ír a mais de 50%. Então, o petróleo não é uma des­
culpa, não é uma simples explicação -qUe se -dá p-ara fazer ignorar a suposta in­
capacidade do Governo. E é de tal modo importante o petróleo, que aqui foi 
por mim recebido agora, ainda hoje pela manhã, o Wor/d Economic Survey, 
de 1979/80, das Nações Unidas, edição do Department oflnternational Eco­
nomic -and Social Affairs. 
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A publicação começa exatamente o seu capítulo sobre o problema da in­
flação, falando: 

"The presenr wor!d economic situation is characterized by slow 
pace of economic advanced in most countries", 

A presente situação do mundo econômico é caracterizada por um lento 
acréscimo no campo econômico na maíoria dos países, 

"wllich is expected to weaken further in the coming months", 

o que é esperado enfraquecer mais nos meses vindouros, 

"particUlary in developed market economies", 

surpreendentemente para mim, particularmente nas economias de mercado 
desenvolvidas, 

"high rales o f price injlation", 

grandes taxas de inflação, 

"which pervade ali economies", 

que penetram, que se espalham por todas as economias. 

"and substantia/ changes In the pattern o/ current-account balances", 

e substanciais mudanças no modelo das balançaS de conta-corrente. 

"occasioned prindpa//y by the doubling of lhe price of oi!"_ 

ocasionadas principalmente pelo dobro do preço do óleo, 

"between the end of 1978 and the early months of 1980." 

entre o fim do ano de 1978 e os primeiros meses do ano de 1980. 
A frase seguinte diz, em inglês, que a situação atual dos países em desen­

volvimento é particularmente difícil. E, em seguida, vem um estudo analíticO 
da maior profundidade sobre o efeito do desarranjo ·qUe o preç-O do petróleo 
causou no seu segundo choque a esses países. 

Tenho? agora, uma revista francesa em mãos, L' Express, com a figura 
do Presidente da França, que concedeu uma entrevista a um famoso jornalis­
ta? Jean François Revel, que sei que é das leituras contumazes do nobre Líder 
Paulo Brossard. Vou tentar logo a tradução: 

.. 0 que se pode dizer a este respeito? 

Ele falava sobre inflação e sobre desemprego. 

.. Nós entramos num período de crise. Nós entramos no fim de 
73, no cóniéço de -74, alguns meses antes da mhlha eleição. Esse 
período dificil tende a continuar, porque ele corresponde a mu­
danças profundas na repartição dos recursos do mundo ... " 

Eu chamo a atenção dos meus nobres colegas exatamente para esta colo­
cação primorosa do Presidente Francês: 

" ... na repartição dos recursos do mundo. repartição que se fa­
zia para nossa vantagem e que se faz agora em nosso detrimento." 

Aqui a frase dele é exatament'e em francês: 

... la repartition des ressources du monde, répartition qui Se fai­
sait à notre avantage, et qui se fait désorrnais a notre détriment". 

Depois diz ele: 

"Enquanto era nossa vantagem, nós pudemos conhecer uma 
expansão rãpida, tão rãpida que não fazíamos face à demanda, que 
nos encorajávamos a mandar buscar trabalhadores imigrantes, com 
os quais não nos preocupãvamos. Assistia-se uril eriftqii"éCíiriento rá­
pido do País." 

Olha o milagre. Aqui, no Brasil, ele é aspeado e ridicularizado. Olha o 
milagre na França. Repito: -

'~Assistia-se o enriquecimento rápido do PaíS~ acomPanhado 
ainda de injustiças e âe excessos, notadamente na destruição de cer­
tos aspectos da vida francesa, ou dos fracassos do urbanismo. Nós 
agora entramos num período novo" 

E sobre este período novo diz ele: 

"Os resultados maus, vós os tendes: a alta dos preços mais forte 
e o nível de emprego que resta é manifestamente insuficiente. 

Ora. quando trato deste problema é para mostrar, ora em inglês ora em 
francês- em inglês quando se trata do mundo, em francês quando se trata de 

uma nação das mais ricas do mundo- que o problema do petróleo de fato 
abalou todas as economias capitalistas mundiais. E quem sabe não terâ aba­
l<~do também as economias socialistas? Não ouço, normalmente, nesta Casa e 
nem na outra ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouvireijã o Senador 
José Lins, concluirei a frase apenas. Não ouço o que me parece que seria nor­
mal ouvir. pelo menos homogêneo e coerente ouvir uma palavra de saudação 
aos trabalhadores poloneses. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) -Já que V. Ex• reclama, vou en­
tão tomar a iniciativa de so1idariza~-me com os trabalhadores poloneses que 
estão em greve. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ê uma iniciativa que 
V. Ex' toma, muito nobre, em especial porque insuspeito para tomá-la. Se eu 
a tomasse poderiam dizer que era maliciosa e se outros tomam talvez sejam 
agora forçados a partir do gesto de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Estou ouvindo com o maior si­
lêncio o seu discurso, mas jâ que tocou neste ponfo, devo-lhe dizer que acho, 
penso que o que está acontecendo, hoje, na Polônia é um fato político de ex­
cepcional importância. Não sei qual será o seu desenvolvimento. Queira Deus 
que seja no sentido de uma maior liberação daquele país que, historicamente, 
é tão ligado ao nosso. Mas, de qualquer sorte, eu não me sinto bem em estar 
me manifestando em relação a um fato interno d6 uma Outra nação. Por isto 
tinha me mantido recatadamente, até aqui. Mas, jâ que V. Ex' fez a provo­
cação, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas não pessoal a V. 
Ex' .... 

O Sr. Paulo Brossard (PM DB- RS)- Não estou dizendo que foi pes­
soal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... tanto que eu incluí a 
outra Casa também. 

O Sr. Paulo Bro&<ard (PMDB- RS)- Mas. de qualquer sorte, jã que 
V. Ex• colocou o problema, eu quero dizer que o esto-u acompanhando com a 
maior simpatia e o maior interesse, com temores e com esperança . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Somos dois. Permita­
me fazer das palavras de V. Ex• as minhas. Somos dois . 

Mas o fato que eu gostaria de salientar e creio que, em seguida, o Sena­
dor José Lins, ê precisamente que a desordem da economia interna na Polô­
nia se fez a partir da alta dos preços. 

Ora, quebra-se mais um tabu do chamado socialismo, ou,_ como o velh? 
Camus chamava, o socialismo concentracionário, que país socialista não tem 
inflação. Sabemos o que de fantasias fazem para manter aquelas moedas 
equivalentes ao rublo e o rublo mais forte do que o dólar. Pois, apesar de 
tudo isso, estão lã os poloneses lutando contra dificuldades de alimentação, 
preços de carne, preços de suprimentos, de gêneros alimentícios. 

Verificamos que outro tabu de que se falava tanto do socialismo é que, 
uma vez ele constituído no mundo. seria uma sociedade fraterna. Está lá o 
Vietcong atacando o Lao. estã lá o Vietcong atacarido o Camboja, está o 
Camboja atacandQ o Vietcong e, por trâ~ deles, duas superpotências, ou pelo 
menos, uma superpotência que é o carro-chefe do chamado socialismo mun­
dial. 

Ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) -Senador Jarbas Passarinho, desejo re­
forçar a tese de V. Ex• citando alguns dados d_o relatório_do Banco Mundial, 
hâ poúco apresentado e comentado na Folha de S. Paulo do dia 18 deste 
mês. O relátor"io diz que a perspectiva da economia J!lUndi_al ê sombria e afir­
ma que; para a América Lâtina, as perspectivas são ainda piores. Espera o 
Banco que, aí, a taxa média de crescimento caia de 3,5 para 2,4%. ExpHcando 
as causas dessa reversão do processo de crescimento dos países em desenvol­
vimento o relatório do Banco aponta várias causaS. DiZ o relatório que 

"Os grandes desequilíbrios resultantes dos pagamentos exter­
nos fazem renascer as dúvidas sobre a capacidade do sistema finan­
ceiro internacional de reciclar recursos suficientes para manter a 
produção no comércio mundial". 

Lembra, aínda, o Banco Mundial que com a majoração dos preços do 
petróleo no mundo, e com a inflação (e eis a~ o efeito dos preços, dos custos 
do petróleo sobre o processo inflacionáriO} âs.perspectivaS--de crescimento 



4004 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1980 

dos países industrializados pioraram sensivelmente. Nos países em desenvol­
vimento, é certo que os prejuízos serão airida maiores. 

Eis um outro trecho do comentário da Folha de S. Paulo: 

Referindo-se ao problema energético, o relatório do Banco 
Mundial diz que a economia mUndial teria melhores resultados se os 
preços do petróleo seguissem uma trajetória uniforme. 

Ora. veja: V. Ex' que não somos nós que emprestamos essa importância 
capital ao problema do custo da energia como um todo e do petróleo, em par­
ticular. E diante de uma situação como esta, nobre Senador Passarinho, que o 
Senador Evelásio Vieira pretende que o País e!C:ve, ao extremo, o valor agre­
gado dos seus produtos antes de exportá-los. Isto teoricamente seria muito 
bom. Mas isso significa tanlbém que o País não deve exportar produtos pri­
mários, antes de levâ-los até a última fase da industrialização. Ora, num país 
em desenvolvimento como o nosso isto seria simplesmente impossível. No en­
tanto, é esta, nobre Senador, a sugestão que nos traz o Senador Evelâsio Viei­
ra. Uma solução que decerto levará o País, rapidamente, à estagnação, a 
uma tremenda recessão. É mais uma sugestão da Oposição. Vê, V. Ex', a 
quantos andam, portanto, essas sugestões. 

O SR. JARBi\S PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador José Lins, pelo seu aparte. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouvirei V. Ex•, com 
muito prazer. Eu apenas gostaria de chamar a atenção da Casa que vou en­
cerrar o meu discurso diante de um fato que me chega, agora, ao conhecimen­
to e que reputo da maior gravidade e que deve, desde logo, ser objeto, no meu 
entender, da manifestação, também, da Maioria desta Casa. Se o aparte de V. 
Ex' for sobr~ este fito, eu preferia recebê-lo posteriormente. Se for sobre o 
fato que discutimos, eu gostaria de pedir a V. Ex,. que usasse o seu aparte para 
que eu concluísse o meu discurso. 

O Sr. Henrique Santiilo (PMDB- GO)- Apenas queria, ilustre Líder 
da Maioria, Senador Jarbas Passarinho, dizer a V. Ex' que, tanto quanto a 
Maioria, de cujo Partido V. Ex• é um dos brilhantes líderes, quanto todos os 
partidos oposicionistas c a Nilção inteira, c::staritos -preocupados com a crise 
econômicã, que nós reconhecemos ilão-ser apenas uma crise interna do País, 
mas uma crise global, internacional, mundial... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Certo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Uma das grandes preocu­
pações, que acho ser, também, de V. Ex', quanto do Senador José Lins, é essa 
colocação que ele acaba de ler do Banco Mundial: são esses prognósticos de 
baixo crescimento dos países em desenvolvimento, que nós não podemos 
aceífar~Nísso-acllCd:fLie poaemos conOOidar, absolutamente, porque as Opo­
sições, até agora, ilustre Senador Jarbas Passarinho, tiveram muitas dificul­
dades em formular uma alternativa para a conjuntura brasileira, porque sabe 
V. Ex•, também, que não lhe dão expectativa de poder iltclusive, e isso dificul­
ta, realmente, a construção de uma alternativa. 

O SR. JARBAS~P-ASSARINHO (PDS- PA)- Quero apenas salientar 
que o que V. Ex• disse, me parece absolutamente coerente. Então, quando 
parte da Oposição nos diz que estã cansada de dar modelo completo, alterna­
tivo, V. Ex• mesmo verifica que não é consentâneo com a verdade. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Na medida em que a crise se 
avoluma, reconhecida por todos nós, com as inevitáveis implicações políticas 
desse agravamento, cabe a nós outros, homens responsáveis, dialogarmos em 
torno de urna alternativa consentânea com os nossos interesses nacionais, 
sobretudo com o interesse da sociedade brasileira que exige crescimento, que 
exige desenvolvimento, que exige também que sejam sanadas sêrias distorções 
em nosso desenvolvimento econômico, que tem causado, inteinameitte, uma 
série de atribulações que, somadas aos reflexos da crise internacional, têm le­
vado o País a uma grave crise econômica. Quanto aos trabalhadores da Polô­
nia, gostaria também de, pessoalmente, através deste aparte, solidarizar-me 
com eles e também deixar aqui uma ligeira re(erência: é bastante interessante 
que lá não tenha hilvido intervenção sindical e se tenha reconhecido, num 
país comunista, o pleno direito de greve. 

O SR. JARBAS PASSARI~HO~(PDs-::=-PA)- Ouvia V. Ex• quase 
que em concordância até o final, mas aí nós discordamos bastante porque as 
circunstâncias são muito diferentes, iJ.obre Senador. São tão diferentes que 
merecem uma análise posterior em um discurso autônomo. V. Ex' evidente­
mente não vai que-rer comparar um regime comunista, um regime suposta-

~ente feito em nome dos trabalhadores~ onde os congressos se reúnem quatro 
vezes por ano, três dias cada vez, para pura e simplesmente referendar deci­
sões tomadas pelo Politburo, com este mesmo Congresso que V. Ex's. consi­
deram tão desmoralizado, tão enfraquecido, tão incapaz. De maneira que aí o 
problema é ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Não acha V. Ex' que este se­
ria um motivo a mais para que lá, houvesse também intervenção sindical? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu gostaria que a fra­
se de V. Ex' fosse aplaudida por todos nós dentro de algum tempo. Eu gosta­
ria, por exemplo, que a frase de V. Ex• tivesse sido verdade para Dubcek. Lâ 
não se fez intervenção no sindicato, mandou-se embora o Chefe do Governo, 
destituiu-se o Chefe do Governo, caiu em desgraça e passou a ser agora um 
funcionário burocrata de uma oficina enquantO pôde viver. De maneira que o 
problema é diferente, Senador, agora eu peço que essa questão nós considere­
mos no futuro em ·discussão. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mas, jamais os partidos opo· 
. sicionistas brasileiros deixaram de repudiar essas ocorrências referidas por V. 
Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- V. Ex• sim, eu aqui, se­
p~~o o joio do trigo, tenho o meu direito, sou homem que começo a envelhe­
cer e começo também a ter o meu direito de não fazer concessões. Vejo ao 
contrário, tantos quantos batem palmas, ardorosamente, aos regimes autori­
tários, concentracionários, totalitários que aqui falam em liberdade. E não 
têm como não tiveram, em 56, com a Hungria, como não tiveram, na Prima­
vera de Praga, a menor possibilidade de apresentar um testemunho de solida­
riedade como V, Ex'l'- fez e o nobre Senador Paulo Brossard acaba de fazer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é possível continuar Cltscutmelo eco­
nomia neste instante. Chegam ao meu conhecimento acontecimentos que 
reputo da maior gravidade para a vida política brasileira. Tive o cuidado, Sr. 
Presidente, de antes de assomar à tribuna testar essas informações. Algumas 
·são falsas. outras parece que, desgraçadamente, estão confirmadas. Falso é o 
boato e o rumor que corriam aqui nos corredores deste Congresso, de que, na 
Capital da Bahia, teria havido um atentado à bomba que teria provocado, 
pelo menos, mais de uma dezena de feridos e mortos. Pedi ao Senador LO­
manto Júnior que se comunicasse com Salvador. E recebi de S. Ex•, ainda há 
pouco, o total desmentido a essa notícia. 

Corre, entretanto, e parece que ç:onfirmada agora, a notícia de que uma 
bomba teria explodido na sede da Ordem dos Advogados do Brasil, no Rio 
de Janeiro. 

E corre mais agora a notícia de que, na Câmara dos Vereadores, do Rio 
de Janeiro. teriam havido distúrbios com ferimentos graves. Ao mesmo tem­
po em que, no bojo desses rumores, se declarou que, há algumaJ hor_as, em 
frentc-tü:d,-aláCíO- dõ--PiilriãiTO;p-opUiãres teriam sido agrectídos porque esta­
vam em manifestação ordeira. 

Separemos aS coisas, comecemos pelo último. O último episódio foi ca­
racterizado, evidentemente, por um fato insólito; há pessoas que acreditam 
que podem coagir o Presidente da República a receber qualquer delegação 
desde que ela se poste diante do Palácio e promete invadir o Palácio. Tenho a 
informação oficial, partida. do Palácio, de que houve toda forma suasória de 
caracterizar a necessidade de fazer-se um pleito de audiência ao Presidente da 
Repóblica, em termos de não se fazer uma ameaça de invadir o Palãcio do 
Planalto, onde inclusive não se encontrava o Presidente da República parare­
ceber a delegação do chamado '"Grupo contra a Carestia e Custo de Vida". 

O nobre Senador Luiz Viana acaba de me dar um documento e eu terei a 
honra de ler em seguida. A informação do Palácio é que, pela maneira mais 
suasória possível, com militares desarmados, as pessoas que insistiam em en­
trar no Palácio foram retiradas para um ônibus, e antes foram colocadas num 
lugar à so.mbra para tentar-se com elas dialogar. Não houve violência, apesar 
de evidentemente estar lá preparado o quadro para isso. A cena estava previa­
mente preparada. Era não apenas a imprensa que, evidentemente, diante de 
um fato desse, zelosa como é, eficiente como é, devia estar presente lá. Qual­
quer movimento de 100, 200. 300 pessoas à frente do Palácio deve chamar a 
atenção. Mas, ela também depôs que Congressistas estavam presentes, co­
mandando esta tentativa insólita de exigir que o Presidente da República re­
cebesse. naquele instante, as centenas de pessoas que lá se apresentavam, 
como se o Presidente pudesse ao recebê-las. naquele momento, resolver o 
problema de inflação que estávamos acabando de discutir aqui. 

Evidentemente, Sr. Presidente, alguém está desejoso de tornar impossível 
o convívio democrático neste País. Quando se atacam proprietários de bancas 
de jornais, quando se atacam organizações como a OAB, quando se praticam 
esses tipos de atentados, por todos os tipos censurados, é evidente-que o prin-



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quinta·feira 28 4005 

cipal agredido é o Governo, o principal agredido, o principal objetivo é o Pre­
sidente, que nesta Casa eu represento. 

Por que fazer isso? Qual seria o objetivo? Algum saudável? Algum cons­
trutivo?_ Pois se há pessoas caluniadas pela chamada imprensa alternativa ou 
nanica, que proceda dentro- da lei, que se defenda dentro da tribuna que pos­
sui, mas, que não crie para á Governo e para as autoridades da República a 
suspeição de que houve na banc~da dos oposicionistas um entendimento en­
tre o grupo que ataca e o grupo que dirige a Nação. 

Mas, quando se provocam fatos como estes, para agravar as circunstân­
cias, para criar dissidentes, na porta do Palâcio do Governo está-se também 
contribuindo para o mesmo problema grave, para a mesma tentativa de im­
passe. 

Meus ilustre.c; colegas, muitos dentre V. Ex•s seriãõ a toútlidade têm mU:i­
to mais experiência política do que eu. Muitos fizeram toda a sua carreira na 
vida pública junto ao povo. A minha vida me reservou o privilégio de ter 29 
anos dentro do Exército ao qual ingressei por concurso público universal­
já disse nesta Casa com muito orgulho- no mesmo concurso em que três fi­
lhos de generais eram reprovados e o filho de um mecânico como eu era apro­
vado. 

Conheço a vocação democrática da força a que pertenci e estou absolu­
tamente convencido, Sr. Presidente e Srs. senadores, de que há uma unanimi­
dade de procedimento nas Forças Armadas ao lado do Presidente João Bap­
tista Figueiredo, para levarmos a bom termo aquilo que se vulgarizou com 
o nome de Abertura Democrática. Não tenho a menor dúvida de que é o pro­
pósito do Presidente e do qual ele não se arredará. Mas crescem essas tentatiw 
vas absurdas. no sentido de inviabilizar o processo de entendimento entre nós 
exatamente quando, apesar de todas as injustiças da OpoSição -para com as 
intenções do Presidente, acabamos de fazer ler no Congresso da República, o 
projeto de emenda constitucional que restitui eleições direiãs para os gover­
nos dos Estados. 

Quando a censura desaparecer dos jornais, quando os atos de exceção 
forem por seu turno derruídos, através de legislação votada nesta Casa e por 
iniciativa do próprio Governo, quando hã dias ainda aqui estivemos vários 
dos que estão presentes, o orgulho de ver o Presidente Eduardo Frei referir-se 
à abertura brasileira, de maneira comovedora como o fez e chamar a atenção 
de alguns. cujo recado foi muito nítido, de alguns que eu chamo de radicais, a 
quem S. Ex• brindou dizendo que é comum, é absolutamente comum que as 
pessoas que estejam vivendo um determinado tipo de"-processo só nele enxer­
guem os defeitos. Mas. era como se ele dissesse- V. Ex• Presidente Luiz Via­
na que o saudou em nome de todos nós, viu como aquele homem pratica­
mente dizia: "Oxalá tivesse eu no meu País este clima que estamos respirando 
no Brasil hoje!" 

Nesta hora em que caminhamos outra vez para uma tentativa de estabe­
lecer em definitivo fundações sólidas para erguer uma democracia durável no 
País, em uma América Latina que tem vivido apenas instantes democráticos, 
nesta hora aparecem brasileiros- sei lá como classificá-los- a praticar esw 
sés gestos. a praticar essas sandices, essas atitudes que acima de tudo mere­
cem o repúdio maís formal da Bancada do Governo do que de qualquer outra 
Bancada neste PlenáiíO. 

O Sr. Senador Luiz Viana recebeu do Presidente Eduardo Seabra Fagun­
des este telex: 

TELEX: 

Senador Luiz Viana Filho 
Presidente do Senado 

.. Comunico V. Ex• acaba explodir bomba alto teor na sede do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no Rio de 
Janeiro, na sala anexa à da Presidência. Foi gravemente atingida a 
mais antiga servidora da Ordem, Lydia Monteiro da Silva que ficou 
mutilada, correndo ainda risco de vida." Eduardo Seabra Fagundes 
- Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Resposta do Presidente do Congresso, Senador Luiz Viana Filho: 

TELEX 

Nome: Dr. Eduardo Seabra Fagundes- Presidente Ordem Advo­
gados Brasil 
End.: Ordem Advogados do Brasil 
Cidade: Rio de Janeiro - Est.: RJ 

Em 27-8-1980 

Acabo receber grave comunicação em que ilustre Presidente me 
informa nefando atentado ocorrido Sede Conselho Federal Ordem 
Advogados Brasil PT Verdadeiramente não tenho palavras que pos.­
sam exprimir toda a minha indignação ET condenação selvagem ato 

terror'iSriiO que fere tão brutalmente consciência nossa civilização 
ET cultura incapaz conceber práticas contrariam todo o nosso pas­
sado ET ameaçam nosso futuro PT Rogo aceitar minha integral so­
lidariedade pedindo transmita Senhora Lydia Monteiro da Silva o 
testemunho dos meus votos de restabelecimento PT Estou certo Po­
der Público empregará todos meios possíveis desvendar ET reprimir 
atentados como este que não sOmente emociona mas atinge todos os 
brasileiros PT Agredecido comunicação apresento atenciosas sau­
dações PT - Luiz Viana Fdho, Presidente Senado Federal PT 

Sempre tive horror à violência instiluída como forma de governar, sem­
pre tive o mesmo horror a esse tipo de violência que se pratica corno tentativa 
de conquistar o poder. Não teria coerência se negássemos no período concen­
tracionário a existência da liberdade, de querer defendê-la onde essa liberda­
de é gravemente atingida por procedimento de grupos, os quais patriotas não 
são e radicais indiscutivelmente são, e que em nome desta Nação é preciso 
QUe seiam descobertos, sejam capturados e sejam levados às barras dos tribu­
nais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O orador é efusivamente 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Bem que gostaria de fazer algumas considerações a respeito da oração 
que acaba de proferir o ri obre Senador Jarbas Passarinho, particularmente no 
que concerne à resposta que S. Ex• entendeu de dar a uma parte, e apenas a 
uma parte, do discurso por mim outro dia proferido nesta Casa. Bem que 
gostaria, Sr. Presidente, de fazer algumas considerações _a respeito do grave 
problema por S. Ex• tão dramaticainente descrito que atinge à universalidade 
das nações e que decorre das profundas transformações dos combustíveis ne­
cessários à vida moderna. 

Creio que jamais nesta Casa alguém entendeu de minimizar este fenôme­
no, que é um fenômeno dos nossos dias, porque começou ontem, começou no 
ano 73. Se não estou enganado, foi Schreiber que, quando irrompeu a primei­
ra crise do petróleo teve ocasião de dizer que estava acontecendo alguma coi­
sa semelhante à descoberta da pólvora. À descoberta da pólvora, comparou 
ele, a primeira crise do petróleo, tais os reflexos que na humanidade inteira 
aquele fenômeno haveria de produzir. 

Ainda hoje não o farei, Sr. Presidente. Mas não o fazendo, eu não posso 
deixar de manifestar, ainda uma vez, a lentidão, para não dizer, a preguiça, 
com que o Governo brasileiro tem agido em relação a um problema que, des­
de 1973, cobre de sombra o futuro de todas as nações. 

A mim, Sr. Presidente, parece, sempre pareceu que era possível reduzir o 
consumo de petróleo no Brasil. Não posso crer que os brasileiros não com­
preendessem ou não pudessem compreender que isso era possíveL Que era ne­
cessãrio, em primeiro lugar, que era possível, depois. Nunca pude compreen­
der como o Governo jamais entendeu de dirigir uma palavra ao povo brasilei­
ro neste sentido. Nunca me pareceu acertada a política, aqui cantada em pro­
sa e verso, de que, através da elevação do preço, haveria redução do consu­
mo. Porque, ainda quando essa providência fosse eficaz, a mim me parece 
evidente que os inconvenientes, que os efeitos, que os reflexos, na ordem geral 
das coisas, em todo o processo econômico, eram demasiadamente caros, por 
isso condenáveis. 

Nunca o Governo se lembrou de dizer a todos, inclusive à Qposição, gue 
Oposição e Governo deveriam dirigir-se à Nação para demonstrar, para con­
citar a todos da necessidade da redução do consumo do petróleo, do consumo 
de gasolina. Nunca, até porque a Oposição era maldita e composta de inimi­
gos. E a soberba governamental achava que naturalmente seria uma dimi­
nuição colocar-se lado a lado da Oposição para que ambos falassem, por 
exemplo, ao povo brasileiro, através do rádio ou através da televisão, abor­
dando, Oposição e Governo, Governo e Oposição, este problema que não se­
ria nem do Governo nem da Oposição, porque seria da Nação brasileira. Isto 
nunca, jamais isso ocorreu ao Governo, porque o Governo nunca foi eleito. 
De modo que não tem maiores relações com o pobre povo brasileiro, que, afi­
nal de contas, carrega o Governo nas suas costas. 

Mas, Sr. Presidente, tenho para mim que esta não é a hora mais apro­
priada para discutir este problema que pode ter continuada a sua análise, por­
que, na verdade, ele tem sido tratado, muitas e muitas vezes, nesta Casa, e 
não é desta sessão, mas desde que aqui cheguei. 

Era minha intenção, Sr. Presidente, fazer o registro, e o farei muito bre­
vemente, de uma perda que o Rio Grande e o Brasil acabam de sofrer, com o 
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desaparecimento de uma das mais altas figuras da inteligência do meu Esta­
do, do escritor Moysés. Velhinho. 

Desta tribuna, desta Alta Casa do Parlamento brasileiro, eu queria regis­
trar este fato lutuoso, e, ao mesmo tempo, prestar, como rio-grandense, a mi­
nha homenagem àquele homem que foi um alto intelectual, um intelectual 
probo, adma de tudo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Rogo a V. Ex• que aceite que 
nos alinhemos a V. Ex• na dor com que registra este fato. Tive o privilégio de 
conhecer o escritor Moysés Vellinho quando, na residên_cia do Reitor Faraco, 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, jantamos juntos. -Lembro-me 
bem de que com ele muito conversei sobre esta fascinante similitude que hâ 
entre gaúchos e nortistas, entre gaúchos e acreanos c paraenses e amazonen­
-ses. Referi a S. Ex•. naquela altura, algumas dessas semelhJ:~.nças, dessas coin­
cidências o quanto nós, lá de cima, devemos aos gaúchos. Referi-me, é evi­
dente, primeiro a Plácido de Castro, tendo eu nascido no Acre; referi-me a 
Nelson de Melo, como Capítão-Interventor do Amazonas, quando o Amazo­
nas estava praticamente retalhado por quatro ou cinco concessões para com­
panhias estrangeiras- uma delas tomava todo o rio Solimões, a outra todo o 
rio Madeira, e assim por diante, e foi um jovem capitão gaúcho que declarou 
caducas as concessões e reintegrou o Brasil na posse do seu território. Referi­
me, depois a Joaquim Caetano da Silva, escrevendo o seu clássico livro Da 
Amazônia ao Oiapoque, que permitiu que a diplomacia brasileira levasse as 
fronteiras n:Jssas, do extremo-Sul ao Oiapoque, cámo território baliza final 
do Brasil. Finalmente, lembro-me que referi-me também ao Cobra Norato, 
de Raul Bopp, mostrando que até na literatura a Amazônia estava assim tão 
ligada, sem esquecer Viana Moog, que escreveu Bandeirantes e Pioneiros. 
Anos depois, tive a alegria de receber o último livro produzido por Moysés 
Vcllinho que foi Fronteira, onde, no último capítul0, registra esse fato. Ra­
zão pela qual peço a V. Ex• que me associe particularmente aos pêsames com 
que V. Ex• se dirige à Nação brasileira. 

O SR. PAliLO BROSSARD (PMDB- RS)- Agradeço a palavra do 
eminente Senador pelo Pará. E quando S. Ex• desdobrava O seu aparte, eu es­
tava a recordar-me exatamente das páginas finais do último livrn de Moysés 
Vellinho, intitulado A Fronteira, onde ele faz essas observações e documenta 
a conversa mantida com o então Ministro da Educação e Cultura. 

Mas, diziJ eu, Sr. Presidente, que Moysés Vellinho foi um fino intelec· 
tua!. Também foi Deputado Estadual, no período de 1935 a I937, no Rio 
Grande do Sul, foi Ministro do Tribunal de Contas no Rio Grande do Sul 
por muitos anos. Mas foi, principalmente, e acima de tudo, um escritor, críti· 
co literário e ensaísta, sociólogo, historiador. As Letras da Província, um dos 
seus livros de crítica, constitui um modelo de crítica Iiterâría. E não foi por 
acaso que foi ele convidado a escreVer sobre-O-crítico José Veríssimo, naquela 
obra A Literatura do Brasil, dirigida por Afrânio Coutinho. Escreveu, além 
de Letras da ProPíncia, A Capitania d'el Rei, qUe -é um livro em que ele, fruto 
de muitos estudos, de muitas inVestigações, defCnde calorosamente a lusitani­
dade do Rio Grande du Sul, contra aquela tese aligeirada e seg[lndo a qual o 
Rio Grande seria uma espécie de saldo um tanto hispânico, uma espécie de 
contribuição rí6-Platense ao mapa brasileiro. Moysés Vel!inho defende, com 
ardor c com erudição, a lusitanidade do Rio Grande do Sul, contra aquela 
tese aligeirada e segundo a qual o Rio Grande seria urna espécie de saldo um 
tanto hispânico, u-ma espécie de contribuição rio-Platense ao mapa brasileiro. 
Moysés VeJlinho defende, com ardor e com erudição, a lusitanidade rio­
grandense, em todos os sentidos. 

Dele, Sr. Presidente, são os recortes de O Velho Afundo, Registro de Via­
gem e dele, ainda, A Fronteira, o último dos seus livros, em cujos capítulos 
aprofunda a investigação histórica dos primeiros tempos da colonização do 
meu Estado. Mas ele também foi un1 dos mais agudos críticos de Machado de 
Assis. A ele, como Augusto Maia, outro rio-grandense, se deve uma das boas 
obras sobre o nosso Machado. E V. Ex• perdoe, Sr. Presidente, com a sua ba­
gagem literária, que conta um Machado de Assis, que eu esteja a formular juí­
zos desta natureza na suã presença. Mas ele era um devoto de Machado de 
Assis, como era de Eça de Queiroz. E sobre Machado e sobre Eça escreveu ele 
páginas do mais alto valor, do mais alto quilate, da mesma forma que sobre 
Simões Lopes Neto, outro estudo primoroso da lavra, da pena do escritor 
agora desaparecido._ 

Creio que faltaria à exatidão histórica se não mencionasse que ele diri­
giu, durante anos, a Prm·íncia de São Pedro, também uma das melhores revis­
tas de cultura já publicadas no nosso País. E se ele estivesse a ouvir-me estaria 

a reclamar que eu nada dissera sobre a Orquestra Sinfônica, da qual ele foi 
fundador e presidente durante muitos anos. 

Pois é este homem, ilustre por tantos títulos, que acaba de desaparecer 
no Rio Grailde -do Sul. E eu entendi que era uma homenagem que esta Casa 
devia a um homem da sua inteligência e da sua integridade intelectual, da sua 
respeitabilidade intelectual. (Pausa.) 

Ditas estas palavras, Sr. Presidente, tenho que ocupar-me do fato que 
foi, alíás, objeto das palavras finais do eminente Líder do Governo e do qual 
V. Ex i' tomou conhecimento oficial por telegrama que lhe foi endereçado pelo 
Presidente da Ordem dos Advogados, o ilustre Dr. Eduardo Seabra Fagun­
des. 

A Casa, do fato, tem conhecimento. Mais uma bomba. Quer dizer, mais 
um ato de terrorismo praticado, desta vez, na sede da Ordem dos Advogados 
do Brasil, uma das suas entidades de maior representação e de maior prestí­
gio, na sede da Ordem dos Advogados do Brasil, que vem sendo, que tem sido 
fiel à sua finalidade legal e fiel aos seus estatutos, um dos centros da resistên­
cia legalista e democrática da nossa terra. Lá foi ferida a Diretora da Secreta­
ria, Lydia Monteiro. Foi ferida, Sr. Presidente, e tenho a notícia de que ela já 
morreu. 

O Sr. Giivan Rocha (PP- SE)- Pennit~ v. Ex!'/ Exatamente para isso, 
nobre Senador; era para a comunicação de que, infelizmente, a Sra. Lídia 
Monteiro da Silva, segundo notícias que tívemos agora, acaba de falecer. 

O SR. PAVLO BROSSARD (PMDB- RS)- Veja só V. Ex•, Sr. Pre­
sidente, a gravidade do fato, a gravidade do ato terrorista praticado. Não 
apenas essa pessoa, funcionária da Ordem dos Advogados, foi atingida - e 
eu sabia que gravemente atingida, quando a notícia aqui chegou --mas de­
pois tive a dolorosa confirmação, agora reiterada pelo nobre Senador Gilvan 
Rocha, como há instantes me fora confirmada pelo Senador Roberto Satur­
nino, de que essa pessoa jâ faleceu. 

Sr. Presidente, o fato tem a gravidade que hâ instantes foi ressaltada 
pelo porta-voz do Governo nesta Casa. Bastaria que ele tivesse ocorrido na 
sede da Ordem dos Advogados. Não haveria necessidade de que tivesse havi­
do vítíma, e muito menos que fosse irreparável o mal causado. Bastaria que o 
fato tivesse oCorrido na sede da Ordem, para que ele tivesse a maior gravida­
de. Bastaria que, qualquer que tivesse sido o local, tivesse ocorrido a morte de 
uma pessoa, para que ele, em si mesmo, constituísse um fato de natureza gra~ 
v e. 

Pois bem, a morte da funcionAria da Ordem dos Advogados ocorreu em 
conseqüência do aterifádo 1- Ordem. Não tenho mais palavras para caracteri­
zar, para acentuar, para sublinhar a gravidade da ocorrência. 

do. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAl'LO BROSSARD (PMDB - RS)- Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro (PM DB- RJ)- Este é apenas mais um atenta-

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Aí é que está. nobre Se­
nador. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- O primeiro, talvez, nessa lon,ga 
relação, ocorreu quando se instalava, na quadra do Salgueiro no Rio de Janei­
ro, a Comissão Executiva do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
A reunião estava marcada para as 4 horas e exatamente o palanque onde de­
veria estar reunida a Comissão explodiu às 4 horas da tarde. Os autores da 
bomba acreditavam na pontualidade britânica dos brasileiros e por isso, so­
mente por isso, não fomos nós, o Senador Roberto Saturnino, eu e outros co~ 
legas, atingidos por essa bomba. Além dessa a que V. Ex~ se refere e que atin­
ge uma velha e querida companheira de trabalho durante os longos anos em 
que pertenci ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados, D. Lídia Mon­
teiro da Sllva, acaba de acontecer, também, uffi outro atentado dentro da Câ­
mara dos Vereadores, notícia que acabo de receber, em que o Vereador Antô­
nio Carlos de Carvalho do Partido do Movimento Democrático Brasileiro te­
ria sido um ~os atingidos, 

O SR. PAtrLO BROSSARD (PMDB- RS)- Eu ia me referir exata­
mente a esse outro acontecimento. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Esses acontecimentos, somados 
àqueles outros anteriores, o rapto do Bispo de Nova Iguaçu, o atentado con­
tra a lgreja de Nova Iguaçu, todos esses fatos mostram que não há polícia oU 
a polícia não quer investigar esses fatos, ao menos no Rio de Janeiro. 

O SR. PAl'LO BROSSARD (PMDB- RS)- Agradeço o aparte do 
nobre Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, Senador Nelson Carneiro. 
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Eu ia me referir exatamente ao fato ocorrido na-Câmara de Vereadores 
da Cidade do Rio de-Janeiro, creio que no Gabinete do Vere:ador Antônio 
Carlos~ ferindo um ou mais de um funcionário, fato ocorrido hoje. E já que 
V. Ex• falou no Bispo de Nova Iguaçu, cuja prisão, cujQ seqüestro ocorrido a 
não sei quanto tempo até hoje não foi esclarecido, eu devo acrescentar uma 
outra notícia que acabo de receber, por parte do nobre Senador Roberto Sa­
turnino. É que foi ·assassinado o caseiro do BiSpo Dom Adriano Hipólito, 
Bispo de Nova Iguaçu. 

Terã sido um fato ligado a esses atos terroristas ou não? Não sei: mas, 
curiosamente, acontecem esses três fatos exatamente no mesmo dia. 

O Sr. Valdon Varjão (PP- MT)- Senador Paulo Brossard, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. PALILO BROSSARD (PMDB- RS)- Ouço o nobre Senador 
por Mato Grosso, o Sr. Senador Valdon Varjão. 

O Sr. Valdon \'arjão (PP- MT)- Nobre Senador Paulo Brossard, só 
para acrescentar às palavras de V. Ex• a gravidade do instante em que vive­
mos, estamos como se diz, chegando ao começo_ do fim. Hâ pouca hora, rece­
bi um telefonema da jornalista Áurea Varjão, do jornal Correio Braziliense, 
pedindo-me a presença, porque ela tem o mesmo sobrenome que o meu e me 
chama de parente, para ver o estado em que ela estava, pois foi agredida,jun­
to com os ônibus procedentes do Nordeste e que estavam com uma manifes­
tação contra a carestia~ Quem quíSer testar o estado de calamidade em que se 
encontram aqueles nordestinos que vieram reclamando a carestia e que foram 
agredidos na porta do Palãcio do Planalto, estão ai~ agora, neste instante, estão 
ali na sala Nereu Ramos se pronunciando e a informação é que tem 15 no hospital 
pela agressão que sofreram, na porta do Palácio do Planalto, rasgando as faixas, o 
que ela havia escrito c a sua roupa pessoal. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO RROSSARD (PMDB- RS)- Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Pauto Brossard, estamos todos, 
os líderes de todas as lideranças desta Casa, consternados_ com os graves 
acontecimentos que no momento abalam o País. V. Ex•, certamente, nota, 
nesta sala, a ausência do nosso Líder, o Sr. Senador Jarbas Passarinho. Infor­
mo a V. Ex' que S. Ex'" se deslocou ao Palácio para melhor acompanhar os 
acontecimentos e as medidas que estão sendo adotadas para coibi-los. 

O SR. PAULO BROSS.4.RD (PMDB- RS)- Agradeço a informação 
do nobre Senador. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Isso, exatamente, em virtude do reco­
nhecimento da gravidade deste caso. 

O SR. PAVLO BROSSARD (PMDB- RS)- Agradeço o esclareci­
mento que V. Ex• presta a mim e à Casa. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA) ~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAVLO BROSSARD (PMDB- RS)- Concedo o aparte ao 
Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA) ~-Eu aguardava para transmitir-lhe 
a informação, que o nobre Senador JoSé LinS já lhe transmitiu, para explicar 
a ausência do nobre Líder Jarbas Passarinho, aqui, em Plenário, no impor~ 
tante discurso que V. Ex• pronuncia. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Devo dizer que, antes 
mesmo que a informação fosse dada, eu já supunha que tal fosse a razão. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA) - E segundo, eu gostaria de dizer a 
V. Ex• que as inforinações que tenho a respeito do assassinato_ dç vigia de_ 
uma das instituiçõeS é de que não se tratava da residência de Dom Hipólito, 
bispo da Diocese de Iguaçu. Emborã o fato não venha justificar coisa alguma, 
mas, é exatamente um grupo de marginais que tentou assaltar uma importan­
te entidade, dirigida e que vive sob a direção da Diocese de Nova Iguaçu. Esse 
grupo, ao tentar assaltar, o vigia reagiu e foi -assassinido pelos assaltantes na 
madrugada. 

O SR. PAULO RROSSARD (PMDB- RS)- V. Ex• deve ter notado a 
cautela com que mencionei este fato, não sabendo se havia uma correlação ou 
não com os anteriores. Mas, havia, exatamente, a coincidência dos três fatos 
ocorrerem no mesmo dia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ~verdade. NÓs louvam~s sempre 
o equilíbrio de V._ Ex• e a maneira com que V. Ex' coloca os problemas, sem-

pre com aquela serenidade e com aquele senso de equilíbrio que caracterizam 
a sua personalidade de grande Líder. Mas, eu também queria aproveitar e pe­
dir desculpas para inserir, no importante pronunciamento de V. Ex• uma ex­
plicação, porque não estava no momento, quando o nobre Líder Jarbas Pas­
sarinho declarou que nada teria ocorrido na Bahia, segundo minha infor~ 
mação. Evidentemente, nada sob o aspecto de terrorismo. Mas, ocorreu, na 
Bahia, um fato profundamente desagradável, lastimável pois acabo de ser in­
formado pelo Governador Antônio Carlos Magalhães. Telefonei-lhe per­
guntando se teria havido algum fato terrorista no Sindicato dos Pescadores. 
S. Ex' disse que não; o que ocorreu foi um acidente de graves proporções, 
pescadores que estavam fabricando bombas, naturalmente clandestinas, e es­
tas bombas explodiram, houve uma explosão muito forte, destruindo o local 
de fabricação e provocando três vítimas jã constatadas, podendo haver mais 
vítimas sob os escombros. Mas, que não estava relacionado com nenhum fato 
terrorista. Eu queria dar esta explicação, porque é um fato profundamente 
desagradável, em que três conterrâneos meus foram mortos, num desastre 
que atingiu, sem dúvida alguma, a população baiana. Quero aproveitar a 
oportunidade para manifestar, também, o mesmo ponto de vista do Líder da 
minha Bancada: o nosso repúdio a esses comportamentos que ferem, sem dú­
vida alguma, os nossos princípios cristãos e a nossa tradição de Nação que 
tem, pelo respeito à vida e aos direitos humanos, uma tradição de todos os 
tempos. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador pelo Rio de Janeiro. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Nobre Senador, nobre Líder 
Paulo Brossard, há 10 ou 15 dias, usei esta tribuna, em nome do nosso Parti­
do, o PMDB. V. Ext- se encontrava ausente na Casa, para protestar contra 
mais um atentado que havia sido cometido, nag,uela feita, contra uma creche 
da comunidade israelita de São Paulo. Naquela ocasião, tive oportunidade de 
dizer que era muito difícil, que era realmente muito difícil acreditar-se que, se 
houvesse empenho efetivo das autoridades em desvendar esses casos, esses 
atentados e localizar os culpados, era muito difícil acreditar que, se tivesse ha­
vido esse empenho, não tiveSse sido encontrada, até então, uma pista sequer, 
um culpado_, um suspeito, tal a freqüência com que esses atentados vinham 
ocorrendo e tal o lapso de tempo que correra, desde o primeiro atentado até 
agora ... 

O Sr. Paulo Rrossard (PMDB- RS) - Esta é a questão. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB _- RJ) - ... e que era, exatamente, a 
impunidade desses casos é que vinha encorajando a repetição dos mesmos. 
Agora, efetivamente, acredito que o Governo não pode deixar de se empe~ 
nhar .__Mas o que é de lamentar-se, nobre Senador, é que tenha chegado a esse 
ponto e que tenha sido necessário .haver o sacrifício de uma vida para que, 
realmente, esse empenho tenha surgido. 

O SR. PAULO RROSSARD (PMDB - RS) - Esta é a questão. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RS)- Não é do nosSo interesse 
agravar uma situação mais grãve, que já é grave, maS QãO podemos de:ixar de 
registrar, com profunda amargUra, eSte fato que, realmente, houve uma su­
cessão muito gÍ'ande, durante um lapso de tempo muito grande, e que, se ti­
vesse havido um empenho, é difícil de acreditar-se que não tivesse surgido 
uma pista. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Agradeço o aparte do 
nobre Senador Roberto Saturnino, que fornece exatamente a linha, o que faz 
com que eu venha tomar a linha do discurso que eu pretendia fazer, depois da 
parte descritiva. Creio que, em relação à descrição dos fatos, já estamos de 
acordo. 

Agora, vamos à análise. __ O nobre Senador Saturnino - eu não estava 
aqui- mas, S. Ex', com sua delicadeza, me informou que iria fazer um pro­
nunciamento no sentido em que fez. Há coisa de duas -semanas ocupou esta 
tribuna para verberar contra o ato de terrorismo verifíc<!-doem São Paulo, 
que atingíu uma creche, mantida pela comunidade judaica daquela cidade, 
pela comunidade israelita. Mas, aquele também não foi o primeiro. Creio que 
ninguém, hoje, saberia dizer quantos, quantos atentados terroristas sucede­
ram em nosso País nos últimos tempos. Mas, outro dia, Sr. PresídenJe, foi 
aqui, na rodoviária, aqui, na capital da República, a alguns metros do Palãcio 
do Planalto, a alguns palmos do Ministéiio da Justiça. Uma banca de jornais 
foi espatifada. Mas, este caso, talvez, tenha sido o qUinquagésimo a aconte­
cer, recentemente, até no interior do Rio Grande do Sul, fatos rigorosamen­
te iguais,- atingindo locais em que são vendidos jornais, depois de ameaças ex­
plicitamente feitã.S, até no interior do Rio Grande do Sul, bancas de jornais 
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foram destruídas. Por acaso ninguém poderia, mas, no caso, nem poderia di­
zer, uma vez que as ameaças eram feitas. De modo que os atos terroristas 
sucediam-se às ameaças feitas. Os comerciantes eram ameaçados, porque 
vendiam determinados jornais. O fato atingiu tal gravidade que o Dr. Rober­
to Marinho, na condição de dirigente sindical, dirigiu~se ao Senhor Presiden­
te da República, outro dia, requerendo providências. 

Mas, isso estã acontecendo quase todo dia- no Rio de Janeiro, em São 
Paulo, em Porto Alegre, no interior do Rio Grande do Sul, aqui em Brasília, 
não sei quantos lugares mais. E nada, absolutamente nada, acontece. O Esta­
do arquipoderoso, que tem uma rede policial impression-ante, que é capaz de 
farejar qualquer reunião de duas pessoas suspeitas, segundo seus critérios, o 
Estado que descobre tudo por um aparelho policial realmente vasto e disse­
minado, até hoje não foi capaz de encontrar um princípio, um esboço de pista 
quando se trata de ato terrorista. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Isso é que ninguém mais 
aceita, issso é que gera, pelo menos, a suspeita. A suspeita de quê? A suspeita 
de que os agentes desses atos gozem da benevolência oficial. Este é o fato na 
sua expressão cru(,\. 

O Sr. Adorbal Juroma (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Ouvirei antes o aparto 
do nobre Senador Franco Montara. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB-SP)-l{obreSenador V. Ex• tem toda 
razão na veemência com que se refere a esses fatos, Salienta que não são fatos 
comuns, estão todos ligados num mesmo propósito e, com freqüência, esses 
atentados estão sendo acompanhados de documentos, de advertência, de 
ameaça. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- É dado o aviso prévio, 
nobre Senador. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Exatamente. Portanto, hâ aí 
algo de comum. E é evidente que ninguém pode estar satisfeito com a apu­
ração desses fatos pelos órgãos que, normalmente, teriam a função de 
investigá-los e apurar os responsáveis. Diante disso, o Congresso não pode 
também ficar indiferente. O Congresso Nacional tem uma função, além das 
funções legislativas ordinárias, ele tem a função de exercer a fiscalização dos 
atos das autoridade_s do Poder Executivo. É o art. 45, da Constituição, que es­
tabelece expressamente a competência do Congresso para fiscalizar os atos do 
Poder Executivo, da administraçãO -direta e da administração indireta. E é, 
ainda, a Constitulçãõ-que-alribui ao Congresso Nacional um instfumento 
competente para que ele exercite essa competência. Este instrumento é a Co­
missão Parlamentar de Inquérito, para apurar esses fatos. Comissão que tem 
que se constituir no COngresso, com Deputados e Senadores, dentro dos ter­
mos da Constituição, para apurar especificamente esses fatos. Já temos aqui, 
no Senado, constituído uma Comissão, brilhantemente presidida pelo Sena­
dor Orestes Quércia, que procura investigar as causas da violência entre nós. 
Mas, aqui, é ).lm caso especial e específico de uma violência caracterizada e 
voltada para a abertura democrática. Não há ninguém que possa negar a evi­
dência: são os setor"es que querem impedir que se dê, no Brasil, a normali­
zação democrâtica que a Nação exige, que querem imp6dir, que a escolha dos 
seus dirigentes seJa--devolvida ao povo brasileiro. Néste séntido, congratulo­
me com V. Ex,., e tenho a certeza de que todo o Congresso há de se unir na 
exigência da apuração desses fatos, ficando vigilante no cumprimento do seu 
dever. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Agradeço o aparte do 
nobre Senador por São Paulo, Sr. Franco Montoro, mas gostaria de dizer que 
o papel do Congresso, de fiscalizar, não significa, e não pode significar, que a 
polícia continue a deTxar de cumprir os seus deveres elementares. E o alvitre 
do nobre Senador só tem uma razão de ser, pela circunstância das omissões 
policiais. Mas a polícia aqui é que tem de dizer à sociedade brasileira o que 
faz. ou por que faz.· Esta é a questão. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Permite V.-EX' um apéii-te, nobre 
Senador? 

O Sr. Aderbal Juroma (PDS- PE)- Tinha pedido a V. Ex• um aparte, 
antes. Se V. Ex• me concede ... (Assentimento do orador.)- Quando V. Ex• 
estava falando sobre a de possibilidade de conivência, quero dizer a V. Ex• 
que este é um problema muito sério, é um problema de todos nós,_ e tem razão 
o Senador Franco Montoro quando diz que é um problema do O:mgres-so 

Nacional. E como Vice-Líder quero dizer a V. Ex• que eu não pertenceria a 
um partido que apoiasse um governo que fosse conivente com atentados des­
sa natureza. Fique certo V. Ex• que o Presidente da República ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Vamos esclarecer os 
atentados, nobre Senador. 

O Sr. Adcrbal Jurema (PDS- PE)- ... é o maior interessado em escla­
recer esses atentados. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS)- Chegarei lã. Chegarei 
até o Presidente da República. 

O Sr. Aderbal Juroma (PDS - PE)- E, até agora, os órgãos de segu-
rança continuam a trabalhar. · 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -Chegarei até o Chefe do 
Governo. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Mas sabe V. Ex•, como homem 
público, que não é tão fácil detectar de imediato a origem dos atentados. 
Mas, fique certo V. Ex• que o nosso partido, solidário com o espírito do Con­
gresso Nacional, haverá de se bater para que tudo isso fique à luz meridiana, 
e que os responsáveis irão para os tribunais. 

O SR. PAl'LO BROSSARD (PMDB- RS) -Jãera tempo, nobre Se­
nador. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE) -lô esse o pensamento do Governo 
da República, é esse o pensamento do Presidente Figueiredo. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- De qualquer sorte, rece­
bo com prazer o seu aparte, mas já era tempo. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC) ~ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Nobre Senador Brossard, infeliz­
mente não podemos fazer coro com a esperança de muitos setores da Nação, 
com as promessas agora reiteradas do Vice-Líder de que as coisas correrão 
melhor para o futuro, pois os antecedentes estão aí a comprovar a impunida­
de que manteve, que ajudou a fermentar esse clima de insegurança. Ouça-se o 
Ministro do Exército, comprometido, no dizer de um Deputado da Oposição, 
com esses fatos: ao invés de apurar ou participar de maneira efetiva na apu~ 
ração desses atentados, faz juras de amor à democracia, mas não cumpre 
aquilo que é da sua específica função. Aí está o Ministro da Marinha, fazendo 
blagues e piadinhas com os atentados, como se eles não tivessem a gravidade 
que a Nação sabe ter. E até mesmo o Presidente desta Casa, o nobre Senador 
Luiz Viana, investe contra a Oposição, tentando levâ-la a uma bolina cívica 
ao afirmar que o importante são as eleições de 82 e não permitir esse radica­
lismo - no entender dele - contra essa prorrogação imoral dos mandatos e 
dessa posição intransigente e decente que nós, da Oposição, fazemos em tor­
no de um programa que seja capaz de tirar o País do atoleiro em que eles o me­
teram. De modo que é com esse exemplo, com essa conivência, que essas coi­
sas se reproduzem, intranqüilizando a Nação. O que nós do Senado, o que 
nós da Câmara, o que nós bra!!.ileiros todos exigimos são medidas prontas e 
eficazes, a fim de que não se pretenda, através da impunidade desses crimino­
sos, levar o País aos dias obscuros bem recentes. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. PAliLO BROSSARD (PMDB- RS)- Antes de ouvir o nobre 
Senador Pedro Simon. que me solicita um aparte, Sr. Presidente, gostaria de 
lembrar ou de ter a minha mCmôria aviVada: não houve, há coisa de dois ou 
três anos, um atentado contra a sede da Associação Brasileira de Imprensa? 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Houve, sim. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Dois. três anos e, desde 
entãO, vêm se sucedendo fatos dessa natureza. Reconheço que com uma in­
tensidade muito menor, de longe em longe ocorria um. Mas, ultimamente, 
posso dizer que a partir deste ano, a sucessão de atos de terrorismo tem sido 
de tal forma regular, parece que cronometrada, que o Governo não pode, 
nesta altura, prometer medidas, mas deveria era trazer resultado das medidas 
já adotadas. 

Tenho o prazer de ouvir o aparte do meu companheiro de representação, 
Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Nobre Líder Paulo Brossard, a 
realidade é que estamos diante de um fato que tem dupla interpretação: desde 
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64 até hoje, os governos que se sucederam fazem questão de dizer, o lema dos 
mesmos é segurança e desenvolvimento. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- É verdade. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Com relação ao desenvolvimento, 
sabe a Nação- e o Governo reConhece hoje- que as coisas não vão bem. 
Mas, imaginávamos nós que, em termos de segurança, as coisas iam muito 
bem, porque nunca se teve tantas verbas, nunca se teve tantos órgãos, nunca 
se teve tantas pessoas envolvidas na segurança quanto agora. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- A própria Polícia Fede­
ral foi criada no Governo Castello Branco; antigamente, a Polícia Federal era 
circunscrita à zona rnarítllna, aeroportos e fronteiras. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Concordo com V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Hoje existe um Polícia 
Federal que está esgalhada por todo o País. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- A pergunta que se faz, nobre Sena­
dor, é exatamente esta: é incompetente a segurança para descobrir esses aten­
tados? Esta é a pergunta. Estando diante desta realidade de mais de 100 aten­
tados e, em cerca de 2 anos, o Governo não teve a capacidade de descobrir? 

O SR. PAliLO BROSSARD (PMDB- RS)- Nem um. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Ou não há interesse em descobri­
los? E essa falta de interesse causa a impunidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Isto é o que salta aos 
olhos. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) _:Nobre Senador, quando jâ se sabia 
a origem dos atentados, ou pelo menos, o Governo descobria que eram de es­
querda, rapidamente eram descobertos. O Exército, em Curitiba, descobriu o 
chamado aparelho comunista. O Exército interviu, o Exército descobriu, o 
Exército mostrou na televisão, os responsáveis e o aparelho descoberto. Hoje, 
o Ministro Ibrahim Abi-Ackel diz que isso é competência de Estado, que a 
União não tem nada a ver com isso e troca notas não muito gentis com o Go­
verno de Minas Gerais, o Governo de Minas Gerais dizendo que cabe ao Go­
verno Federal e o Governo Federal dizendo que absolutamente nada tem que 
ver com isso. Então, nobre Senador, há incompetência dos aparelhos de segu­
rança ou não há interesse dos aparelhos de segurança? 

O SR. PAliLO BROSSARD (PMDB- RS)- Esta é a pergunta que 
todo mundo se faz. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Porque, esta impunibilidade dá 
tranqOilidade aos terroristas para praticat os atos, pOrque se não houvesse a 
impunibilidade, se os responsáveis pelo atentado à bomba na sede do jornal 
O Estado de S. Paulo tivessem sido descobertos, se os responsáveis pelo aten­
tado contra o Cardeal D. Vicente Scherer em Porto Alegre tivessem sido des­
cobertos, a coisa seria diferente. Mas há uma impunibilidade. Essas pessoas 
sabem que fazem e não acontece nada. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E nada lhes acontece. 
Até hoje, nada lhes aconteceu. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Então, a pergunta é esta; será que 
temos que nos reunir para discutir que depois de 16 anos, dando o Brasil 
como um paraíso da garantia da segurança, não há segurança? Ou não há in~ 
teresse em resolver os casos? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Esta a indagação que 
está presente em todos os espíritos. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex!- um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Ouço o nobre Senador 
por Goiás. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Eminente Líder, creio que o 
nosso brilhante companheiro, Senador PedrO Simon, colocou bem lodo esse 
problema. Mas, além disso, há, sem dúvida, fortes indícios, mas fortes indí­
cios mesmo, de comprometimento de vários setores do chamado aparelho de 
repressão com esses grupos clandestinos. A acusação_ que se faz, a suspeita 
que se levanta não é de que o Governo, como um todo, estivesse conivente, 
mas de que há, incrustrados na estrutura de poder do aparelho de repressão, 
vastos setores comprometidos com esse processo de clandestinidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- V. Ex• se antecipa a 
. algo que eu ia dizer. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Por exemplo, o ocorrido em 
Santo André, com uma banca que vendia alguns jornais de imprensa alterna­
tiva, é bem característico. O proprietário da banca, com testemunhas, afirma 
que alguns policiais atacaram a banca e de lá subtraíram jornais da imprensa 
alternativa e algumas revistas, ao mesmo tempo em que essas mesmas bancas 
sofrem, em vários pontos do País, atentados a bomba. Quanto ao problema 
da CPI, levantado pelo eminente Senador Franco Montoro, e que foi aqui 
contestado, não há razão de ser. Por isso mesmo, achamos que o Congresso 
Nacional deve manifestar-se, investigar do ponto de vista global e político, o 
que está ocorrendo por trás disso, não para levantar o pânico, porque o pâni­
co nós sabemos que faz o jogo desses grupos marginais, mas também, para 
não termos olhos de cegos e nem ouvidos de surdos, diante da iminência de 
uma tragédia que pode, sem dúvida alguma, fazer o jogo de prestar serviços a 
grupos que querem, sem sombra de dúvida, inviabilizar o processo de con~ 
quistas democráticas que a sociedade brasileira vem levando a efeito. Agra­
deço a V. Ex!-

0 Sr. Orestes Quércia (PM DB- SP)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Antes de concluir, ouço 
o aparte do nobre Senador Orestes Quércia, e logo terminarei, Sr. Presidente. 

O Sr. Orestes Quérda (PMDB- SP)- Permita-me V. Ex•, nosso ilus~ 
tre Líder, um ligeiro aparte. Concordo, como todos nós e talvez a maioria da 
Nação concorda, com o fato de que no mínimo o Governo estã se omitindo 
neste campo perigoso. Ontem, na Comissão Pa:damentar de Inquérito que 
analisa a violência urbana e que está analisando a violência de ordem política, 
também, ... 

O SR. PAl!LO BROSSARD (PMDB- RS)- Foi ouvido o Professor 
Dallari, ... 

O Sr. Orestes Quérda (PMDB- SP)- ... foi ouvido o Professor Dal­
mo Dallari. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- ... vítima de uma agres-
são. 

O Sr. Orestes Quén·ia (PMDB- SP)- E anteontem, nobre Senador, 
ouvia, através de uma emissora de rádio, em São Paulo, uma entrevista com o 
Comandante do 11 Exército, General Milton Tavares. E a entrevista era eiva­
da de ofensas pessoais ao Professor Dalmo Dallari, insinuando, inclusive, que 
o Professor poderia ter montado a agressão que sofreu, tendo em vista objeti­
Vos políticos. Isto eu ouvi em urna entrevista do General Milton Tavares. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E, se não estou engana­
do, alguém, diante da gravidade daquele fato, chegou a atribuir ou a insinuar 
que ele poderia ser obra do próprio Professor Dallari ou do Cardeal Arcebis­
po de São Paulo. 

O Sr. Orestes Quérda (PMDB- SP)- Exatamente. Ontem, nós ouvi­
mos o Professor Dallari na Comissão de Inquérito que tenho a honra de pre­
sidir nesta Casa, e a colocação do mesmo foi de tranqüilidade pefãnte aquilo 
que está acontecendo, inclusive abrindo mão de que se esclarecesse o seu caso 
pessoal, d.esde que o Governo se interessasse pelo caso globalmente. Veja 
V. Ex•, e por isto quis fazer este rápido aparte. Acredito que pronunciamen­
tos como o do Presidente desta Casa, dizendo que estas ocorrências poderão 
prejudicar a realização de eleições diretas em 1982, que o pronunciamento do 
Senador Jarbas Passarinho, feito há poucos minutos atrâs, dizendo que ele' 
havia servido ao Exército, que era um corpo honrado que queria a abertura, 
~·mas" - disse ele há poucos instantes da tribuna-,- "mas", insinuando que 
essas ocorrênCiaS poderão prejudicar a abertura anunciada pelo Governo, 
como aquilo que ocorreu no Palácio do Planalto, como aquilo que estâ ocor­
rendo ... Nós sabemos que a liberdade é barulhenta, evidentemente que é, e o 
Governo não tem o direito de, através de seus porta-vozes, ameaçar a abertu­
r_a que anuncia, em razão desses acontecimentos, tem é que colocar a Polícia 

·,s ruas ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Especialmente um Go­
verno que não cumpre um dos seus deveres elementares. 

O Sr. Orestes Quérda (PMDB- SP)- Exatamente, porque quando da 
movimentação em favor da anistia, nós nos lembramos que o Governo falava 
muito em crimes de sangue, em crimes comuns, não eram crimes políticos. 
Pois esses crimes são comuns, são questão de Polícia. E na medida em que o 
Presidente da Casa e os porta-vozes do Governo ameaçam a abertura em ra­
Zão desses acontecimentos, eles estão incentivando a que esses acontecimen­
tos continuem, porque aquele que está soltando uma bomba na OAB, matan­
do, nas bancas de jornais, na medida em que ele vê que os_ porta-vozes do Go-
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verno anunciam que se isto ocorrer, vai haver um fechamento, eles conti­
nuam. O Governo, de certa forma, está fazendo o jogo desses grupos, primei­
ro, não investigando como devia realmente investigar e, segundo, abrindo 
perspectivas para a continuação desses movimentos que toda a Nação deplo­
ra. 

O SR. PALILO BROSSARD (PMDB- RS)- Sr. Presidente, não atri­
buirei, não o faria, não atribuiria, não atrfóuil:eí ao Presidente da República 
- agora vamos ao ponto há pouco colocado - co-autoria, o que seria um 
contra-senso, ou a conivência em atOs desta natureza. Se tivéssemos chegado a 
este ponto, então, não teríamos mais o que-es-pe--rar,não teríamos mais o que 
fazer. Agora, como foi observado, o que é incompreensível é que esses atos 
venham sendo praticados, não desde ontem, mas desde meses, para não dizer 
desde anos, e em nenhum caso tenha havido, sequer, um começo de esclareci­
mento. Donde resulta aquela impunidade a que se referiu o nobre Senador 
Pedro Simon, e uma impunidade fecunda, pOrque, na medida em que a irnpu­
~dade se verifica e é testemunhado, há um estímulo, há um convite a gue novos 
atos dessa natureza venham a ser cometidos, como têm sido. O Governo não 
tem feito o mínimo que seria de se esperar de um Governo, especialmente, de 
um Governo marcadamente policial como tem sido o nosso. Com uma polí­
cia numerosa que, -quando quer, é eficaz, quando quer é eficiente. Mas, sur­
preendentemente ineficaz, curiosamente ineficieiffé quando se trata de atos 
desta natureza. Então, a pergunta que todo mundo se faz é esta: quem são os 
autores? Não são do Governo, em sentido amplo? E há convicção generaliza­
da de que sejam do Governo. Quer dizer, de segmentos do Governo, de de­
partamentos do Governo. Ou, como uma vez foi" dito dali daquela cadeira, 
em relação a outros atos, aos atos de violência a pessoas, aos atos de tortura, 
foi dito que o Governo não podia responder pelo que se passava nos porões 
da administração. O que me fez responder, ato contínuo, que graças àquela 
manifestação ficava-se a saber que a administração tinha porões e que, pelo 
que ocorria nos porões, o Governo nãO ·:r-esPOildia. 

O Sr. Orestes Quórcia (PMDB- SP)- Relembra 54, Senador, Getúlio 
Vargas. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PALILO BROSSARD (PMDB- RS)- O que me levou a dizer 
que se cuidasse o Governo, que ocupava os salões, porque o mau cheiro dos 
porões poderia chegar até ele nos salões. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mas não quero fazê-lo, sem antes ouvir a 
palavra do nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex' faz justiça, como oposicio­
nista, em não condenar, em não admitit, em lriomeD.tó-ãlgum, a culPabilidade 
o Presidente da República e do próprio Governo. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Seria o fim dos fins. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex' foi muito justo e correto na 
sua resposta ao próprio Senador Orestes Quércía. Sou obrigado, face à ausên­
cia do Líder do Governo, a dizer que- V. Ex• deve ter ouvido mal, deve ter 
interpretado mal, pois em momento algum o Líder Jarbas Passarinho fez 
qualquer ameaça ou colocou esses atos de terrorismo como ameaça à abertu­
ra, porque a abertura é urna decisão do Presidente da República; ela, efetiva­
mente, é possível que objetive isso f que os objetivos levados para isso são para 
perturbar a decisão, eu diria mesmo a obstinação do Presidente Figueiredo de 
fazer deste País uma democracia. 

O SR. PALILO BROSSARD (PMDB- RS)- Nobre Senador, eu já 
disse uma vez e como não improviso Opiniões, eii 8.5- repito: -até fui censura­
do por isto em outros tempos - acredito na sinceridade do Presidente da Re­
pública, quando diz, quando repete seu juramento, seus propósitos, porque, 
se S. Ex' não fosse sincero, as limitações da tribuna parlamentar me impedem 
de usar as expressões que seriam adequadas ao procedimento dele. De modo 
que não duvido. Uma coisa é, digamos assim, essa obstinação abstrata. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Concreta, nobre Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Nem tão concreta, 
nobre Senador, porque o que existe de concreto mesmo é o adiamento das 
eleições municipais. Por que e para quê? Para não se falar na extinção dos 
partidos? Para fragmentar a OposiçãO? Mas, vamos deixar isso de lado. Va­
mos ficar na questão específica que estamos a discutir. Mas, então, o Presi­
dente da República, obstinado- para repetir a expressão por V. Ex' usada 
- na sua resolução de devolver a democracia a este País, como Sua Excelên­
cia bem o disse, não uma, mas duas, três, não sei quantas vezes, repetidamen­
te, desde a sua posse, como se pode entender que um Presidente, assim obsti­
nado, tendo os poderes que tem, ainda não fez funcionar- a administração fe-

~era[, a Polícia Federal_, toda essa imensa organizaÇão policial, que não exis­
tia antes do Governo Castello Branco e que hoje existe, e que ... 

O Sr. !..omanto Júnior (PDS- BA)- Agora temos ainda mais um teste, 
porque a polícia estadua_l, vigilante, do Rio de Janeiro, que não é do nosso 
Partido ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Eu ia lá. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... que não está ligada ao Partido 
do Governo, naturalmente vai auxiliar, vai apurar e ajudar o Governo a des­
cobrir, a demonstrar os verdadeiros fatos. E é o que esperamos do Rio de Ja­
neiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - É o seu dever. 
Agora, o que eu ia dizer, e vou dizer, é que além da Polícia Federal, que 

esta depende do Presidente e só dele, ainda existem as polícias estaduais. E os 
Estados estão em mãos de ami,gos seus, todos eres nonieados aqui, do outro 
lado da rua. Mas não é só! Não só os Governadores são amigos seus, mas os 
Secretários de Segurança de todos os EStados- creio que não faço nenhuma 
revelação- são nomeados aqui, numa infração à autonomia estadual! Mas 
todos os Secretários de Segurança são pessoas daqui, escolhidas a dedo. De 
mo-do que, em verdade, não é apenas a Polícia Federal que, a uma ordem do 
Presidente da República, já deveria ter esclarecido os acontecimentos que 
vêm ocorrendo, mas também a vasta organização policial dos Estados que, 
juntamente com a Federal já tinha o dever de ter esclarecido, pelo menos um, 
porque se houvesse esclarecido um, dois, três, pelo menos poderíam dizer: -
"N~á, os outros foram cometidos com tal perfeição que a polícia não pode 
esclarecer!" Mas a verdade é que nenhum caso até agora!- V. Ex~ não acha 
que é demais, nobre Senador? 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PA)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PAl/LO BROSSARD (PMDB - RS)- Pois não! 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Gostaria, neste passo, de 
lembrar a V. Ex• _que quando ocorreu o atentado contra o jurista Dalmo 
Dallari, em são Paulo, por ocasião da visita do Papa ao Brasil, alguém disse, 
se não me engano o Ministro da Justiça, lbrahim Abi-Ackel, que para o Go­
verno era uma questão de honra esclarecer definitivamente aquele caso. É o 
caso de perguntar até onde foi devidamente investigado? É a verdade. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS)- Com prazer. 

O Sr. Pedro Simon (PM DB- RS)- Nobre Senador, V. Ex• está levan­
tando um fato muito importante. Não só os Governadores foram escolhidoS 
pelo Palácio do Planalto, mas os Secretários de Segurança são determinados 
pelo Governo Federal. Houve um caso, no Rio Grande do Sul, realmente im­
pressionante. Foi substituído, no Governo passado, o Secretário de Segu­
rança. Nomeou-se um ilustre Coronel, gaúcho, mas residente há muito tempo 
no Rio de Janeiro. Ele desembarcou no aeroporto e foi entrevistado. A im­
prensa lhe perguntou a que ele devia a sua escolha, como ele achava que tinha 
sido escolhido Secretário de Segurança. Ele disse que absolutamente não sa­
bia porquê. Perguntaram se ele era amigo do Governador Guazelli. Ele res­
pondeu: "Não o conheço"! 

O SR. PAl!LO BROSSARD (PMDB - RS) - Eu me recordo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS).,. Perguntaram, então, ao novo Se­
cretário a quem ele atribuía a sua escolha? "Acho que nós devemos ter ami­
gos comuns". Aos amigos comuns foi determinada a sua escolha que ele, ab­
solutamente, não conhecia o Governador. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- V. Ex• lembra um fato 
que é notório, mas que até não precisaria-Ser"Iembrado, porque é dessas coi~ 
sas tão sabidas, tão certas, tão notórias. Os SeCretários de Segurança são es­
colhidos pelo Governo Federal que, realmente, não haveria necessidade. Mas 
o fato é ilustrativo. No caso do Rio Grande do Sul, o Secretário não conhecia 
o Governador que o escolhera, quer dizer, que referendara, que assinara o ato 
da sua nomeação. 

De modo que volto eu a dizer, a responsabilidade aí, do Presidente da 
República, é muito maior do que seria, normalmente, se as instituições fede­
raüvas funcionassem. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Com muito prazer. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Nobre líder, não deixa de ser in-
teressante á presteza, a eúrema presteza Com que O Óoverno aciona, ern 



Agosto de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 28 4011 

nome da segurança nacional, DOI-CODI's, Polícia Federal, DEOPS, cOntra 
os trabalhadores! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Contra todos aqueles 
em relação aos quais ele, Governo, considera suspeito. Todos! Agora, sur­
preendentemente, curiosamente, inexplicaVelmente o Estado -o Estado, falo 
no seu todo - é inerte, é preguiciaso, é surdo-mudo, é empacado, quando se 
trata de atos de terrorismo. Então, o homem comum, e eu também, que afinal 
de contas sou Senador, sou membro desta Casa, eu, como homem comum, 
como o operário, como o funcioriário, como o jornaleiro, fazemos esta inda­
gação. Mas isso não é pouco aceitável, pouco compreensível? O que é que há? 
f: a pergunta que todo mundo faz. Todo mundo faz! 

De modo que, queira Deus, depois da morte desta funcionária, D. Lídia 
Monteiro da Silva, da Ordem dos Advogados do Brasil, o Governo veja que 
não pode continuar nesta -_eu vou dizer a palavra que considero própria­
cumplicidade. veja só; nesta cumplicidade! Porque, pelo menos, é uma cum­
plicidade por omissão. 

Encerro Sr. Presidente dizendo que esses atos de terrorismo são muito 
perigosos. Depois que eles começam não sei como acabam. Temos expenCncia 
perto de nós, e como, qual a evolução, qual a conclusão que tiveram atoS desse ti­
po. 

De modo que o Governo, o Presidente obstinado- vo)to eu a dizer­
obstinado na restauração da ordem democrática esteja atento para isto. Hoje, 
os atentados são esses, amanhã, quais serão eles'? E contra quem? A violência 
gera violência, a impunidade estimula a violência. E estamos assistindo vio­
lências suceSSivas e, absolutamente, impunes. 

O Governo deve prestar contas à Nação. Já é tempo! -{Muito bem! Pal­
mas. O orador é curnprímentado.) 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gilvan Rocha, como Líder de Partido. 

O SR. GILVAN ROCHA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. !'?-Secretário. · 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 202, DE 1980 

Proíbe a aquisição de imóveis rurais nos casos que especifica, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ,,... Ficam impedidas de adquirir imóveis rurais, em todo território 

nacional, as pessoas jurídicas estrangeiras ou brasileiras, bem como asso­
ciações de pessoas jurídicas, cujo capital pertencer majoritariamente a estran­
geiros. 

Art. 29 Os projetos de colonização só poderão ser implantados por coo-
perativas rurais ou órgãos oficiais. -

§ 19 No mínimo 70% (setenta por cento) das cotas das cooperativas de 
·que trata o c-aput deste artigo dever~o pertencer a pessoas fisicas brasileiras. 

§ 21' Nos loteamentos rurais efetuados por pr-Ojetos de colonização, a 
aquisíÇão e ocupação da área total loteada serão feitas obrigatoriamente por, 
no mínimo, 70% (setenta por cento) de brasileiros, dando-se preferência para 
os posseiros e agricultores- da região. 

Art. 39 Para o estabelecido no art. 12 da Lei n9 5.709~ inclua-se todos os 
imóveis rurais, mesmo aqueles cuja ãrea for inferior a 3 (três) módulos. 

Art. 49 As empresas rurais, constituídas até a presente data, pertenCentes 
a pessoas jurídicas estrangeiras ou brasileiras cujo capital majoritârio for de 
estrangeiros, poderão realizar aumento do capital social, por qualquer moti­
vo, desde que 51% (cinqilenta e um por cento) das ações nominativas sejam 
subscritas por brasileiros. 

Art. 59 As pessoas físicas estrangeiras só poderão adquirir imóvel rural 
se comprovarem domicílio e residência no Brasil. 

Art. 61' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação 

A posse da terra e seu respectivo controle pela Nação constituem impe­
rativo de segurança nacional, no seu sentido amplo e democrático de manu­
tenção da integridade territorial, defesa das fronteiras e justiça social. 

Neste sentido, avulta a importância de urna legislação que restrinja a 
propriedade da terra por estrangeiros, sobretudo as pessoas jurídicas. 

Os dados gerais sobre a ocupação de terras por estrangeiros São recentes 
e bastante incompletos. Em 1978, levantamento incompleto realizado pelo 
SERPRO informou que 52 mil e 320 imóveis rurais, no Brasil, pertenciam a es­
trangeiros, inclu"indo pessoas físicas e jurídicas, e ocupariam ãrea de 9 mi­
lhões, 764 mil e 842 hectares nos 25 Estados e Territórios brasileiros, o que 
equivale a 1,14% da superfície do País, ou mais ou menos a ãrea dos Estados 
do Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Analisando este levantamento, seguramente enormes propriedades ru­
rais de pessoas jurídicas estrangeiras, em Goiás e no Parã principalmente, 
como a Volkswagem, não estão computadas. Por outro lado, a Jari Florestal, 
por exemplo, caso em que se multiplicam denúncias de que ocupa área supe-­
rior a 3 milhões de hectares, no Pará e no Território do Amapá, consta com I 
milhão, 64 rÍiil e 593 hectares. O Território do Amapã já tem quase 10% de 
suas terras ocupadas por pessoas jurídicas estrangeiras. 

Este mesmo levantamento incompleto indica-nos a existência de quase 
seis mil propriedades rurais de pessoas jurídicas estrangeiras ou associadas a 
brasileiros, ocupando ârea superior a -g milhões de hectares, sendo que o pró­
prio INCRA encontra-se despreparado para o seu controle. Na verdade, 
multiplicam-se, sobretudo nas regiões Amazônica e Centro-Oeste, imóveis 
rurais de propriedade de empresas estrangeiras de ãrea superior a 100 mil hec­
tares. 

A Lei n• 5.700, de 7 de outubro de 1971, estabelece, no§ I• do art. 5•, a ne­
cessidade de prévia aprovação do Ministrério da AgiiC-ultura para a implan­
tação de projetos agropecuários ou de colonização por pessoas jurídicas es­
tra.ngeiras. No entanto, reconhecidamente aplicou-se mal o referido dispositi­
vo legal, por decisões altamente permissivas por parte do Governo Federal. 

O descontrole é de tal ordem, que em quase 150 municípioo brasileiros jâ 
se ultrapassaram os limites da área permitida para a posse por estrangeiros, 
estabelecidos pelo art. 12 da citada Lei n9 5.709. Em alguns deles, como Tapi­
raí e Maracatu, em São Paulo, e Cel. Fabriciano, em Minas Gerais, os estranw 
geiros ja ocupam mais da metade do município. 

Veja-se, agora, o projero que a JICA (Japan International Corporation 
Agency) pretende implantar em extensíssima área- 60 milhões de hectares, 
o projeto final- dos Estados de Goiás e Minas Gerais, na região dos cerra­
dos. 

Sabe-se que, no referido projeto, que se faria em associação com algumas 
empresas brasileiras e multinacionais, pretende-se privilegiar as grandes em­
presas rurais, desalojando-se milhares de pequenos e médios proprietários, 
destinados a engrossarem as levas de brasileiros que ocupam a periferia das 
grandes cidades. 

Por outro lado, não têm sido poucos, nos últimos anos, os casos escan­
dalosos de alienação de vastíssimas área de terras, a preços simbólicos, a em­
presas privadas ~ colo~ização, brasileiras ou estrangeiras, propiciando-se 
criminosas especilfações imobiliãrias, promovendo-se flagrante recrudesci­
mento dos conflitos pela posse da terra, com expulsão de posseiros e sérios 
atritos com tribos indígenas. 

O processo de colonização precisa ser iniciativa do Estado e sob seu con­
trole. No máximo, pode-se admitir a colonização realizada por cooperativas 
rurais. Além disso, na distribuição dos lotes rurais, é preciso que se leve em 
conta a necessidade de privilegiar os posseiros da região e que sejam, pelo me­
nos na proporção de 70%, constituídos de pessoas físicas brasileiras. 

Estas considerações levaram-me a apresentar ao Senado Federal, o pre­
sente projeto de lei, que impede a aquisição de terras por pessoas jurídicas es­
trangeiras ou brasileiras cujo capital majoritário pertença a estrangeiro, bem 
como a proibição de participação de empresa privada, brasileira ou estrangei­
ra, em projeto de colonização. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980. - Henrique Santillo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Agricultura, de Se­
gurança Nacional, de Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

N' 024/80/CPlAN 

Senhor Presidente: 

25 de agosto de 1980. 

Na qualidade de Vice-Presidente, no exercício da Presidência, da Comis­
são Parlamenta~ de Inquérito criada pela Resolução n'? 69, de 1978, sobre o 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, venho, pelo presente, comunicar a Vossa 
Excelência que de acordo com o Artigo 174 do Regimento Interno, o Sr. ReJa-
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tor, Senador Milton Cabral, estará em São Paulo, cumprindo missão desta 
CPI, no período de 27 a 29 de agosto do corrente, a ftm de visitar as insta­
lações da Associação Brasileira de Desenvolvimento da Indústria de Base­
ABDIB; as Indústrias Villares e Bardella e os Instituto de Energia Atômica de 
São Paulo, com o objetivo -de buscar subSídios para a feitura de seu relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e considei'açào. - Passos Pôrto, Presidente da CPIAN. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O ofício !ido vai à publicação.· 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Atendendo à deliberaçãodo Ple­
nário que aprovou, em iS de jUnho último, o Requerim~nto n~' 261, de 1980, 
de autoria do Senador Paulo Brossard e outros Senhores Senadores, solici­
tando sejam prestadas homenagens ao ex-Parlamentar José Antônio Flores 
da Cunha, esta PresidênCia determina que o expediente da sessão do próximo 
dia 2 de setembro, terça-feira, seja destinado ã referida solenidàde, ·ocasião 
em que usarão da palavra os nobres Senadores Paulo Brossard e Lomanto Jú­
nior. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Parente ..:._ Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- José Sarney- Alberto Sílva- Aderbal Jure­
ma - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior~- ~aberto 

Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Amaral Furlan - José 
Caixeta- Vicente Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Jaison 
Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon- Tarso butra. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ finda a Hora do EX:pedien-

Passa .. se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 23, 
de 1979 (n• 1.849/76, na Casa de origem), que estabelece normas 
sobre a documentação exigida aos candidatos, em concursos públi­
cos, tendo 

PARECERES, sob n•s 599 e 600. de 1979, 595 e 596, de 1980, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - ]9 pronunciamento, favorável, 
com emenda que apresenta, de n~' 1-CCJ; 

2'i' pronunciamento, favorável ao substitutivo de plenário; e 

- de Serviço Público Civil - 1~' pronunciamento, favorável ao 
projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça; 

29 pronunciamento, favorável ao substitutívo de plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será -lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 352, DE 1980 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea c do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 23 de 1980, que estabelece normas sobre a documentação exigida aos can­
didatos em concursos públicos, a fim de ser feita na sessão de to de setembro 
de 1980. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980 -·Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (NifOCoelho)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, a rriatéria sai" da Ordem do Dia para a ela retornar na sessão de 10 
de setembro do ano em curso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 336, de 1980, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado .. Empresário e os De­
safios do Nordeste", publicado no Jornal de Brasília, edição de 17 
de agosto de 1980. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para encami· 
nhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao solicitar a transcrição, noS Anais da Casa, do artigo intitu­
lado o ~·Empresariado e os desafios do Nordeste", de autoria do Sr. 
Abílio Diniz, publicado no Jornal de Brasma, tive em mira permitir 
que, uma vez mais, as atenções do Senado se voltassem para a 
problemática que afeta aquela sofrida área do território nacional. 

São homens de visão -como o articulista- que, embora nas­
cidos em outras Unidades da Federação, se mostram preocupados 
com uma questão de irrecusável relevância, para cujo deslinde te­
mos reclamado insistentemente maior sensibilidade do Poder Exe­
cutivo Federal. 

Recentemente, o Sr. Abílio Diniz, a convite do Ceiltro Industrial do Cea­
rã, esteve em Fortaleza, participando de movimentado debate, quando reco­
lheu impressões de seus colegas de categoria econômica em torno das dificul­
dades vividas pelo Polígono das Secas, sobretudo na atual conjuntura. 

Com a acuidade que deixou transparecer nas discussões então travadas, 
aquele empresário - membro do Conselho Monetârio Nacional -
aprofundou-se na teinãtica nordestina, fazendo divulgar, aqui, na Capital da 
República, o artigo que achei por bem fosse inserido em nossos Anais. 

Trata-se, assifn, de um tesúimunho significativo, que deve ser incorpora­
do à nossa luta para assegurar conquistas expressivas a milhões de brasileiros 
que ali se acham radicados, enfrentando, periodicamente, adversidades cli­
máticas de largas proporções, como a seca 79-8"0, de que nos vimos ocupando 
seguidamente nesta tribuna. 

Tenho certeza - Sr. PreSidente - de que o Plenârio manifestará o seu 
assentimento à transcrição ,ora pleiteada. (Muito beml) 

· O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirã.m permanecer corno se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a -transcrição. 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

EMPRESÃRIO E OS DESAFIOS DO NORDESTE 

Abílio Diniz 

O Nordeste é um motivo de reflexão para todos os brasileiros, e, como 
empresário, tenho procurado analisar de perto os desafios econômicos e so~ 
ciais que tocam a vasta região nordestina. 

Por motivos históricos, sabe-se que essa região não conseguiu acompa­
nhar o ritmo de crescimento das outras regiões brasileiras, particularmente 
do Sudeste. Entre- 1960 e 1979, a taxa média de crescimento anual foi de 6,8%, 
nível bastante alto comparada ao padrão internacional, mas, no entanto, in­
ferior a taxa de crescimento nacional de 7,5% no mesmo período. Desta for· 
ma. a posição relativa do Nordeste no contexto nacional-tem declinado, au­
mentando, assim, a disparidade regional. Este aumento tem aspectos agra­
vantes, se lembrarmos que a renda per capita do Nordeste, deve se equivaler a 
34% da média nacional. De acordo com estudo realizado pelo Banco do Nor­
deste, sabe-se que em razão de sua posição superavitâria na balança comer­
cial e por ser uma região consumidora, ela vem experimentanto perdas de re­
cursos causadas, tanto pela política cambial como pelo comércio com as de­
mais regiões do país. Ademais a política compensatória do governo, através 
dos incentivos fiScais e outras trarisferência.S de renda, não chegou a contra8 

balançar integralmente essas perdas sofridas pela região. 

Apesar das melhores intenções com que se concebeu todo o programa de 
incentivos fiscais, é certo Cjue a industrialização, apoiada tão-somente nos 
mecanismos tributários, não conseguiu resolver os problemas econômicos e 
sociais do Nordeste: não criou empregos suficientes, está concentrada geogra­
ficamente, com a Bahia e Pernambuco respondendo por 26% do valor de 
transformação industrial, é uma indústria complementar à indústria do Sul, 
é. além disso, a falta de integração do parque industrial do Nordeste limita a 
internalização dos seus efeitos multiplicadores. De acordo com informações 
estatísticas. 48% das compras de insumos e 88% das vendas das empresas do 
Sudeste. Entretanto, é a partir da verificação destas distorções que podemos 
propor uma estratégia de industrialização alternativa, evitando os mesmos er-· 
ros. Esta mesma experiência, vale lembrar, deixou saldos bastante positivos. 
Hoje o Nordeste possui uma base industrial mínima, para se poder realmente 
pensar num processo de industrialização integrado e deixar de ser uma sim­
ples estensão da indústria do Sul do País. 

Não devemos, pois, descartar todo o esforço e experiência acumuladas 
até os noSsos dias. Devemos, sim, nos empenhar em aperfeiçoar as institui-
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ções e mecanismos existentes, visando a sua dinamização. Instituições como o terna amizade compartilham no dia-a-dia do militar, podem aquilatar o ideal 
Banco do Nordeste do Brasil c a SUDENE, e prOgramas como o POLQ~ que ilumina nosso viver dando-nos força para prosseguir acima e além dos sa­
NORDESTE e o Projeto Sertanejo são iniciativas sérias que procuram:, me- crifícias materiais, das incompreensões mesquinhas e das afrontas gratuitas. 
diante instrumentos adequados à região, criar condições mínimas para o pro- "'Nossa missão é produzir segurança, que garante a tranqiiilidade do pc­
cesso de desenvolvimentO que venha a corrigir as desigualdades presentes. y_o, a soberania e o progresso da Nação. 

Em consonância com ã idéia de participação do empresârio na forrou- "Desde os primórdíos da civilização htiin-ana, cJ.uando se organizaram as 
lação das diretrizes econômicas, julgo necessárias algumas mudanças na poli- prime-ira sociedãdes, a base destas estruturas foi um- código de leis para a de-
tica de desenvolvimento regional. No que se refere ao aspecto institucional, é fesa da comunidade. -
preciso reverter, a tendência dos últimos anos a centralização das decisões · ~·Estas leis, que se modificam e se adaptam ao desenvolvimento social, 
com a reativação da SUDENE c_omo o verdadeiro órgão de planejamento re- constituem portanto uma defesa maior das nações contra as t('!ntativas de in-
gional. d~vícfl!9S OM d~ grLJP()~. 

Esta agência deveria traduzir a manifestaÇão da vontade política do No r- "Vivemos agora, no Brasil, uma transição política em que o Governo es-
deste, o Conselho de governador<?~· por consequência deveria ser fortalecido tá convicto de que nosso País, suficientemente amãdurecidp em todos os seto~ 
acrescentando-se o s~u poder de decisão no que tange aos recursos financei- res, pod~rá ser regido por leis mais liberalizantes. 
ros, creio que os incentivos alocados para a região deveriam seguir um cri- ~ch · · b · · ' egaremos P<?IS a a erntra demoçrátrca, I!l!~iatjva corajosa, sincera e 
térío mais representativo. Isto é, por exemplo, serem distribuídos de acordo altruísta do quarto Governo da Revolução. 
com a participação da região do País. Segundo ~se raciocínio! dos atuais 21% - "Quando o Poder Executivo abre mão, espontaneamente, de enormes 
de incentivos destinados à SU DEN E, ela poderia receber mais de 30% ao rei- poderes que lhe foram legitimamente atribuídos, seria de se esperar a com­
vindicar benefícios para o Nordeste, por justos que sejam, temos, porém, que pr<?ensão, 0 respeito e 0 aplauso de todo 0 povo brasileiro. 
ser realistas. Não podemos nunca nos esquecer das dificuldades transitórias ''Lamenta'vel e I·nexpii·cavelmente ass1'm na'o tem s·do encarado por · • l ml-
que estamos enfrentando. Somos, uma nação ainda pobre, colhida pela ad- noria subversiva e despreparada, que interpreta ideal como fraqueza, liberda­
versidade da crise do petróleo no incômodo caminho entre o subdesenvolvi- de como licenciosidade, democracia como anarquia. 
mente e o desenvolvimento pleno. Nossos recursos são escassas e as necessi- •·Torn~-se necessár~o, portanto, que-os chefes militares, representantes 
dades são muitas, por este niotivo, as solicitações para uma área ou um setor da parcela dos mais evoluídos líderes nacionais, esclareçam e congreguem a 
específico, não podem deixar de levar em conta as limitações totais do País. família e a comunidade civil em torno dos que desejam vfver, trabalhar e pro-

Com relação a estratégia para o desenvolvimento do Nordeste, esta deve, gredir com segurança. 
a meu ver, ser compatibilizada com as diretrizes nacionais, sem, contudo, "O regime democrático riãõ é autofágico e- portanto não pode prescindir 
subordinar-se a elas inteiramente. Assim, acho viável encontrar uma forma dos instrum~ntos para a própria defesa, previstos em lei e que serão, sem dú­
de acelerar o crescimento da região, pois Suas atividades econômicas são me- vida alguma, acionados nas ocasiões precisas. 
nos dependentes, tanto das importações como do consumo de energia, além .. As fqrças Armadas, fiadoras do sistema, têm na ~nião e comunhão de 
de possuir um grande potencial em termos de matérias-prif!IaS típica~ - a atitudes, ~ m~lhor ~rrn~ pªra enfrentar o desconten~amento anárquico que 
mamona, o babaçu, a mandioca, etc. -que podem ser utilizadas num futuro mascara intenções totalitárias. 
próximo como novas fontes alternativas de-energia. Isto poderá contribuir "Na preparação dos quadros repousa a base da nossa força. 
para diminuir sensivelmente as disparidades regionais de renda para aliviar a "A profissionalização conSciente é a meta desejada. 
dependência energética do País, e principalmente, para atenuar ãs tensões so~ "Profissionalização que deve se situar num plano elevado, onde todos 
ciais com a diminuição da migração interegionaí. acreditem que não estamos nos dedicando a um .. emprego", e sim a uma .. vo-

Um outro aspecto a ser lembrado para essa estratégia seria a prioridade cação". 
à agricultura. Sabemos que a maioria da população depende ainda desse setor "Ngssos chefe~ não ~ão g~rentes, são líderes e sua meta não é a pro-
e é aqui que se localiza, com maior intensidade, o problema da pobreza abso- moçà_o, mas 0 cumprimento do dever. 
luta. ..Só dentro desta compreensão poderemos manter a base hierárquica. 

Os problemas regionais, como os fenômenos climâticos, a seca, entre eles "Em algumas profissões, o êxito" é medido pelo grau de enriquecimento 
o mais grave, a estrutura fundiária anacrônica, que provoca um desempenho - c, se nelas este é o objetivo. compreende-se a Juta pela ascensão econômica. 
insatisfatório da agricultura, o nível de marginalizaç~o e de indigência em que "Entretanto, na carreira que abraçamos 0 enriquecimento é impossível. 
vivem grandes segmentos da população nordestina, todos esses fatores de HA história do mundo estã plena de exemplos de derrocada de Exércitos 
difícil equacionamento não devem enfraquecer a nossa -determinação em que se deterioraram e se ultrajaram quando se' tornaram presas do mercanti-
superá-los. Se houver um engajamen:to qe toda a $Ociedade nordestina_ e,~!'!! lismo. - - -
particular. dos empresários, tenho a certeza de que haveremos de resolver HSenhores Generais, 
com êxito os desafios propostos pelo desenvolvimento de todo o Nordeste, .. Por paracfoxal que seja, a atitude daqueles que detém uma parcela de 
com sacrifíciOs, não nos iludimos, num prazo menor de que se espera. poder é muitas vezes contida pelo próprio senso de responsabilidade que lhes 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do RequCiíiriCnto i19 337, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da saudação proferida pelo Chefe do Estado-Maior 
do Exército, General-de-ExérCito Ernani Airosa, no Clube Militar, 
em cerimônia realizada no dia 20 de agosto de 1980. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa). 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a matén·a cuja transcrição esolicitada 

"REGIME DEMOCRÁTICO NÃO Ê AUTOFÃG!CO" 

O discurso do General Ernani Airosa da Silva foi o seguinte: 
uA familia militar engalana-se com a chegada de seus novos chefes. 
u A certeza do êxito de cada um, na seara de suas atribuições, repousa na 

criteriosa, contínua e vigilante seleção a que foram submetidos durante mais 
de três decênios de duras labutas, cujo rigor se justifica no que será exigido de 
Vossas Excelências nesta etapa que hoje iniciam . 

.. Somente aqueles que dedicam sUas vidas a trabalhar pela Pátria no 
quase monástico ambiente dos quartéis e os que por laços de família ou fra-

traz este poder. 
"O Exército espera de seus chefes decisõeS oportunas, justas e pondera­

das que não devem porém apresentar sinais de fraqueza. 
'"A decisão é uma reação ao problema e, desta maneira, para resolvê-lo, 

precisa conter a mesma rapidez, o mesmO vigor e a mesrila atidâcia dos fatos 
que a geraram. 

"Em oportunidades anteriores venho exaustivamente repisando as carac­
terístiCã~- pl-'ItTI-ordia-iS do líder, res-saltaildo as do eXCffiplo,-d3justiça e da co~ 
rage~ pai-ã decidir. - · 

..Vossas Exc~lências atingem o generalato por méritos próprios e são de­
positários da irrestrita confiança das Forças teÍ'restres. 

"Cabe-lhes condllzir nC?sso e:<.érçitp pelo mesmo caminho da dignidade, 
do altruísmo e da intransigente defesa dos interesses maiores da Pátria que 
sempre marcaram a sua atuação na História do Brasil. 

"Usando da delegação a mim atribuída pelo Exm• Sr. General Válter Pi­
res de Carvalho e Albuquerque, Ministro do Exército, transmito a Vossas Ex­
celências, em nome da iloss~ organízação, os votos de muitas felicidades ex­
tensivos aos entes queridos, familiares e amigos, que com compreensão e cari­
nho os apoiaram e os incentivaram nos momentos difíceis. 

.. S<?jam bem-vindos, Senhores Generais." 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 343, de 1980,do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
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os Projetos de Lei do Senado n•s 140, de 1978, e 149, de 1980, do Se­
nador Orestes Quércia, que introduzem alterações na Lei n9 5.859, 
de li de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de empre­
gado doméstico, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 344, de 1980, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta o 
Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1980 (n' 920/79, na Casa de ori­
gem), que define como crime contra a segurança nacional a manu­
tenção de depósito em moeda estrangeira no exterior, fora dos casos 
previstos em lei, e o Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1980, do Se­
nador Lázaro Barboza, que dispõe sobre os depósitos feitos por bra­
sileiros em estabelecimentos bancários no exterior, em coritas nume­
radas ou secretas. 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador DircCú Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando o nobre Senador Lázaro Barboza apresentou o seu projeto, 
referiu-se S. Ex• ao fato de eu haver lhe manifestado a idéia de estar estudan­
do essa matéria á corporificando as minhas idéias num projeto de lei. E eu, 
aparteando S. Ex• naquela época, lhe dissera que mandara o meu projeto 
para um assistente de um dos bancos _oficiais da República, para que S. S• me 
desse a sua contribuição e a sua colaboração, no sentido de que o meu projeto 
atendesse ao sentido q uc eu desejava. 

Sr. Presidente, está pronto o meu projeto. Ia apresentá-lo no dia em que 
o jornal publicou a relação dos brasileiros que tinham depósito na Suíça. 
Como havia nomes de Senadores envolvidos no caso, mas somente de citação 
de jornal, eu não quis apresentar o meu projeto, para que não suscitasse inter­
pretações malígnas a respeito do meu projeto. 

Mas, como hoje, encontro na nossa pauta requerimento do nobre vice­
Líder Aloysio Chaves, requerendo que sejam apensos esses dois projetos, 
apresentarei o meu na sessão de amanhã, Sr. Presidente, que considera e capi­
tula os depósitos clandestinos, somente os clandestinos, na Suíça, nas Baha­
mas, Estados Unidos, Canadá, e em outros países, como incursos na Lei de 
Segurança NaciOnal, e estabelece penalidades para aqUeles que mantêm tais 
depósitos. 

Devo dizer, preliminarmente, que absOlvo, Sr. Presidente, da citação do 
jornal, todos os Senadores desta Casa. Portanto, vou apresentar depois desse 
largo interregno de tempo, com a consciência tranqüHa de não estar afetando, 
em absoluto, qualquer Senador desta Casa. 

Portanto, amanhã, apresentarei o projetei Qiie também deve ser anexado, 
porque há conclusões no meu projeto que os dois não têm, porque foi estuda­
do por pessoa de alto gabarito e expressão nas finanças internacionais, inclu­
sive no Ministério das Relações Exteriores, e que abrange totalmente o 
problema dos depósitos clandestinos e, não dos depósitos de operações nor­
mais que brasileiros mantêm em países estrangeiros. 

sa.) 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votaç~o o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
As matérias conStantes do requerimento que vem de ser aprovado passa-

rão a tramitar em conjunto. - -

O BR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 345, de 1980, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetos de Lei do Senado n•s 141, de 1980, do Senador Nelson 
Carneiro, que .. acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de atribuir aos sindicatos a prÚrogafiva de 
fornecer atestados médicos aos trabalhadores"; e 104, de 1980, do 
Senador Franco Montoro, que .. dá validade ao atestado fornecido 
por serviço médico dos sindicatos, nos casos de jUstificação de faltas 
ao trabalho". 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de Lei do Senado n9s 141 e 104, 

de 1980, tramitarão em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -..,Item 7: 

Discussão, em turno único, do Requerimento n'? 346, de 1980, 
do Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjun~ 
ta os Projetos de Lei do Senado n9s 53, de 1980, do Senador Orestes 
Quércia, 56 e 85, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que modifi~ 
cam e acrescentam dispositivos à Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon~ 

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento~ as matérias nele contidas passam a ter trami~ 

tação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 271, de 1975, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a ins­
crição dos funcionãrios muri.icipais junto aos INPS, tendo 

PARECERES, sob n's 580, 226; 227 e 228, de 1980, das Comis· 
sões: 

-de Redação, oferecendo a redação do vencido na apreciação 
preliminar; 

-de Legislação Social, favorável, com voto em separado, pela 
aprovação, do Senador Franco Montoro e voto vencido, em separa­
do, do Senador Braga 1 únior; 

-de Finanças, favorãvel nos termos de substitutivo que afere~ 
ce, com voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e Arnon de 
Mello; e 

-de COnstituição e Justiça, pela injuridicidade do substitutivo 
da Comissão de Finanças. 

Sobre a mesa, requerimento -que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 353, DE 1980 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei n9 271/75, de minha autoria, que dispõe 
sobre a inscrição dos funclonãrios municipais junto ao INPS, a fim de ser fei~ 
ta na sessão de 19 de setembro de 1980. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980.- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para encaminha atração. 
.Sem revisão do orador.) ..:....._ Sr. Presidente, apenas estou solicitando o adia· 
mento de votação do meu projeto, porque estou sendo informado pela Lide~ 
rança da Governo, nesta Casa, de que ele seria rejeitado. Evidentemente, não 
entenderia a rejeição deste projeto, sobretudo porque já estâ com a redação 
de vencido assinada pelo Senador Adalberto Sena, pelo Senador Saldanha 
Derzi, e Senador Murilo Badaró, que foi o relator. 

A fim de evitar prejuízos aos funcionários municipaiS, e em urna melhor 
discussão, e erri um dia mais adequado, pretendo fazê-lo no dia 19, estou soli­
citando o adiamento da votação, para evitar exatamente que o projeto seja re­
jeitado sem maiores debates no Senado Federal. 

sa.) 

·O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matêria voltará à Ordem do 

Dia na sessão do dia 19 de setembro. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
158, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo 
único do art. 3~' da Lei n~' 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que dispõe 
sobre a profissão de empregado doméstico, tendo 

PARECERES, sob n's 470 e 471, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Sobre a mesa~ requerimentO cuj"a- leitura será pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 354, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 158/78, a fim de ser feita 
na sessão de 25 de setembro de 1980. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1980. - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para justificar o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
• nado r Orestes Quércia, para encaminhar a votação. 

O SR. ORESTES QUI!:RC1A (PMDB - SP. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão o orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para esclarecer que o requerimento é sobre um projeto de lei que 
garante ao empregado doméstico o descanso semanal de vinte e quatro horas 
consecutivas. Houve manifestação favorável da Comissão de Constituição e 
Justiça, e da Comissão de Legislação Social, comissões_ técniCas da Casa, e, 
também da mesma forma que o Senador Itamar Franco, tivemos info'rmação 
de que a Maioria iria iejeitar este projeto que me parece da maior justiça, gaR 
rantindo um direito legítimo aos empregados domésticos. Em ra_zão disto, no 
sentido de também argumentar junto à Liderança do PDS, pedimOs o adiaR 
mento da votação. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria voltará na data pré-fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 10: 

Discussâc:Çem primeiro turno,do Projeto de Lei do Senado n9 
83, de 1979, do Senhor Senador Humberto Lucena, que revoga os§§ 
2o, 3o e 5o e dã nova redação ao§ 4• do artigo 6o da Lei no 6.439, de I' 
de setembro.de 1977, que uinstitui o Sistema Nacional de Previdên­
cia e AssistênCia Social, e dá outras providências", tendo 

PARECEREs,.sob n•s 6()3, 604 e 605, de 1980, das Comissões: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constituciciD."alidade e juridici­
dade; 

- de Legislação Soci3J, favorável; e 
- de Finanç~s!- f~v~ráv_é]. 

Em discussão--o ·projeto, em ·primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente á Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. . ..;.~-

t o. seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, de 1979 

Revoga os §§ 29, 39 e 59 e dá nova redação ao § 49 do art. 69 da Lei 
nº 6.439, de 19 de setembro de 1977, que "institui o Sistema Nacional 
de Previdência e Assistência Social, e dá outras providências". 

O COngres-So Naciolfil decreta: 

Art. 19 Ficam revogados os-parágrafos 29, 3'!' e 59_ do art. 6• da Lei n9 
6.439, de ]o de setembro de 1977. 

Art. 29 O parágrafo 4<? do art. 6<? da Lei n<? 6.439, de }9 de setembro de 
1977, renumerado para 29, passa a ter a seguinte redação: 

"§ 29 A assistência nlédica e farmacêutica aos acidentados do 
trabalho não está sujeita às limitações do parágrafo anterior." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO- Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para trazer ao conhecimento da Casa um fato grave ocorrido na 
Cidade de Rio Verde, Estado de Goiás, fato este que ocorreu hã sete anos, em 
1973: dois jovens foram trucidados por agentes do DOI- CODI, de S. Pau­
lo, e da Polícia Militar e Civil do meu Estado, e hâ depoimento de várias tes­
temunhas contra estes agentes. A famflia das vítimas, está solicitando abertu­

. ra de inquérito junto à Secretaria de Segurança do Estado de Goiás, e estâ en­
contrando seriíssimos obstáculos. Ontem, estive na presença de S. Ex•, o Mi­
nistro da Justiça, para entregar-lhe, em mãos, um rápido memorial a respeito 
deste assunto, solicitando-lhe providências de ordem administrativa para que 
a Secretaria de Segurança de Goiás possa abrir, imediatamente, inquérito, e 
apurar as respõiiSabilidade. 

- Solicitada a V. Ex• que, por favor, fizesse incluir nos Anais o memorial 
que entreguei em mãos a S. Ex•, o Ministro da Justiça. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE SANT!LLO 
EM SEU DISCURSO: 

MEMORIAL 

Senhor Ministro, 
Como já é do conhecimento público, objeto de uma série de reportagens 

do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, que acabaram por repercutir em toda 
a imprensa nacional, em 17 de maio de 1973, na fazenda Rio Doce, há 42 qui­
lômetros de Rio Verde-GO, cerca de 40 homens das Polícias Militar e Civil de 
Goiás, juntamente cõm agentes de outros organismos repressivos, massacra~ 
ram, com rajadas de metralhadora, os estudantes Márcio Beck Machado e 
Maria Augusta Thomaz, suspeitos de terem pertenciado ao Movimento de 
Libertação Popular- MOLIPO. 

Segundo o depoimento de diversas testemunhas ouvidas pela equipe do 
jornalista Antônio Carlos Fon, as vítimas ent:ontravam~se dormindo, desar­
madas e sem qualquer possibilidade de resistência à prisão~ sendo, com re­
quintes de perversidade, acordadas para morrer e mutiladas com excesso de 
projéteis. 
· O proprietário da fazenda. Sr. Sebastião Cabral, foi a seguir coagido à 

ocultação do cadãver e, juntamente com sua família e serviçais, a manter Si­
lênCio sObre o acontecido, enquanto as vítimas eram dadas como desapareci­
das pelos organismos de segurança. 

Entretanto, com a aragem das aberturas, a grita nacional e internacional 
em favor dos direitos humanos, a formação de Comitês de Anistia pro-curan­
do localízar desaparecidos pela violência irisütueional, a "oPinião pública, 
através da imprensa, pôde rastrear o paradeiro de Mãrcio Beck e Maria Au­
gusta. 

Não tendo, porém, os organismos excepcionais de segurança clandestina 
sido inteiramente desarmados, não demoraram a aparecer os entraves buro­
cráticos ao desvendamento desse crime, assim como a responsabilização e- pu-­
nição de seus executantes. E assim é que, tão logo começaram as gestões dos 
familiares das vítimas para a competente e formal elucidação do caso, ele­
mentos ligados ao sistema goiano de segurança e à chacina de 73 retornaram 
ao local, no dia 31 de julho do corrente ano, violando as sepulturas para delas 
retirar as provas materiais do. crime, ocasião em que reiteraram as ameaças e 
exígências de silêncio às pessoas que pudessem lançar luz sobre a arbitrarie­
dade. 

Jornalistas e testemunhas são permanentemente seguidos, fotografados, 
procurados e ameaçados, enquanto providências judiciais se emperram~ com 
despachos-impertinentes, concessão-de férias aos delegados incumbidos das 
investigações e nilniffiliãÇâo do fato pelas mais altas autoridades de segU­
rança do Estado, que procuram dar às denúncias o cunho de fantasioso sen­
sacionalismo. 

Não _obstante tais travas, que jâ incluíram~ também, a rejeição de dois 
. pedidos de CP! na Assembléia Legislativa, às 19 horas do último dia 21 de 
-agosto, na presença de inúmeras testemunhas~ entre as quais são citadas os 
Senhores Luiz Veloso.- Roberto Elias-Stalin Neme, Alaor Caetano Ataídes, 
Jorge Lemes Morais, Sebastião Cabral, Maria Cabral, Manoel Borges Furta-
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do, Sebastião PireS de Morais, Olício França Leão e repórteres do Diário da 
A..fanhà, o perito LeOnardo RodrigUeS, Diretor do Departamento de T(!cnica 
Policial da Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, encontrava 
despojos do casal chacinado, cÕJú('ioStó de OSSOs, botões de blusa e de camisa, 
cabelos e seis dentes. assim como sinaiS ié6éirtêS de víolaçãó, 

O andamento das investigações, por envOlVei SuspeitOs ainda pertencen­
tes aos quadros locais da repressão, transita permarieilterileftte pelas mãos 
dos próprios envolvidos, fazendo crer que nenhuma solução conclusiva se al­
cançará, caso não sejam acionados os instrumentos legais de inaior hierar­
quia, com á interVcniência direta do pr6Pfi6 MiniStéfiO dã JUStiÇa, que solici­
tamos a Vossa Excelência, por este rri.emorial. 

Brasília, 26 de agosto de 1980.- Senador Henrique Santillo- PMDB 
-GO. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Ibrahim Abi-Ackel 
M.D. Ministro dC Estado para os NegóciOs 'da Justiça 

O SR. PRES!DENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nadur Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUÉRC'IA (PM DB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pretendo aproveitar os oito minutOs restantês desta nossa seSsão para, 
em primeiro lugar, reforçai- o apafte que nós demos ao discurso do Senador 
Paulo Brossard, no sentido de que temos uma preocupação muito grande 
com relação àquilo que parece omissão da parte das autoridades constituídas, 
no que diz respeito aos atentados reiterados que vêm, abusivamente, acoriie­
cendo em nosso País. E hoje me parece, Sr. Presidente, que esses atentados 
atingiram um !imite insustentáyeLO GovernO_ não pode, de maneira alguma, 
sob pena de ver atingida a sua autoridade, a sua respeitabilidade, omitir-se . 
num momento importante como este. 

Dizia _eu, no aparte ao Senador Paulo Bro_ssard, que o Governo preten- · 
de, anuncia uma abertura, mas, ao mesmo tempo, vincula esta abertura ao es­
mae<:imento de qualquer tipo de agitação. 

Sr. Presidente, a liberdade é barulhenta. O GOvei"rio tem que enfrentar 
qualquer tipo de barulho, se quiser realmente a abertura democrática neste 
País, in as deve, ao mesmo tempo, usar seu poder de polícia. Isso deve ser feito 
para coibir esses abusos, e na realidade isto não tem sido feito. O Governo 
tem responsabilidade no sentido de coibir esses abusos, mas, ao contrário, ao 
que parece se omite. 

E o que é mais sério, Sr. Presidente- repito, aqui- iiós 65f3rri.6S õuvin­
do depoimentos, declarações de porta-vozes do Governo, do Presideilte desta 
Casa, do líder da Maioria nesta Casá.. Ainda hâ pouco instantes- repito­
declarei que, pessoalmente, quero crer que nülgiiéin da Oposição admita a h i· 
pótese de o General Figueiredo estar envolvido, de qualquer maneira, de o 
Govertio-esntr vOiuntariãmeilte envolvído neSSes casos. Mas, a omissão, Sr. 
Presidente, é evidentemente uma maneira de envolvimento. E os porta~vozes 
do Governo reiteram; ainda ontem oUviiTIOS--õ---Presidente desta Casa 
ameaçando a não realização de eleição em 1982, caSo Coiltinuem as agitações, 
a atividade agressiva da Oposição. Hã poUCOS inStanteS, o Líder da Maioria, 
nesta Casa, Senador Jarbas Passarinho, di:iiil que as F' orças Ârmadas querem 
abertura, mas ... Evidentemente, a ênfase di!sSi "mas" significa que, na reali­
dade, os porta-vozes fazem, implicitamente, unia âmeaça: se não houver uma 
paralisação dessas agitações a abertura não virá. ora- repito -isso incenti­
va aqueles que não querem a abertura. Em primeiro lugar, a omissão do Go­
verno, no tratar da punição de_sses casos. incentiva a CõritiiluaÇào deles; em 
segundo l.ugar, o anúncio de que a continuidade dessas_ocorrências possibili­
tará não a abertura, mas o fechamento também iricentiva, iricentiva o terro· 
rismo, porque é isso exatamente o que etéS querem. Repito: achamos que o Go­
verno, involuntariainente, faz o jogo dessa gente. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Apenas a respeito das pala­
vras do ilustre Líder da Maioria. S. Ex' tentou colocar no mesmO balaio aten­
tados terroristas, como este na OAB, hoje, e ocorrências como esta, também 
hoje, diailte do P-alácio do Planalto, que são bem diferentes. De fato, concor­
do: a liberdade é explosiva, é barulhenta.~ este o caso: respeito à liberdade de 
manifestação de uiri. gfupo de pessoas que estão também representando ou­
tras pessoas, contra a carestia, contra o aumento do custo de vida. Aí é uma 
coisa. Agora, o atentado terrorista na OAB, naS b&ncas de jonlais, seqüestros 
etc. é uma coisa bem diferente. Para essa, sim, é que precisa ação corretiva rá­
pida e urgente do Governo. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Grato a V. Ex• Com re­
lação ao baiulho, o drama do meio social é muito sério. E muito pouco o Qtie 
ocorre em termos de barulho. Esse moviiriCiito contia o custo de vida é muito 
pouco em razão do drama que vive o povo brasileiro. 

EVidentemente, Se o Governo quer a abertura, tem a responsabilidade de 
cuidar da abertura com altivez, punindo os respOnsáveis pelos atentados, sus· 
tentando as manifestações poj)iilãres que desagradam o Governo, mas- que 
são legítimas. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permita V. Ex• uma rápida in· 
tervenção. (Assentimento do orador.) Apenas para dizer. nobre Senador, que 
se o Governo compreendesse melhor esses movimentos de massa, e aprendes­
se a conviver com eles, o própriO Governo, se deseja realmente a abertura, ha­
veria de se fortalecer. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMbB- SP)- Muito obrigado a V. 
Ex• 

E quero, Sr. Presidente, para encerrar, anunciar que como Presidente da 
Comissão Parlamentar de Inquérito que analisa a violência urbana. neste 
País, e que está,- desde a audiência do Professor Dallari, analisando também 
as ocorrências de nível _político, vou convocar uma reunião extraordinária 
para amanhã, jusüimeilie para analisar ãs últimas ocorrências, princi:Palmen· 
te essas do dia de fioje. sr. PreSidente, assim faço porque acredito que nós que 
iniciamos com o depoimento do Professor Dallari, e que na próxima quinta­
feira ouviremos o Secretário da Segurança Pública de São Paulo, aqui na 
CPI, devemos tratar desse assunto aqui, nesta CPI da Violência, pois espera­
mos que todos os membros da CPI decidam, realmente, agir com rapidez, no 
sentido de que o Senado e o Congresso estejam Presentes nesta hora em que 
toda a Nação estâ conturbada. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB - SP) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O que não aceitamos, Senador Orestes 
Quércia, é essa imputação de iridiferença do Governo diante desses fatOs. 
Não pertence, absolutamente, somente à Oposição O direito de ser patriota, o 
direito de resolver os problemas do País, ... 

O SR. ORESTES QUI!:RciA (i'MbB- SP)- Por isso é que estamos 
chamando o Governo à realidade~ 

O Si". José Lins (PDS- CE)- ... o direito de querer resolver, a obri­
gação de querer tranqililizar e pacificar a família brasileira. Não acietamos, 
portanto, é esSa impUtação de indiferença. Nem os ataques das forças de se­
gurança do País e até as Forças Armadas, que se fazem Tácita ou veladamen­
te neste plenário. Porque, nobre Senador, são essas posições que em nada aju­
dam a resolver esses problemas. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB- SP) -A omissão também é 
muito séria. 

o Sr. José uns (Pbs- CE)- Não ;;-privilégio da Oposição protestar 
contra esses fatoS que.estão levando a intranqü1Ifdade -à família nacional. Já 
hoje V. Ex' ouviu vários PrOtestos também do nosso partido. O nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho está conclarrian~o -as autoridades do País para isso. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP) -Concordo. evidente­
mente, com isso. Estamos chamando o Governo à atenção porque, evidente­
mente, aos olhos da Nação, o Governo está muito quieto, está muito frio ém 
ra7ào de todos esses acontecimentos. 

O Sr. José lins (PDS- CE)- Exatamente, é com essa imputação de 
quietude e de indiferença que não concordamos. Vê V. EX' o esforço do Go· 
verno. 

O SR. ORESTES~QUÉRCIA (PMDB- SP)- Aí é uma questão subje­
tiva. V. Ex' não concoÍ"da 8.té por impOSição majoritária, mas a realidade é 
outra. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Se é uma questão subjetiva. nobre Sena­
dor, não deveria ser trazida à análise de problema tão importante. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB - SP)- Agradeço o aparte de 
V. Ex', embora saiba que V. Ex', sendo Líder, tem obrigação de defender o 
Governo, que me parece está numa posição indefensãvel. (Muito beml) 

O SR.PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Co.ncedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiirõ. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Ministério Público, principalmente no interior do País, exerce uma das 
mais árduas missões, havendo uma Promotoria só em Cidades com população 
superior a cem mil habitantes, em Estados como o do Rio de Janeiro, en­
quanto, no interior mais longínqüo, há Comarcas divididas em vários termos, 
com grande tarefa forense, executada por um juiz e um promotor, apenas. 

O ingresso na carreita exige um concurso público, de titules e de provas, 
com centenas de candidatos para poucas vagas, no Estado do Rio de Janeiro, 
onde, obtida a nomeação, o Promotor fica peregrinando pelas Comarcas, via­
jando para os lugares mais distantes, perdendo domingos e feriados para 
lançar promoções numa infinidade de feitos. 

E não há compensação de vencimentos para tamanho esforço. 
Enquanto a magistratura fluminense- decerto merecedora de um trata­

mento especial em relação aos vencimentos - teve total equiparação e hoje 
não há mais diferença entre antigos Juízes da antiga Guanabara e do Estado 
do Rio, os Promotores Públicos e os Procuradores do Estado são discrimina­
dos, o que ninguém esperava, tendo em vista que o atual Governador iniciou 
sua carreira no Ministério Público. 

Os mais Sacrificados são justamente os do antigo Estado do RiO de Ja­
neiro, com vencimentos bem inferiores, pendentes de urna decisão Judicial em 
açiio ordinária, Qlian.do tudo poderia ser resolvido administrativamente. 

O problema, no entanto, não se cifra, apenas, ao problema dos venci­
mentos, senão também a carência absoluta de uma estrutura de apoio que fa­
'cilite o trabalho do Ministério Público, principalmente com_ r:elação ao siste­
ma penitenciário, verificando-se a existência de cadeias públicas com o triplo 
de sua capacidade, além da ociosidade dos detentos, provocando revoltas e 
fugas. 

Quem vê o almoxarifado da Procuradoria-Geral da Justiça fica estarreci­
do com a falta de material de trabalho e as Promotorias não-possuam móveis, 
vivendo, praticamente das .. esmolas" de outras repartições, até mesmo muni­
cipais. 

Como pode o Ministério Público exercer seu munus em tais Condições? 
Em Volta Redonda, por exemplo, exige-se do Promotor de Justiça que 

mantenha em dia cerca de cinco mil feitos criminais, sem terilpo para mais na­
da, salvo sacrificando o repouso, para ministrar algumas aulas, que comple­
mente, insuficientemente, seus parcos vencimentos. 

Diante dessa situação, resta esperar que o Governador se decida a resol­
ver administrativamente um problema de sua alçada, que foi levado ao Judi­
ciário. E de crer que o ocupante do Palácio Guanabara conheça as dificulda­
des e a importância do trabalho do Ministério Público e tenha por isso mes­
mo, dobrados motivos para sanar essa injustiça salarial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encontra-se em tramitação, na Câmara dos Deputados, projeto de lei 
que· pretende instituir O monopólio da cultura do cacau apenas em terras do 
Estado da Bahia. Essa proposição, de autoria do nobre Deputado Henrique 
Brito, estabelece a obrigatoriedade de aplicação de recUrsos financeiros na re­
gíão cacaueira da Bahia, tendo logrado obter parecer favorável das Comis­
sões de Agricultura e de Constituição e Justiça daquela Casa_ Legislativa. 

Ocorre, porém, Sr. Presidente, que a aprovação desse Projeto prejudica­
rá o grande planiio- de cacau já existente na Amazôni'ã, acarretando, conse­
qüentemente, o fechamento de núcleos da CEP_LAC em nossa região. Corno a 
Casa bem sabe, o Estado do Pará vem plantando em grande escala o cacau, 
com semente híbrida, vindo da Bahia através da próp-rhl CEPLAC. Muito 
brevemente aquela unidade da Federação será o segundo produtor brasileiro 
desse gênero. 

No Estado do Amazonas, por igual, bem como nos TerritóriOs, também 
se cultiva esse produto, .merecendo realce as terras férteiS -de Rondônia. A 
Amazônia possui condições ideais para o cultivo do cacau. Caso se transfor­
me em Lei, o Projeto Henrique Brito constituirá mais'Uln golpe contra o de­
senvolvimento da nossa Amazônia, cada vez mais sofrida. 

As classes representativas de toda a Amazônia, Srs. Senadores, através 
dos Prefeitos MunicíPiiS, Câmara de Vereadores, entidades de classe e, 
sobretudo, pela voz unânime das Assembléias Legislativas têm manlfest<i.do o 
seu receio quanto ao pretendido monopólio baiano.-uno a· minha voz à da­
queles que se insurgem contra tão estranha pretensão. 

O Governo Federal, insistentemente, teril acenado para que todo o País 
se una na conquista de novas fronteiras agrícolas. Existe um indisfarçável in-

teresse das autoridades pelo alargamento da produção no campo. Foi monta­
do todo um esquema para proteger a agricultura. 

Não podemos, pois, deixar de protestar contra a pretendida retirada do 
cultivo do cacau na região amazônica, airida mais que as culturas ali existen­
tes fazem prever um futuro promissor. A CEPLAC tem auxiliado os planta­
dores de cacau e manifestado o seu otimismo quanto às colheitas. 

Espero, Sr. Presidente, que a Câmara dos Deputados rejeite a propo­
sição do nobre parlamentar baiano. A Amazônia espera que isso aconteça, 
pois a atitude contrária seria um profundo golpe na já problemática econo­
mia da Região. 

Existe espaço econômico tanto para a Bahia quanto para a Amazônia 
cultivarem o cacau que, por sinal, não ê nativo da terra baiana e, sim, da 
Amazônia, de onde fora, assirii como_ o café, transportado, no passado, para 
outras regiões brasileiras. 

Ao invés de um injustificável monopó_lio, o que devemos proporcionar 
não apenas à Bahia, mas aos demais Estados produtores- tradicionais ejou 
potenciais - do cacau, são aquelas condições realmente indispensâveis, tais 
como créditO abundante e assistência técnica perinanente, para que possam 
oferecer ao País uma crescente produção geradora de divisas para o desenvol­
vimento de toda a Nação. 

Era o que eu tinha a dizer. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Encontrei-o, pela primeira vez, em 1959, quando, após a eleição verifica­
da no ano anterior, chegamos, ele pelo Partido Social Democrático, PSD, e 
eu pela União Democrática Nacional, UDN, à Assembléia Legislativa do 
Piauí. 

Já q_conhecia de nome e, de certa forma, acompanhava a sua' trajetória 
política, pois que chefe inconteste do pessedismo na Cidade de Paulistana, 
distante cerca de cento e cinqüenta quilômetros da minha cidade natal- Pi­
cos. 

Aliãs, desde cedo acostumei~me à enunciação de seu nome, vez que, estu­
dante no Rio de Janeiro, duas vezes demorei naquela cidade fronteiriça, onde 
tomava o velho e moroso trem para Petrolina (PE) - Juazeiro (BA). E, mais 
tarde, com escritório de advocacia em Picos, atendi a chamados de clientes de 
Paulistana para tratar de interesses e pleitear direitos junto à Justiça local. 

Em todas as oportunidades ouvia sempre referências àquele que, durante 
dezenas de anos, exerceu efetivo comando político na cidade de seus ances­
trais. 

Refiro-me ao Dr. Caio Coêlho Damasceno, que nasceu no dia 22 de abril 
de 1913 e faleceu no dia 25 de julho próximo passado, na cidade de Juazeiro, 
na Bahia. 

Descendente de Valéria Coélho, um dos primeiros povoadores da região, 
filho do Coronel Raimundo Coêlho Damasceno e Dona Amélia Rodrigues 
Damasceno, Caio Damasceno concluiu, em 1939, na tra.dicional Faculdade 
de Medicina da Bahia, o curso médico, ano a partir do qual passou ao exercí­
cio da profissão na cidade natal. 

Médico competente e profissional humano e zeloso, chefe do Posto de 
Higiene de Paulistana, com larga clientela na região, o Dr. Caio Damasceno, 
seguindo os exemplos paternos, logo foi atraído pela atividade política. 

Em 1945 chegou, pela primeira vez, à Prefeitura local, embora por curto 
período, e a ela retornou no final da década, sempre para atender às injunções 
da política de Paulistana. 

Em 1958 foi o Dr. Caio Damasceno eleito Deputado estadual, cargo 
para o qual foi reeleito nos pleitos de 1962 e 1966, tendo em todos cumprido 
integral, honrada e eficientemente, os mandatos recebidos. 

Na Assembléia sempre mantivemos, apesar das divergências partidárias, 
respeitoso e cordial convívio. E, mais tarde, já no Governo do Estado, sempre 
encontrei no então correligionãrio - pois que ambos filiados aos quadros da 
Aliança Renovadora Nacional- ARENA- a compreensão para os proble­
mas políticos e decidida colaboração para a solução das dificuldades adminis~ 
trativas do Piauí. 

Calmo. sereno, introspectivo, chegando mesmo muita vez à timidez, o 
Dr. Caio Damasceno era, de outra parte, franco, leal e decidido. É certo que, 
algumas vezes, quando a relevância da matéria aconselhava prudência, demo­
rava decidir. Mas quando decidia, quando assumia compromissos, na vida 
pública ou particular, ninguém o arredava do cumprimento da palavra empe­
nhada. 

Falecido aos sessenta e sete anos de idade, ao Dr. Caio Damasceno 
sobrevivem os irmãos Adélia Coêlho Damasceno, casada com Raimundo 
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Ferreira Damasceno, e Lia Coêlho Damasceno, casada com Hucênio Coêlho 
Damasceno, assim também os sobrinhos Antônio Ferreira Damasceno, Rai­
mundo Coêlho Damasceno Neto, Adelãdio Ferreira Damasceno, Amália 
Ferreira Damasceno, Adelaide ferreira Damasceno e Maria de Nazaré, casa­
da com o prof. Raimundo Benício Filho. 

Perde o Estado do Piauí, com a morte do Dr. Caio Coêlho Damasceno, 
não resta dúvida, um competente servidor e um político dos que mais honra­
ram a atividade política. Os políticos perdemos um amigo dileto, um compa­
nheiro sincero, um correligionário lúcido e atu_ante. Paulistana, a progressista 
cidade de Paulista, perdeu um dos seus filhos mais dile:tos e unl dos seus apai­
xonados servidores. 

Aqui da tribuna do Senado Federal envio à família enlutada, na tarde de 
hoje, votos de grande pesar pelo infausto acontecimento, a par das homena­
gens que presto, por dever de amizade e de admiração, àquele que viveu para 
servir - Caio Coêlho Damasceno. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PM DB- SC. Lê o seguinte discurso.)-
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Falou-se, recentemente, na vinda, para o Brasil, de dez milhões de japo­
neses, destinados a trabalhar na lavoura do cerrado e, desmentida a notícia 
pelo Governo, continua no ar a informaÇãõ Segundo a qual há um país inte­
ressado em nos enviar um número elevado de imigrantes, sem que as fontes 
governamentais digam quem é essa nação. 

Há uma verdadeira síndrome de desnacionalizar;;:ão no Brasil, agravada, 
nos últimos dois anos, com uma clara mudança de opinião dos geopolíticos 
que orientam o Executivo. 

Ainda agora, anuncia-se a instalação de uma empresa estatal vinícola em 
Santa Catarina, o qoe provocOu, em junho último, um memorial de protesto 
enviado pelo Sindicato da Indústria do Vinho de Videira, que representa no­
venta e cinco por cento das indústrias do vinho em nosso Estado. 

O documento denuncia um grupo empresarial de Chapecó de promover 
entendimentos com-a empresa estatal do vizinho País, denominada GIOL, 
para instalação de um entreposto naquela cidade. 

A GIOL tem como função adquirir o exceSSõ de produção vinícola ar­
gentina, para evitar o aviltamento dos preços, recebendo das cantinas o pro­
duto sem condições de comercialização, quase sempre a fundo perdido. 

Seus representantes se entenderam com empresários de Chapecó, pro­
pondo a instalação de uma indústria produtora de vinho, com outras ativida­
des secundárias, naquele município Catarinense; Déntre as outras atividades, 
estaria a produção de sucos cítricos, de abacaxi e outros, que não se cultivam 
na região de Chapecó. 

Isso tudo foi reVe-tãao pelo empresário Nélson Galina, em fins de maio 
último, ao jornal O Estado, que salientou não pretender o grupo industriali­
zar a uva, assinalando que o capital seria de quarenta e nove por cento da 
GIOL, o restante do grupo de Chapecó, devendo a empresa pedir financia­
mento e incentivos, além da participação do Estado, através do PROCAPE, 
para sua instalação, adiantados os estudos ã respeito, segundo declarações do 
Sr. Carlos Passoni Júnior, assessor da Secretaria da Indúsfria·e do Comércio. 

Esclarece o Sindivinho que o escondido intuito do grupo é importar os 
excedentes de vinhos argentinos, trazidos ao Brasil praticamente .. sem cus­
to", constituindo-se no pior refugo da produção platina, que não se descarta, 
assim, dos seus melhores vinhos, 

A legislação brasileira proíbe a vinificação do mosto de :ProcCdência estran­
geira, prescrevendo, ainda, que: 

·~os vinhos, os derivados de uva e do vinho de procedência es­
trangeira só poderão entrar no País, acOmpanhados de certificados 
oficiais de origem e análise realizada pelo Ministério da Agricultu­
ra." 

Mas exigindo, pun:mtro lado, que esses produtos sejam comercializados em 
recipiente original, de capacidade máxima de um litro. 

Esses dispositivos do Decreto n"' 73.246 seriam contrariados pela nova 
empresa que, de resto, agridiria a política nacional vinícola, que procurares­
tringir as importações e fomentar as exportações. Se em Chapecó não há cítri­
cos, nem abacaxi nem uva, a instalação de tal indústria se torna suspeitj~sima, 
temendo os vitivinicultores que se repita a crise de superprodução ocorrida 
nos anos de I 97 I c I 972. 

Daí as reivindiCações do Sindicato da Indústria do Vinho de Videira, no 
sentido de que se negue financiamento brasileiro ao empreendimento argenti­
no. que o Estado não participe dele através da PROCAPE, que se puna a bur­
la da lei brasileira, sobretudo evitando-se a alteração do Decreto nv 73.246, 
em prejufzo da vitivinicultura nacional. 

A indústria de vinhos na região de Videira soma vinte e oito estabeleci­
mentos industriais em oitO municípios do Vale do Rio do Peixe, mantendo 
mil empregos diretos e tendo produzido, este ano, mais de dezoito milhões de 
litros, com uma capacidade instalada superior a trinta e oito milhões de litros. 
Além de ter absorvido toda a produção regional, importou quatro e meio mi­
lhões de quilos de uva do Rio Grande do Sul, trezentos mil quilos de São Pau~ 
lo e cem mil quilos do Paraná. 

Segundo produtor de vinho do País, Santa Catarina se faz notar pela 
qualidade dos seus produtos, além do investimento calculado em mais de qui~ 
nhentos e cinqüenta milhões de cruzeiros. 

Mais de mil e quatroCentas famílias do Vale do Rio do Peixe cultivam 
três mil e trezentos e vinte e um hectares de parreiras, com uma produção mé­
dia anual de trinta e cinco mil toneladas de uvas, representando, a preços de 
1980, quatrocentos- e vinte milhões de cruzeiros, cerca de quatrocentos mil 
cruzeiros anuais por família, significando uma renda per capita de cerca de 
oitenta mil cruzeíros por ano, bastante significat.iva na agricultura brasileira. 

As instalações, ao custo de hoje, montam a mais de um bilhão e trezentos 
milhões de cruzeiros, abrindo-se novas parreiras com financiamento do 
~BESC e do Banco do Brasil, sob a orientação da ACARESC e assistência da 
Secretaria da Agricultura, da EMBRAPA e de Projeto de Fruticultura. 

Recentemente, aquele órgão de classe acertou convênio com a Secretaria 
da Agricultura de Santa Catarina e a ACARESC, no valor de duzentos e oi­
tenta mit cruzeiros para o segundo semestre, para a manutenção de um agrô­
nomo em tempo exclusivo, ampliando o Sindivinho o seu território produtivo 
para U russanga, Pouso Redondo e Concórdia, no Sul do Estado e nos vales 
do Itajaí e do Uruguai. 

Concluindo seu memorial ao Governador de Santa Catarina, diz o Sindi­
vinho: 

"'Temos que protestar, quando desejam tornar o nosso merca­
do um absorvente dos restos da produção argentina, excedentes da 
pior qualidade, tanto mais quanto seriam comercializados por um 
órgão oficial estrangeiro, criando para adquirir a fundo perdido 
aquele excesso de produção. Não nos conformamos, também, com a 
concessão de financiamentos e incentivos oficiais, tão escassos, em 
fãvOr de empresas estrangeiras e em detrimento das nacionais, que 
geraram tais recursos". 

Encampando esse protesto e esse apelo, queremos que cheguem ao co­
nhecimento das autoridades agrícolas federais, a fim de evitar o agravamento 
do nosso balanço de pagamentos, com a entrada de vinho, a preço de dum­
ping. no País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou, hoje, projeto de nossa 
iniciativa, que institui a estabHidade provisória da gestante, do trabalhador 
acidentado e do menor no ano de seu alistamento militar. 

O projeto estabelece a estabilidade provisória: 
I- da gestante, pelo prazo de sessenta dias, após o término da licença de 

gestãÇãO; - -- -
IJ- do trabalhador acidentado, pelo pi-azo de sessenta dias, após o tér­

mino do afastamento daí decorrente; 
I li - do menor, no ano do alistamento militar, até à data de incorpo­

ração de sua classe. 

Trata-se de medida marcadamente justa que, há muito tempo, vem sen­
do pleiteada pelas classes trabalhadoras do País, particularmente pelos meta­
lúrgicos do ABC paulista, que a incluíram em seu elenco de reivindicações 
durante as recentes negociações sobre salários e condições de trabalho. 

Nos três casos mencionados na proposição, a estabilidade provisória é 
necessária. A experiência tem demonstrado que -empregadores inescrupulo­
sos, não podendo despedir a mulher gestante enquanto essa está de licença, 
ou o empregado que v~i prestar o serviço militar obrigatório, ou, ainda, o em­
pregado acidentado .. uanto submetido a tratamento médico, o fazem ou 
antecipadamente (nos casos dos alistados no serviço militar ou logo após ven­
cida a licença (gestantes e acidentados). A proposição corrige essa prãtica. 

Solicitamos à Comissão de Legislação Social que examine o projeto com 
a brevidade possível_para que o Congresso possa apreciar, ainda no presente 
ano, essa medida de rigorosa justiça, reclamada pelos trabalhadores do País. 
(Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Valdon Varjào. · 

O SR. VALDON VARJÃO (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Tivemos a oportunidade de apresentar, ontem, um projeto que .. cria ho­
rário especial, em cadeia nacional de televisão, para a retransmissão obriga­
tória do noticiário relativo às atividades do Congresso N acionai". 

Venho hoje para fazer justificativa de Plenário, concitando os nobres co­
legas à apreciação futura do projeto, pois creio que na oportunidade já não 
mais farei parte do Senado, pela condição de substituto, como Senador Su­
plente. 

Srs. Senadores, vi, neste curto espaço de permanência entre vós, o quan­
to carece de melhor divulgação os trabalhos do Congresso, Poder que vive às 
expensas de outros, e que só tem como arma as Tribunas e a palavra. E esta, 
sem maior divulgação, muitas das vezes não encontra eco.e perde a ressonân­
cia por falta de propalaçào, principalmente nas zonas urbanas, onde 95% dos 
habitantes trocou a audiência dos rádios pela audiovisão das TVs. 

A divulgação sistemática do Poder Legislativo Brasileiro devia 
constituir-se em dever indeclinável das empresas que, por concessão do Poder 
Público, exploram os serviços de comunicação do País. 

Esse dever, para se tornar efetivo, devia até mesmõ"prescindir do império 
coercitivo das leis, já que o empresário do setor - usufruindo concessões 
que, habitualmente, compõem e ampliam, dia a dia, sua prosperidade pessoal 
-estaria teoricamente imbuído da sua grande responsabilidade em prestigiar 
um Poder indissociável da prática democrática e, pOf conseguinte, do seu pes­
soal interesse em vê-lo aprimorado. 

O argumento de que a televisão já noticia as atividades do Congresso 
Nacional não nos pafece correto. Ela noticia o que quer, quando quer e de 
modo que quer, pincelando do noticiário parlamentar trechos ou informes 
parciais_ que, tidos como jornalisticamente interessantes, geralmente não cor­
respondem à perfeita compreensão da notícia, e não satisfazem, portanto, à 
realidade congressual. 

Projetos de lei, pareceres das Comissões TécnicaS, -discursos e debates, 
não raro da maior importância registrados na Câmara dos Deputados ou no 
Senado Federal, passam inteiramente despercebidos da opinião pública, pois 
não são divulgados, em nenhum órgão de comunicação de massas, ou por 
contrariarem intefesses pessoais de concessionários, ou por não serem defini­
dos como assuntos "de interesse jornalístico". 

Ora, o Poder Legislativo não pode continuar à mercê desses condiciona­
mentos de critérios ou idiossincrasias pessoais. Afinal, no que se refere à tele­
visão, trata-se de um serviço concedido pelo Poder Público, parecendo-nos 
injustificável que o Poder Legislativo não partilhe, com peso substancial, do 
noticiário dessas transmissões - não com os informes do interesse das con­
cessionárias, mas com aqueles que, elaborados pelo próprio Congresso, di­
vulguem, sem discriminações, toda a gama das suas imensas tarefas. 

O noticiário radiofônico da Voz do Brasil já provou que essa providência 
é plenamente factível e, de longa tradição, sua efetivação nunca abalou as fi­
nanças de qualquer empresa de radiodifusão. 

Evidentemente que, também em relação à televisão, tal prática também 
se fará factível, e tanto mais factível pela necessidade inadiável do prestigia­
mento de um poder de cujo aprimoramento depende o futuro democrático al­
mejado por toda~ a Nação. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN (PDS- SP. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Devemos sempre reverenciar nossos vultos maiores. A despeito de serem 
transcorridos pouco mais de dois meses do centenário da morte de Ana Neri, 
ocorrido no Rio de Janeiro a 20 de rriaio de 1980, não poderia-deixar de assi­
nalar no Senado Federal as comemorações havidas no Estado de São Paulo, 
promovidas pela Sociedade Brasileira de Educação e Integração, reverencian­
do a memória daquela que foi a pioneira da enfermageln no Brasil. 

A Sociedade Brasileira de Educação e Integração, fun-dada em São Paulo 
a 2 de janeiro de 1969, por um grupo de professores, oficiais e empresários, 
vem desenvolvendo nestes onze anos uma intensa atividade cívica e cultural, 
toda ela orientada no sentido de difundir a Educação Moral e Cívica e-os 
princípi"os de Integração Nacional, baseando-se na doutrina e nos ensinamen­
tos da Escola Superior de Guerra e tem a presidi-la o conhecido educador e 
historiador Professor Dr. José Bueno de Oliveira Azevedo Filho, professor de 
História na Academia de Polícia Militar do Barro Branco, em São Paulo. 

A entidade tem como Patrona a grande heroína brasileira Ana Neri, ten­
do sido, também, instituída a "Medalha Ana Neri", de belíssima concepção 

artística, imortalizando no bronze a figura da sua insígne Patrona, 
destinando-se a laurear personalidades que se distinguiram por relevantes ser­
viços à comunidade. 

Para comemorar condignamente a passagem do centenário da morte de 
tão importante figura da nossa História, a Sociedade Brasileira de Educação 
e I ntégração, sob o alto patrocínio da Secretaria da Cultura do Estado de São 
Paulo e do eminente e ilustre titular daquela Pasta, o jovem e operoso Depu­
tado Federal Antonio Henrique Cunha Bueno, elaborou vasto programa de 
homenagem que se estendeu do dia 20 ao día--23 de maio último. 

Além dos atos cívicos, brilhantemente preparados, é de se assinalar o ar­
tigo publicado no dia 18 de maio, na Folha de S. Paulo- .. Lembrando Ana 
Neri"- de autoria do professor Carlos da Silva Lacaz, diretor da Escola de 
Enfermagem, da Universidade de São Paulo, assim corno o artigo da lavra do 
professor Mário Ferreira Migliano, presidente- da Sociedade Brasileira de 
História da Farmácia e Ciêricias Afi"ns, intitulado uHá cem anos morria Ana 
Nerí", da edição do dia 20 de maio do Diário Popular. 

No dia 20 de maio, a Administração Regional do Ipíranga (da Prefeitura 
Municipal de São Paulo) promoveu, às 11:30 horas, o plantio festivo de árvo­
res na Rua Dona Ana Neri, no bairro do-Cambuci, estando presentes várias 
autoridades, ocasião em que discursaram o Administrador Regional, Dr. 
Adão Benedito, e o professor Bueno de Azevedo Filho, presidente da Socíe­
dade promotora das solenidades. 

Naquele mesmo dia, houve uma reunião do Movimento de Arregimen­
tação Feminina (MAF), usando da palavra a sua presidente, professora Ma­
ria do Carmo de Godoy Ramos. 

Às 18:30 horas, celebração da santa missa pelo Exm'i' e Revm'i' Monse­
nhor Dom Ernesto de Paula, Bispo Auxiliar de São Paulo, no altar-mór da 
Catedral Metropolitana de São Paulo, com grande comparecimento de públi­
co e autoridades. 

Encerrando as comemorações do dia do centenário, houve, às 20 horas, 
uma sessão da Academia Paulista de Educação, tendo o seu presidente, pro­
fessor Michel Pedro Sawaya, apresentado valioso estudo sobre Ana Neri. 

No dia 21, às 18 horas, na sessão do Instituto Histórico e Geográfico de 
Sào Paulo, sob a presidência do professor José Pedro Leite Cordeiro, o ora­
dor oficial do sodalício, engenheiro Mário Savelli, assinalou a efeméride. 

Ãs 20:30 horas, na Associação Paulista de Medicina, sob a presidência 
do professor Aloysio Geraldo Ferreira de Camargo, proferiu conferência 
sobre Ana Neri e Florence Nightingale e o valor da enfermagem o professor 
Antonio Bernardes de Oliveira. 

As homenagens a Ana Neri encerraram-se no dia 23 de maio quando a 
Sociedade Brasileira de Educação e Integração, em sessão solene, presidida 
pelo Professor Bueno de Azevedo Filho, teve como orador o Professor Alípio 
Corrêa Netto, ex-Deputado estadual e ex-Secretário da Educação, que falou 
sobre "Ana Neri, Enfermeira de Guerra", tendo sido encerrada a solenidade 
com elogiosas palavras pronunciadas pelo General-de-Divisão João Franco 
Pontes. 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a reverência prestada por São Paulo 
à memória inesquecível de Ana Neri. Viúva, à época da Guerra do Paraguai, 
ao serem convocados seus dois irmãos, ambos oficiais do Exército, e os três 
filhos, sendo dois, médicos militares e o terceiro, um cadete- jâ tendo um 
sobrinho que seguira para a frente de batalha como voluntário da Pátria, vin­
do a morrer em combate- Ana Neri escreveu ao Presidente da Província 
oferecend_o-se como enfermeira, não somente para estar junto dos seus, que já 
se encontravam no teatro das operações, mas principalmente para participar 
da luta, imbufda dos mais nobres sentimentos patrióticos, como afirmara em 
sua carta ao Presidente da Bahia: ..... satisfarei ao mesmo tempo os impulsos 
de mãe e os deveres de humanidade para com aqueles que ora sacrificam suas 
vidas para honra e brio nacionais e integridade do Império". 

As homenagens a Ana Neri, transcorridas em São Paulo, são um exem­
plo vivo e vibrante do reconhecimento do povo e das autoridades do meu Es­
tado aos atos humanitários de bravura e de brasilidade que assinalaram a 
vida da nossa heroína, precursora e patrona da enfermagem em nosso País. 
(Muito bem') 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a sessão ordináría de amanhã, a seguinte 

ORDE~I DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 309, de 1980, de autoria 
do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
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Federal, da conferência realizada pelo Ministro Eduardo Portella, no dia }9 

de agosto de 1980, na Escola Superior de Guerra. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento" n"' 341, de 1980, do Senhor 
Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "As Eleições em Brasília", publicado no jornal 
Folha de Brasilia, edição de 17 a 23 de agosto de 1980, de autoria do Advoga­
do Osmar Alves de Melo. 

-3-

Discussão, em turno único," do Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1978, 
(n' 922/78, na Casa de origem), estabelecendo que as penalidades aplicáveis a 
esportistas profissionais serão exclusivamente pecuniárias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 612, de 1980, da Comissão 
- de Educação e Cultura. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 39, de 1980 
(n"' 2.573j80, na Casa de origem), de iniciativa do-Senhor Presidente daRe­
pública, que reajusta o valor da pensão especial concedida a Dulce Evers de 
Abreu, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 599, de 1980, da Comissão 
- de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único, do Parecer n9 616, de 1980, da Comissão de 
Constituição e JustiÇa;-que-COndUí, com vOto-vencido dos Senadores Cunha 
Lima e Hugo Ramos, pelo não-provimento do recurso interposto pelo Sena­
dor Itamar Franco, de decisão da Presidência sob questão de ordem levanta­
da a propósito do indeferimento do Requerimento n9 228, de 1980, de autoria 
daquele Senhor Senador, que solicitava a convocação do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores à Comissão de Relações Exteriores do Senado. 

-6-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 296, de 
1979, da Senadora EL.mili:-Míchiles, que institui o Dia Nacional de Defesa da 
Fauna, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 575, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucioitalidade e juridicidade; 
-de Agricultura, favorâvel; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 101, de 
1980, do Senador Jorge Kalumc, que altera o artigo 607 do Código Civil, 
acrescentando-lhe os §§ !9 e 29, tendo 

PARECER, sob n' 615, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionall­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 14, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, ·que revoga dispositivos da 
Lei n'i' 5.449, de 4 de junho de 1968, os Decretos-leis n"'s 672 e 1.273, respecti­
vamente, de 3 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 560, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Lázaro Barboza. 

-9-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 290, de 1979, do_Senador Raimundo Parente, que acrescenta parágrafos ao 
art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 1' de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n' 613, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 22-8-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E fim de tarde, fim de semana, e não sabemos se fim de festa, desta trãgi­
ca festa que o regime brasileiro vem nos impondo, às custas da liberdade e da 
melhoria das condições de vida do povo brasileiro. 

Lembramos-nos que, no ínícío do seu Governo, o atual Presidente da 
República General João Baptista Figueiredo, anunciava que tínhamos que 
nos considerar em "economia de guerra". 

A expressão foi arquivada pelo sucessor do Ministro Mário Henrique Si­
monsen e as coisas só fizeram piorar de lã para câ. O novo Ministro do Plane­
jamento chegava com fisionomia risonha, e ao pessimismo do seu antecessor 
contrapunha um otimismo ou de um sâbio ou de um irresponsável. E depois 
de ter, corno Ministro da Agricultura, afirmado que iria encher as panelas dos 
pobres, já agora convoca, no ato de sua posse, os empresários brasileiros, 
para prepararem as suas máquinas e seus tratores para a nova era de desen­
volvimento que o Brasil iria viver. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o tempo passa; o Presidente João Figuei­
redo caminha para concluir o segundo ano de seu Governo e a inflação jâ ul­
trapassou os.lOO%. talvez o maior índice da História Repúblicana. 

Nossa balança comercial externa, a que se referia, ainda hâ pouco, o Se­
nador Agenor maria, acusa deficit de bilhões de dólares. Até março, de urna 
importação de 20 bilhões, tínhamos uma exportação de 16. Sobe; desce; e se 
registra assim, nestes últimos tempos, um déficit, que não encontra solução. 
Em verdade talvez não esteja aí, possivelmente, o maior problema do nosso 
balanço de pagamento, desde que os gravames maiores residem, sem dúvida, 
na balança de serviços, no déficit _constante das nos_sas transações, em que não 
apenas os ônus decorrentes da importação do petróleo, mas as obrigações 
conseqaentes da nossa dívida externa, a maior do mundo, fazem com que, 
por mais que possamos aumentar as nossas exportações, isto seja como um 
poço sem fundo. E não serã com a atual orientação de polícia econômico­
financeira, que encontraremos a saída p3.ra a superação desse status quo. Com 
o déficit, que contabilmente pode não ser considerado débito, porque há ou­
tras maneiras de fechar o nosso balanço de pagamento, temos que estar a nos 
socorfer, cada vez mais, de um endividamento externo progressivo, talvez já 
beirando à casa dos 60 bilhões de dólares, pagando as mais altas taxas de ju­
ros, gastando o que não é nosso e precrs·ando, cãda vez, nos endividarmos 
mais até mesmo para pagar aquilo que já devemos. Ao lado de tudo isso, está 
a crise energética, fruto não apenas dos preços internacionais do petróleo, 
mas também da imprevidência de quem, quando já se poderia descortinar as 
dificuldades que adviriam, teimava em dizer que nõs éramos uma ilha de 
prosperidade em meio ao caos mundial. O fato é que só o ouro preto vai fa­
zendo esvair de nossas veias a maiOr parte do vã.Ior de nossas exportações. 

A crise que se configurou na década de 70 não foi equacionada para ser 
solucionada pelo Governo Federal que apenas conseguiu panos mornos para 
ela, gerindo-a e administrando-a no tempo através, muitas vezes, de expe­
dientes falaciosos. Isso levou determinado economista a dizer que se instalou 
neste País, de 73 para cá, um hospital de clínica de urgência, acudindo essa ou 
aquela empresa, cuja débãcle representaria a detonação de,uma crise maior, 
lançando mão mais de procedimentos assistenciais, parciais e localizados 
para enfrentar, muitas vezes, as dificuldades de nosso empresariado. Embora­
até recorrendo a certas estatísticas, -já se disse que as estatísticas servem, àS 
vezes, para cobrir o principal - poderia parecer que nossa economia teve um 
bom desempenho na década de 70. No entanto, os instrumentos de política 
econômica de que o Governo lançou mão foram encontrando cada vez menos 
espaço para colher resultados favoráveis, ocorrendo aquilo que se poderia 
chamar de encurtamento do espaço operacional na política econômico­
financeira do Governo. 

Há percalços sucessivos e não aparece, Sr. Presidente, nenhuma propos­
ta oficial que signifique efetivamente a superação da crise. A orientação go­
vernamental se projeta num horizonte relativamente curto e as soluções que 
se encontram são sempre as de se apontar um bode expiatório, que, no nosso 
caso, todo mundo sabe, é a variável exógena, o petróleo, como a causa e ara­
zão de ser de nossas dificuldades. 1:. dizer que é a OPEP, essa OPEP, que com 
todos os seus possíveis erros e desacertos, foi uma iniciativa de defesa de paí­
ses explorados nas suas matêrias-primas; países c}ue perdiam, cada vez mais, 
o seu poder de compra ao vender o seu petróleo e adquirir matérias-primas 
dos países desenvolvidos, tornando cada vez mais frâgil a economia dos paíM 
ses petrolíferos. Eles apenas se defenderam. Lógico que há um mundo de coi­
sas passíveis de restrição, inclusive nas conseqaências danosas dessa política 
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da OPEP sobre nós, Terceiro Mundo, países subdesenvolvidos, pobres e fra­
cos. Mas a OPEP, em si, foi uma ·autOdefesa dos que tinham, no petróleo, a 
sua grande riqueza. Lamentável, sim, que o conjunto dos países fracos e ex­
plorados não se reúna em torno de outros elementos e riquezas comuns e, até, 
em torno de suas outras fraquezas para fazerem frente aos países fortes e ri­
cos. Quem sabe se o Brasil, com a dívida que tem, não poderia tomar a inicia­
tiva de convocar os grandes países devedores do Terceiro Mundo para consti­
tuírem um verdadeiro pool de devedores e irem, então, negociar as suas dívi­
das com os credores. Esses credores que, não raro, se unem em pool para, 
convocando isolada e individualmente o devedor, estabelecerem exigências e 
condições muitas vezes leoninas na negociação das dívidas externas. 

Mas, Sr. Presidente, retomamos a linha do nosso raciocínio, de mostrar 
que, na verdade, se o preço do petróleo tem inegavelmente a sua influência 
negativa sobre a nossa economia, na verdade, é um exagero atribuir aos 
preço·s do petróleo a culpa fundamental, a culpa substancial, talvez a culpa 
primordial dos problemas que enfrentamos. ~com essa preocupação que Se­
nadores do PMDB têm procurado estabelecer um relacionamento mais ínti­
mo com os homens que, por profissão e por vocação, se debruçam sobre os 
problemas da economia. E isso se deu já no encontro de Canela, no Rio 
Grande do Sul, realizado no início deste mês, a que tivemos a satisfação de 
comparecer para discutir o Relatório Brandt, que trata exatamente da nova 
ordem econômica internacional, de um novo tipo de relações que se deve es­
tabelecer entre o Hemisfério Sul e o Hemisfério Norte, justamente entre os 
países ricos e os países pobres. Nós, naquela oportunidade, iniciamos um 
diálogo mais profundo com economistas que ali esta viril-presentes e com co­
legas Senadores, como Franco Montara e Pedro Simon, tentando sugerir que 
essas conversações se aprofundassem mais amiúde. Daí querermos registrar 
neste instante que ainda ontem, na Comissão de Economia do Senado Fede­
ral - cuja sala foi cedida por solicitação do Senador Roberto Saturnino, 
vice-Presidente daquela Comissão, a que compareceram alguns desses econo­
mistas, entre os quais a Professora Maria da Conceição Tavares, os econo­
mistas Carlos Lessa, Décio Munhoz, João Manoel, José Serra, André Franco 
Montara Filho, Marcos Fonseca -lá estivemos algumas horas, num encon­
tro que se iniciou pela manhã e que foi até o ano i tecei, numa verdadeira con­
vocação de homens que estão preocupados com o nosso amanhã, com este 
amanhã que não será bom se continuarmos nas condições de hoje, se conti­
nuarmos como o avestruz que enterra a sua cabeça na areia, esperando que o 
vendaval e a tempestade passem. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Permite um aparte, nobre Se. 
nado r? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Com toda satisfação, ilus· 
tre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Acho extremamente oportu­
no o registro que V. Ex• faz da reunião de ontem que, efetivamente, foi muito 
significativa, muito interessante, muito proveitosa para todos nós que nos 
preocupamos com esses angustiantes problemas econômicos e sociais do País. 
O que ternos sugerido, e V. Ex• é um dos Senadores que têm assumido tam-­
bém esta postura, é de que esses encontros se tornem mais freqUentes, mais 
diversificados, e até sistematizados, aproveitando, por exemplo, as comissões 
técnicas, a Comissão de Economia, a Comissão de Finanças, tanto do Senado 
como da Câmara. TernoS Sugerido e voltamos a insistir nessa sugestã_o, que 
essas comissões, esses órgãos técnicos convoquem líderes em-presariais, líde­
res sindicais, convoquem economistas das diferentes correntes de pensamen­
to, convoquem banqueiros, fazendeiros, enfim, todos aqueles que têm inte­
resses legítimos a defender, que têm pontos de vista formados a respeito dos 
problemas econômicos, e que devam ser considerados na busca desse mínimo 
de consenso nacional, que acho que só o Congresso Nacional pode obter, 
para orientar a mudança da nossa política econômica que--está levando o País 
a uma situação realmente, já hoje, bastante próxima de algo desastroso para 
este País. De modo que ouço com muita atenção o discurso de V. Ex.', e rece­
bo com satisfação o registro que V. Ex• faz desta reunião de hoje. Efetiva­
mente, foi muito significativa, e a nossa expectativa é a de que reuniões desse 
tipo se multipliquem, se diversifiqUem e sejam sistematiZadas pelo Senado Fe­
deral e pela Câmara dos Deputados. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
nobre Senador Roberto Saturnino, que é um daqueles nossos companheiros 
que, permanentemente, têm-se preocupado com os rumos da nossa política 
econômico-financeira. Preocupação que a esta altura já se generalizou no 
País, porque, acreditamos, até mesmo a classe empresarial, que terá recebido 
com otimismo a ascensão do Ministro Delfim Netto, já não olha tranqüila­
mente o seu futuro. 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece que o mágico já esgotou os 
seus truques. Ele que como Ministro da Agricultura- repetimos- prome­
teu encher as panelas vazias do pobre, agora não está conseguindo acionar as 
máquinas dos empresários nem conseguindo criar condições para o desenvol­
vimento industrial, pelo contrário, uma série de medidas por ele tomadas, es­
tão levando ao colapso o nosso desenvolvimento. Embora S. Ex• negue e re­
negue a recessão, estamos a caminhar para ela, se é que já não estamos a 
palmilhá-la. 

S. Ex• chegou há um ano. Como dissemos ao pessimismo de Simonsen, 
ele contrapunha aquele otimismo inexplicãvel aos olhos do grande público. 
Mas ele, pai do famoso .. milagre brasileiro", que deu com os burros n'água, 
talvez tivesse uma segunda edição daquele "milagre" e aí tomou uma série de 
medidas para enfrentar os problemas existentes: por exemplo, o pacote eco­
nômico de dezembro, ao apagar das luzes deste Congresso, e que tanta celeu­
ma trouxe, porque estabelecia a maxidesvalorização do cruzeiro: queria esti­
mular a exportação; resolveu retirar os subsídios; e continuou nessa série 
enorme de medidas, anunciando a prioridade à agricultura, o controle de 
preços, mais recentemente a prefixação da correção monetária, da correção 
cambial e, já nos últimos dias do primeiro semestre, o corte nas despesas 
públicas, o anúncio do IOF, a limitação do crédito na base dos 45% para o 
ano de I 980, o que de fato representa, se levarmos em consideração a in­
flação, urna diminuição para 30%, o que significa um sufoco inadirnissível 
para o setor empresarial deste País. Sr. Presidente, isto levará à falência pe­
quenas e médias empresas que vivem em dificuldades financeiras. Isso não 
pode ser efetivado sob pena de chegarmos ao caos e à recessão. Podem até 
existir restrições de crédito, mas não pode ser indiscriminada pegando Deus 
sabe que regiões, porque a nossa região, a do Nordeste, não agUenta esta res­
trições indiscriminadas de 45% dos créditos bancários. Isso vai levar a que, 
Sr. Presidente? Ao colapso, sobretudo das empresas nacionais, vai levar à 
desnacionalização maior ainda, vai levar à falência inúmeras unidades produ­
tivas que representam o esforço do homem brasileiro. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- Com todo prazer, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Nobre Senador Marcos Freire, 
hã poucos dias, na minha cidade, Cidade de Juiz de Fora, pólo importante do 
Estado de Minas Gerais, as- indústrias da Manchester mineira ameaçaram 
exatamente uma paralisação global no aspecto abordado, com muita proprie­
dade, por V. Ex•, a restrição de crédito. Veja V. Ex• que era e é o -Governo, 
que há pouco tempo pedia a essas empresas maior produtividade, na tentati­
va de abaixar o custo do produto industrial. Mas quando essas empresas- e 
evidentemente todo o sistema econômico e financeiro está nas mãos do Go­
verno - se dirigiam ao Banco_ do Brasil, encontravam e encontram essa res­
trição de crédito de que fala V. Ex• Mas eu queria, nobre Senador Marcos 
Freire, lembrar da introdução que V. Ex•, no seu belíssiino pronunciamento, 
faz nesta tarde, é que ninguém mais acredita, nobre Senador, que é apenas o 
problema do petróleo; não é só o petróleo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- É claro. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eles não falam no deficit da ali­
mentação; não falam no deficit do setor público: e há poucos dias, nesta Ca­
sa, o Sr. Senador Luiz Cavalcante dava um dad9_ muito importante, compa­
rando o aspecto inflacionário brasileiro com o custo do óleo que nós temos 
no porto. E se V. Ex• verificar os dados de 1970 a 1979 há de verificar que o 
índice geral de preços, neste País, cresceu na ordem de 1.408%. V. Ex• hâ de 
v'"êrificar, então- e basta apenas uma _conta aritmética- que o óleo impor­
tado, mesmo com a desvalorização da tax~ cambial, não atinge a isto. Então 
o preço da gasolina é elevado e é elevado de maneira arbitrária. E para termi­
nar, Senador Marcos Freire, porque é um detalhe importante se recordar, 
como V. Ex~ diz, as promesSas do Governo, e eu não me canso de repetir no 
Senado Federal: em 1975, numa reunião do Conselho de Oesenvolvimento 
Econômico; os Mini~tros da área econômica prometiam ao Governo, naque~ 
la época, o controle inflacionário neste País. Por quê? Porque em 1974 a in­
flação havia alcançado o índice de 34%, e em t 975 ela ia atingir a 29,5%. En­
tão, o Governo sentiu que ela estava sob controle. E o que estamos assistindo 
é exatamente o inverso, é a inflação ultrapassando os três algarismos. É o mo~ 
dela econômico que está falido, é a incompetência também daqueles que diri­
gem o setor econômico do Pais. Desculpe V. Ex• esta interrupção, mas o meu 
aplauso ao seu pronunciamento. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Grato pela colaboração 
que nos traz o ilustre representante por Minas Gerais, sobretudo porque o 
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Ministro Delfim Netto, que vez por outra encontra terminologias novas, ago­
ra fala de inflação morta, de inflação corretiva, e não sabemos mais que tipo 
de inflação, e, no final de contas, tudo isto representa maiores ônus, sobretu­
do sobre as classes mais desprotegidas. Aí está o corte aos subsídios, que tal­
vez pudesse fazer efeito em termos eminentemente economicistas, para os ob­
jetivos do Governo, mas que vem onerar a bolsa do povo e emagrecer a mesa 
do pobre. 

Estamos com o problema dos subsídios do trigo, por exemplo, que o Go­
verno estaria disposto a acabar até o fim do ano. Somos nós a favor da manu­
tenção dos subsídios ao trigo? 

Sr. Presidente, não aventuraríamos a fazer tal afirmação. Mas não so­
mos a favor que se tire o subsídio ao trigo, sem antes se tomar uma série de 
medidas preliminares, que vão garantir, àqueles milhões de brasileiros que . 
ganham salário mínimo, substituir o pão de trigo por um sucedâneo, em que 
o milho, a mandioca tenham sido suficientemerite-·estimulados à produção, 
necessariamente acrescida, para que o corte dos subsídios venha de tal manei­
ra que o pão não suba, como jã estã subindo, numa ordem geométrica, numa 
proporção absurda, que vai fazer com que o pobre nem mais pão possa ad­
quirir. Aquele pão magro que deve comer antes de ir, às 4 ou 5 horas da ma­
nhã, pegar o transporte coletivo, para comparecer às fábricas, num trabalho 
que, de oito horas, precisará de 9, 10, 11, 12 horas, tal a precariedade dos 
transportes coletivos das grandes cidades. E, depois de todo este esforço, ficar 
numa situação em que de nem o pão poder, muitas vezes, comprar mais. 

Não, Sr. Presidente, parece-nos que a orientação oficial não corresponde 
aos interesses nacionais. Parece-nos que quando o Governo, nesta embrulha­
da em que se meteu, fica querendo ver como fator externo da crise, o petróleo 
é como fator interno, o salârio do trabalhador, ele está mentindo. Não hã ou­
tra palavra, porque, ainda há poucos dias, uln dos estudiosos do assunto, que 
por sinal esteve presente ontem ao referido encontfo, o Economista José Ser­
ra, provava, em artigo publicado na Folha de S. Paulo, que os reajustes sala­
riais, segundo dados do IBGE, não tiveram qualquer impacto inflacionário, 
porque a média desses reajustes foi inferior aos íridiCês--Iilflacionârios. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouvimos com toda a satis­
fação o ilustre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Infelizmente, meu nobre colega 
- e digo infelizmente porque sou da banda ocidental e V. Ex' é da banda 
oriental- tenho que concordar com V. Exl!, de que o quadro está-se tornan­
do cada vez mais sombrio. A meu ver esse fantasma, esse espectro, a inflação, 
não provêm dos custos, nem da demanda, nem de fatores exógenos, nem im­
portados. A meu ver a nossa inflação é preponderantemente psicológica, por­
que ninguém acredita nas medidas que sâá anunciadas e tomadas. Para dizer 
a palavra exata, as autoridades fazendárias como que perderam a credibilida­
de, ou caminham aceleradamente para tal. Esta afirmação não deve causar 
estranheza por partir de mim, do partido do Governo, porque na semana pas­
sada, o eminente Senador Murilo Badaró, com sua responsabilidade de Vice­
Líder do Governo, outra coisa não disse, numa conferência no Estado de Mi­
nas Gerais, qUando reCOnheceu que a credibilidade do Governo está bastante 
afetada em virtude da incontida e crescente inflação. E para nãó mais dizer, 
fico aqui no meu ·aparte. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradeçemos sobremodo 
a intervenção do Senador Luiz Cavalcante que aí está na Bancada do Gover­
no escoteira e solitariamente a nos ouvir e, parã honra nossa,-colaborar com 
o nosso discurso. Assinamos integralmente a sua assertiva: a inflação que es­
tamos assistindo é, em grande parte, psicológica sim, porque, sintetizando o 
que S. Ex' disse, ninguém acredita no Governo -e não acredita no Governo 
porque é um grupo fechado. 

Ainda há poucos instantes o Senador Roberio-Saturnino, aparteando o 
nobre Senador Agenor Maria, dizia que quem mai1da neste País 6 aquele gru­
po que se reúne todos os dias às 9 horas da manhã no Palácio do Planalto, 
grupo que se conta pelos dedos da mão e que lá estabelece as decisões, embo­
ra algumas delas venham ao Congresso para serem formaii_zadas e apenas for­
malizadas. 

Inflação psicológica, sim, porque este ÜoVerno não gOverna com a socie­
dade brasileira, não tem trânsito livre perante os vários setores sociais, por­
que tem engodado a Nação, porque tem lançado mão de mecanismos e arti­
manhas que, no final, além de autoritârias, não têm d3do os resultados positi­
vos que seriam de esperar. 

Inflação psicológica, sim, porque todo mundo sabe que os passes de má­
gica do Sr. Delfim Netto já não dão em nada, já se esgotaram. Ele, que espe-

rava que os mecanismos que acio"hou pudessem realmente reabilitá-lo, aquijã 
estamos no segundo semestre de 1980, com o maior índice dejnflação já regis­
trado e ele que dizia, há alguma tempo- e não faz muito tempo- Sr. Presi­
dente, que este ano teríamos uma inflação de apenas 45%, e ela caminha para 
três vezes mais do que S. Ex' previu. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ) -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Quero tambêm concordar in­
teiramente com a colocação do Senador Luiz Cav-alcante, achando que uma 
das principais razões- diria mesmo, a principal razão- hoje, motivo que 
impulsiona o processo inflacionâriO brasileiro, é a falta de confiança, ê a falta 
de credibilidade do Governo. Gostaria de lembrar- não a V. Ex', poiS não 
precisaria fazê-lo -mas aos Senadores do PDS que nos ouvem, que essa 
questão da credibilidade está intimirriente ligada à questão da legitimidade 
do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Tem toda a razão V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- E quando pregamos a am­
pliação do processo de abertura até as suas últimas conseqüências, até o seu 
coroamento, que é a constituinte, que é o único instrumento capaz de legiti­
mar efetivamente o Governo, não estamos insistindo num mero formalismo 
jurídico ou num capricho oposidonista. Essa questão é esSencial tambêrri, e ê 
uma das condições principais, das condições exigidas para a solução dos 
grandes, dos principais problemas que angustiam o povo e a Nação nos dias 
de hoje. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Concordamos com V. Ex• 
A culpa é sobretudo interna, de um movimento que se assenhoreou do poder 
e que excluiu das decisões econômicas, faixas, setores da sociedade brasileira. 
Não se pode governar um País excluindo os setores sociais; Governo deve 
ser tão-somente a expressão da sociedade. É exatamente nessa legitimidade a que 
se refere o Senador Roberto Satumino que estã a chave da questão: nós 
nos sentirmos representados por aqueles que nos governam. E ninguém de sã 
consciência, neste País, s-e sente representado pelo Governo que aí está. A ver­
dade pura e simples é esta. E de um Governo que, não tendo legitimidade em 
sua origem, teima em não ter legitimidade no seu exercício, embora o cami­
nho aí esteja, o da democratização efetiva e que passa necessariamente pela 
Constituinte, porque aí nós como que zerarí8.mos o termômetro, convocaría­
mos a todos. Sem sequer excluir os analfabetos - homens que têm todos os 
deveres, obrigações e ônus neste País- que se não sabem ler ou escrever, sa~ 
bem ver e ouvir e, sobretudo, sabem sentir e sofrer os problemas do Brasil. E 
convocando a todos indiscriminadamente, estabelecermos uma grande cam­
panha de mobilização nacional, em que as várias correntes de pensamento 
político defendessem aS suas teses, dissessem o que pretendiam fazer na cons­
trução da nova ordem jurídico-política brasileira. Portanto, com esta legiti­
midade, a Nação inteira escolhesSe aqueles que iriam estabelecer as novas ba­
ses da nossa sociedade, e fincando as novas estruturas políticas, econômicas e 
sociais que haveriam de mudar a fisionomia do Brasil. 

Aí sim, esta nova ordem seria a expressão da vontade nacional. Aí sim, 
todos, empresários, intelectuais, trabalhadores das cidades e dos campos, 
profissionais liberais, funcionários públicos, letrados e analfabetos, todos nos 
sentiríamos co-responsáveis, co-partícipes dos. problemas e das soluções dos 
problemas brasileiros. Aí sim, poder-se-ia exigir mais sacrifícios. Aí sinl,- po-­
deríamos cortar na nossa própria pele, na nossa própria carne, porque tería­
mos estabelecido as diretrizes de um novo modelo, que não seria como o que 
é hoje, elitista, concentrador de renda e de propriedades, antipopular e anti­
nacional. E para um modelo desses, o povo não quer contribuir nem tem por 
que contribuir. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite, nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Pois não, ilustre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Emiilente Senador Marcos Frei­
re, para reforçar a minha declarada suposição de que a inflação é preponde­
rantemente psicológica, tiro aqui, do meu "livro negro", um recorte de O 
Gloho. de 17 de janeiro ·de 1980, cujo título é o seguinte: 

"Galveâs acha que 45% é o limite da inflação." 

E, a seguir, vem o texto: 

"O novo Ministro da Fazenda, Emane Galvéas, afirmou on­
tem que haverá uma redução considerável nas atuais taxas de in­
flação, devendo o ano fechar com uma taxa não superior a 45%." 
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Ora,já em julho a inflação acumulada fechoQ_ç_orn 52,2%~Muito obriga-
do. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos a compro­
vação especificada, que é trazida pelo Senador Luiz Cavalcante, da afirmati­
va que fizemos, há poucos instantes, exatamente desta tribuna. As autorida­
des responsáveis pela nossa política económico·financeira-, dizem coisas, que 
vão ser desacreditadas, desmoralizadas amanhã. 

Pode-se acreditar num governo deste, Sr. Presidente? Como é que se quer 
que o empresariado nacional, sobretudo o pequeno e o mêdio, esteja Satisfei­
to quando o Governo deseja que nós nos endividemos cada vez mais, lã fora? 
Dificulta o crédito interno, aumenta o preço do -dinheiro, estimula, conse­
qüentemente, o mercado negro, o mercado paralelo, a taxas de juros altíssi­
mas, porque senão fecha a pequena empresa, contanto que os -grandes gru­
pos, que têm acesso ao mercado financeiro internacional, possalJl se endivi­
dar cada vez mais e, assim fazendo, tragam recursos que possam resolver a 
nossa Balança de Pagamentos. 

Não, Sr. Presidente, nós não estamos aquí para servir a propostas que 
não são consentâneas com as necessidades da Nação. Por isso é que fica sem 
nenhum sentido qualquer apelo do Governo de, teatralmente, dizer que es­
tende as mãos. 

O problema não é entender-se pessoas por pessoas, se não existe uma 
proposta válida, uma proposta substancial, que represente a proposta da 
Nação. E a Nação não pode fazer propostas, porque não tem acesso aos ins­
trumentos que poderiam servir de conduto à efetivação delas. 

Estamos vendo todos os dias, aqui, no Congresso Nacional, o espetáculo 
melancólico de iniciativas parlamentares serem bloqueadas, esmagadas e su­
focadas, porque o Planalto dá sinal vermelho. E isso ocorre no plano político, 
econômico e social. Tantos e tantos anos lutamos aqui por um reajuste sala­
rial mais amiúde; somos, mesmos, autor de um projeto de reajuste trimestral 
de salário e, sistematicamente, essas iniciativas eram derrotadas. De repente o 
Governo resolve fazer o reajuSte semestral pela grita e pela pressão popular. 
Aí, a Bancada Governista vem e cons_agra o que ó Governo quer. No plano 
político era a mesma coisa. Todo mundo sabe que a aspiração nacional 
era as eleições diretas. Pois vei_o o Regime que se estabeleceu em 1964 e aca­
bou com elas; várias vezes enviou Mensagem ao Congresso, transformando 
em indiretas as eleições diretas e aí, então, a ARENA, docilmente, acabava 
com estas últimas. 

Agora, nesse processo de reconquista popular, o Governo propõe eleição 
direta. Então, o Partido do Governo já quer, a essa altura, eleição direta. 

Isso desacredita, Sr. Presidente, a Casa do Povo. É preciso, portanto, 
que tudo seja rejuvenescid9 e pa~a tal o caminho é a Constituinte. Da Consti­
tuinte é que poderia sair uma representação plenamente legítima, com a inte­
gração de todos os brasileiros, inclusive aqueles que purgaram anos de exílio 
e de ostracismo. 

Achamos que é inédita na história das democracias do mundo haver uma 
anistia a que não se siga uma eleição, porque, que anistia é essa, em que traze­
mos de fora os nossos compatriotas, que estavam alijados do processo políti­
co e, na primeira eleição que existiria, esta é suspensa e si: prorrogam os manda­
tos por mais dois anos'? Isso representa cassar por mais dois·anos aqueles que 
por I 6 anos não puderam concorrer às urnas. 

Não, Sr. Presidente, na verdade, o Ministro Delfim Netto fracassou; ele 
julgou que, com determinadas _m_cdidas, conseguiria estabilizar a economia 
brasileira, superar os problemas de innação, de endividarrlento externo e de 
balança de pagamentos. Mas, na verdade, os fatos se encarregaram de com­
provar que o Governo só encoilti'ará o caminho da solução dos problemas 
nacionais, se fizer com que esse caminho coincida com os do povo, porque a 
crise que aí está não se resolve com novo golpe de Estado, nem com nova di­
tadura, aliás foT a ditadura e os golpes de Estado, que se praticaram durante 
esses 16 anos, que nos levaram a esse impasse. A solução é a democracia, é a 
devolução ao povo do poder constituinte. 

E, para isso, é que nós, -aa·oposição, temos nos batido tanto, porque não 
será apenas a nossa luta,'a luta de um partido político, ou a luta dos Partidos 
Políticos de Oposição, isoladamente, que hão de deflagrar esse grande preces· 
so, mas é a adesão da sociedade brasileira, que já está seTiiiendo sentir atra­
vés da OAB, da ABI, da Igreja, dos Sindicatos, dos estudantes e de tantos se­
tores mais. Sim, porque esta cdsc que estamos vivendo, se não for debelada, 
atingirá a todos nós, ao operário, ao camponês, ao funcionário público, mas 
vai levar até parte desta Nação, porque atingirá também as classes empresa­
riais, pois há um sufoco generalizado e para sairmos dele precisamos do es­
forço da sociedade inteira: mas esse esforço só se fará sentir quando houver 
credibilidade da ordem que nos rege. 

O Si{. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Lembro a V. Ex• que nós te­
mos uma sessão extraordinária do Congresso Nacional às 18 horas e 30 mi­
nutos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Acatamos a sua advertên­
cia, Sr. Presidente, dizendo que, na verdade, o Governo errou no diagnóstico 
da crise brasileira, quando julgou-a transitória, episódica, quando vinculou-a 
apenas à crise energética, aos preços do petróleo; tem errado no campo ope­
racional e sobretudo no campo poHtico; naquele, através de instrumentos que 
não apenas não resolvem, como muitas vezes agravam a crise e, neSte último, 
porque mantém a sua disposição de não devolver ao povo o poder constituin­
te, configurando assim um regime que não proporcionará os grandes debates, 
feitos na base da Nação. Ê preciso, portanto, que estabeleçamos um novo 
pacto social, um social que seja as novas bases políticas, mas também econô­
micas e soCiais, porque está faltando ao Brasil um perfil de expansão para a 
sua economia, que seja estabelecido a longo prazo e de tal forma que ofereça 
um norte seguro, tranqililo, para todos os setores da sociedade, para os em­
presários e para os trabalhadores. Isso, num regime de liberdade, de segu­
rança individual e de tranqüilidade coletiva. E, p3ra isto, o PMDB acredita 
que se vencerá cada problema brasileiro, não pela força, mas pela partici­
pação societária, e, portanto;-pela efetiva abertura democrática deste País. 
(Muito bem!) 

ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
CONSELHO DA ORDEM, NA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATI­

VA DA OITAVA LEGISLATURA. 

Aos quinze dias do mês de outubro de mil novecentos e setenta e cinco, 
às dezoito horas, reuniu-se, extraordinariamente, no Gabinete do Senador 
Magalhães Pinto, no Senado Federal, o Conselho da Ordem do Congresso 
Nacional, a fim de examinar propostas de admissão à Ordem. Presentes os 
Senhores Senador Magalhães Pinto, Gi'ão-Mesire da Ordem, Deputado 
Célio Borja, Chanceler da Ordem, Conselheiros Senadores Dinarte Mariz, 
Lourival Baptista, Franco Montoro, Benjamim Farah, Accioly Filho, Wilson 
Gonçalves e Deputados Odulfo Do mingues, Henrique Alves, José Bonifácio, 
Herbert Levy, Laerte Vieira, Alencar Furtado e Pinheiro Machado. Havendo 
o quorom regimental o Senhor Grão-Mestre declara abertos os trabalhos e con· 
vida o Conselheiro-Secretário Deputado Pinheiro Machado a proceder à 
leitura da Ata da reunião anterior, que é lida e aprovada por unanimidade. A 
seguir é tratado o primeiro item da pauta, que consta de deliberação sobre a 
concessão de comenda da Ordem do Congresso N acionai, no grau de Grande 
Colar, ao Senhor Nicolai Caecescu, Presidente da Romênia, a cujo processo 
foi concedida Vista, na reunião anterior, ao Senador Franco Montoro. Com 
a palavra o Chanceler Célio Borja, que explica os motivos pelos quais enca­
minhou a sua proposta, concluindo por dizer que, a esta altura, nada tinha a 
opor quanto ao seu arquivamento, vez que cessara a oportunidade daquela 
concessão, com o que fica unanimemente de acordo o Conselho. A seguir o 
Senhor Grão-Mestre pede ao Senhor Secretário que leia o expediente que 
consta do seguinte: primeiro, uma carta do Deputado Emmanoel Waissman, 
tecendo comentários e sugerindo concessão da comenda da Ordem, no grau 
de Cavaleiro, ao funcionários da Cârriara dos Deputados, Doutor Luciano 
Brandão Alves de Souza, Diretor-Geral, e Doutor Paulo Afonso Martins de 
Oliveira, Secretário-Geral da Presidência; segundo;- Carta -do Deputado José 
Camargo, com suge_stào para a concessão da comenda da Ordem, no grau de 
Cavaleiro, ao Senhor Doutor Nelson Pizzotti Mendes, Promotor de Justiça 
da Capital do Estado de São Paulo; terceiro, proposta do Conselheiro Sena­
dor Franco Montoro, para admissão na Ordem do Congresso Nacional, no 
grãu de Cavaleiro, aos funclonários do Senado Federal, Senhores Doutor 
Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral, DoUtor Pedro Carvãlho O' Albu­
querque Neto, Assessor do Senado, Dr. Aiman Nogueira da Gama, Assessor 
do Senado, Doutor Afonso José Coelho Cesar, Consultor Técnico do 
IPEAC, Dr. Luciano Figueiredo Mesquita, Chefe de Gabinete do Senhor 
Presidente do Senado e Dra. Leila Castelo Branco Rangel, Diretora da Sub­
secretaria de Edições Técnicas do Senado; quar~o. propOsta do Conselheiro 
Deputado Léo Simões, para que seja concedida a comenda da Ordem aos 
membros da Mesa do biênio 70}72, uma vez que os respectivos Presidentes das 
duas Casas foram agraciados à época da instalação da Ordem, no biênio 72/74. O 
Senhor Conselheiro Deputado Herbert Levy expende comentários 
sobre a personalidade do arquiteto Oscar Niemeyer, sugerindo o seu nome 
para a concessão de comenda da Ordem, ficando de formalizar, oportuna­
mente, por escrito, sua proposta. Colocadas as propostas em discussão, fala­
ram os Conselheiros Laerte Vieira, Herbert Levy, Wilson Gonçalves, Célio Borja, 
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Diitarte Mariz e Franco Montoro, decidindo o Senhor Grão~Mestre 
encá.minhar para serem relatadas as propostas sugeridas pelos Senhores De­
putados Emmanoel Waisman, José Camargo e Léo Simões, ao Conselheiro 
Deputado Herbert Levy e, as sugeridas pelo Senador Franco Montoro, ao 
Conselheiro Senador Wi!son Gonçalves. __ Em __ segllida o Conselheiro Lourival 
Baptista indaga das providências no SentidO de serem entregues as comendas 
da Ordem aos atuais membros do Conselho, tendo sido informado pelo Se­
nhor Secretário de que o pedido de compra das condecorações havia sido en­
caminhado mas a compra ainda não havia sido concretizada por falta de ver­
ba específica nos Orçamentos da Câmara e do Senado e que, com a suplemen~ 
tação de verba esperada para o mês de novembro, serão efetivamente enco­
mendadas. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Grão-Mestre encerra a reu­
nião às dezoito horas e quarenta e CincO minutos, marcando reunião ordi­
nária para o próximo dia doze de novembro," às dez horàs e trinta minutos, 
em seu Gabinete, no Senado Federal. E, para constar, eu, Pinheiro Machado, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, serâ assinada 
pelo Senhor Senador Magalhães Pinto, Grão-Mestre da Ordem do Congresso 
NacionaL - José de Magalhães Pinto. 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINARIA DO CONSELHO DA 
ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL, REALIZADA EM 16 DE 
SETEMBRO DE 1976. 

Aos dezesseis dias do mês de setembro de mil novecentos e setenta e seis~ 
às dez horas, no Gabinete do Presidente do Senado Federal, Senador Maga­
lhães Pinto, reuniu-se, extraordinariamente, o Conselho da Ordem do Con­
gresso Nacional, presentes os Senhores Senadores Magalhães Pinto, Wilson 
Gonçalves, Benjamim Farah, Marcos Freire e Lourival Baptista, e Senhores 
Deputados Célio Borja, Alencar Furtado, Odulfo Domingues, Henrique 
Eduardo Alves, Pinheiro Machado, Léo Simões e Djalma Bessa. Abertos os 
trabalhos o Senhor Grão-Mestre, Senador Magilhães Pinto, solicitou ao Se­
nhor Secretário que lesse a Ata da reunião antÚ-ior, o que foi feito, sendo a 
ata aprovada por unanimidade. Em seguida o Senhor Grão-Mestre explicou 
que a finalidade da reunião era fazer a entrega das comendas aos Senhores 
Membros do Conselho ainda não agraciados, de acordo com os artigos 30 e 
31 e seus parágrafos, do Regimento Interno da Ordem. Terminada a soleni­
dade de entrega das respectivas comendas aos Senhores Conselheiros, o Se­
nhor Grão-Mestre agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a ses­
são às onze horas, e para constar, eu, Pinheiro Ma-chado, Secretário, lavrei a 
presente ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor Grão­
Mestre Senador José de Magalhães Pinto. 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA DO CONSELHO DA 
ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL, REALIZADA EM 5 DE 
DEZEMBRO DE 1977. 

Aos cinco dias do mês de dezembro de mil novecentos e setenta e sete, às 
doze horas e trinta minutos, no Gabinete do Presidente do Senado, reuniu­
se, extraordinariamente, o Conselho da Ordem do Congresso Nacional, pre­
sentes os Senhores Membros: Senadores Petrônio Portella, José Lindoso, 
Mendes CanaJe, Mauro Benevides, Henrique de Ia Rocque, Magalhães Pinto, 
Eurico Resende e Franco Montoro e Deputados: MarCo Maciel, João Linha­
res, Adhemar Santillo, Djalma Bessa, Jader Barbalho, João Clímaco, José 
Camargo e José Bonifácio. Havendo número regimental, iniciaram~se ostra~ 
balhos, dirigidos pelo Senhor Grão-Mestre, Sena~or Petrônio Portella, na 
condição de Presidente do Senado, e pelo Chanceler Deputado Marco Ma­
ciel, na condição de Presidente da Câmara dos Deputados. De acordo com o 
artigo dezoito do Regimento Interno do Conselho da Ordem do Congresso 
Nacional, foi indicado o Deputado João Clímaco, Terceiro-Secretário da Câ­
mara dos Deputados, para Secretário do Conselho. O Grão-Mestre Petrónio 
Portella explicou a finalidade da reuniãO, justificando também não haver sido 
realizada reunião ordinária no mês de novembro, conforme prevê o Regimen~ 
to Interno do Conselho em seu artigo décimo, em. Víl-tude do excesso de traba­
lho nas duas Casas do Congresso. Em seguida à Iêitura do expediente pelo Se­
nhor Secretãrio, o Grão-Mestre propôs, juntamente com o Senhor Ch_anceler, 
fossem agraciados com a Grã~Cruz o Presidente da Assembléia Francesa, Dr. 
Edgar Faure, e no grau de Comendador os Senhores Dr. Evandro Mendes 
Vianna, ex-Diretor do Senado Federal, e Dr. Luciano Brandão Alves de Sou­
za, por estar se afastando da DiretoriawGeral da Câmara dos Deputados, em 
razão de haver sido indicado para Ministro do Tribunal de Contas da União. 
Relatadas as propostas pelos Senhores Conselheiros Senador Henrique de La 
Rocque e Deputado João Unhares, foram a seguir, separadamente, submeti­
das a escrutínio secreto, sendo aprovadas por unanimidade. Foi marcada 

pelo Grão-Mestre uma reunião para o dia sete de dezembro corrente, no Ga­
binete do Chanceler Deputado Marco Maciel, para as onze horas e 15 minu­
tos, quando serão entregues as comendas aos-agraciados. A seguir, o Grão­
Mestre Petrônio Portella condecorou com o Grande Colar da Ordem o Sr. 
Chanceler Marco-Mªcjel, sob aplauso dos presentes, fazendo, logo após, a 
entrega das insígnias de Grande Oficial.aos demais Senhores Conselheiros. 
Nada mais havendo a tratar, o Grão-Mestre encerrou a reunião às treze horas 
e quarenta e cinco minutos, e eu, João Clímaco, Secretário, lavrei a presente 
ata que, depois de lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Grão-Mestre 
Petrônio Portella. Petrônio Portella~ 

ATA DA REUNIÃO SOLENE DO CONSELHO DA ORDEM DO 
CONGRESSO NACIONAL, REALIZADA EM 7 DE DEZEMBRO 
DE 1977. 

No dia sete de dezembro de mil novecentos e setenta e sete, às doze horas 
e trinta minutos, reuniu-se no Salão de Recepções da Câmara dos Deputados, 
em sessão solene, o Conselho da Ordem do Congresso N acionai, com a pre~ 
sença dos Senhores Membros: Senadores Petrônio Portella e Eurico Resende, 
e Deputados Marco Maciel, Adhemar Santillo, Jader Barbalho, João Clima-. 
co, José Camargo e José Bonifácio. Iniciados os ·trabalhos o Senhor Grão­
Mestre, Senador Petrônio Portella, solititou ao Senhor Secretário que proce­
desse a leitura da Ata da reunião anterior, o que foi feito1 sendo a ata aprova­
da por unanimi-dade. Com a palavra o Senhor Grão-Mestre, que disse da fi­
nalidade da reunião, que é a de fazer a entrega das condecorações da Ordem 
do Congresso Nacional aos Senhores Dr. Evandro Mendes Vianna e Dr. Lu­
ciano Brandão Alves de Souza, no grau de Comendador, e ao Dr. Edgar Fau­
re, Presidente da Assembléia Francesa, no grau de Grã-Cruz. Falou sobre a 
personalidade dos agraciados, tecendo-lhes os mais justos elogios. Estando 
presente som-ente o-Dr. Lucia rio Brandão AlveS de Souza para receber a con­
decoração, foi.:.lhe esta entregue pelo Grão-Mestre, tendo o homenageado 
agradecido a honraria e a presença dos Senhores Conselheiros e demais auto­
ridades, dentre elas o Dr. Armando Falcão, Ministro da Justiça, o Dr. Glau~ 
co Lessa de Abreu e Silva, Presidente do Tribunal de Contas da União. O Se­
nhor Grão-Mestre determinou que seja marcada, oportunamente, uma nova 
reunião para entrega da condecor-ação ao Dr. Evandro Mendes Vianna e para 
que sejam entregues, através do Senhor Embaixador da França, pelo Chance­
ler Marco Maciel, a Comenda e o Diploma da Grã-Cruz ao Dr. Edgar Faure. 
Nada mais havendo a tratar, às treze horas o Senhor Grão-Mestre deu por 
encerrada a reunião e, para constar, eu, João Clímaco, SecretArio, lavrei a 
presente ataque, depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor Grão~ 
Mestre Senador Petrônio Portella. Petrónio Portella. 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÃRIA DO CONSELHO DA ORDEM 
DO CONGRESSO NACIONAL, REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO 
DE 1978. 

Às onze horas e trinta minutos do dia catorze de setembro de mil nove­
centos e setenta e oito, reuniu-se, extraordinariamente, no Gabinete do Presi­
dente do Senado Federal, o Conselho da Ordem do Congresso Nacional, 
para apreciação de proposta para. concessão de Comenda da Ordem. Presen­
tes os Senhores Conselheiros Senadores: Petrônio Portella - Presidente do 
Senado e Grão-Mestre da Ordem, Mauro Benevides, Henrique de La Roc­
que, Renato Franco, Daníel Krieger, Magalhães Pinto, Paulo Brossard e De­
putados: Marco Maciel- Presidente da Câmara dos Deputados e Chanceler 
da Ordem, Adhemar Santil!o, Jader Barbalho, João Clím3.Co e Marcelo U­
nhares. Havendo quorum foi iniciada a reunião_, tendo o Grão-Mest_re Sena­
dor Petrônio Portella apresentado, verbalmente, a proposta de concessão do 
Grande Colar da Ordem do Congresso Nacional ao Senhor Valery Giscard 
d'Estaing, Presidente da França, que brevemente visitará nosso País. Subme­
tida à votação, foi aprávada a proposta, por unanimidade, tendo o Grão~ 
Mestre marcado a data de entrega para o dia da visita do Senhor GiScard 
d'Estaing ao Congresso Nacional. O Secretário comunicou a todos os presen­
tes que, em dezesseis de de.zembro de mil novecentos e setenta e sete, às onze 
horas e trinta minutos, naquele mesino local, o Grão-Mestre e o Chance[er da 
Ordem fizeram a entrega ao Senhor Embaixador da França, o Excelentissimo 
Senhor Jean BéHard, pára que Sua Excelência a fizesse chegar às mãos do 
Doutor Edgar Faure, Presidente da Assembléia da França, da Grã-Cruz da 
Ordem do Congresso Nacional, que lhe foi concedida na sessão de cinco de 
dezembro daquele mesmo ano. Comunicou, ainda, que em dezessete de agos~ 
to de mil novecentos e setenta e oito, o- Doutor Evandro Mendes Vianna, ex~ 
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Diretor do Senado, recebeu a comenda no grau de Cotnendad_or da Ordem, 
que lhe foi conCedida em reunião do dia cinco de dezembro de mil novecentos 
e setenta e sete. Nada mais havendo a tratar o Senhor Grão-Mestre cõri.Side­
rou encerrada a reunião e eu, João Clímaco, Secretário, lavrei a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, serâ assinada pelo Senador Petrônio Portella. 
Grão-Mestre da Ordem do CongressO Nacional. 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÂRIA DO CONSELHO DA 
ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL REALIZADA EM DOIS 
DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E SETENtA E NOVE. 

No dia dois de agosto de mil novecentos e setenta e nove, às dez horas da 
manhã, atendendo à conyocação do Grão-Mestre, através de telegrama, 
reuniu-se o Conselho da Ordem do Congresso NaCiomil, extraordinariamen­
te, no Gabinete do Presidente do SenadO Federal, GrãO-Mestre do Conselho, 
Senador Luiz Viana Filho, para apreciação de proposta de concessão de 
condecoração da Ordein. Presentes o Senhores Grão-Mestre Senador Luiz 
Viana Filho, o Chanceler Deputado Flãvio Marcnio, Conselheiro Senado­
res Dinarte Mariz, Gabriel Hermes, Gastão MUller, Jarbas Passarinho, Tarso 
Dutra, Deputados Homero Santos, Renato Azeredo, Epitãdo Cafeteira, Ary 
Kffuri, Nelson Marchezan, Freitas Nobre e Joaquim Coutinho. Havendo 
quornm regimental<? Grão-Mestre deu início aos trabalhos pedindo ao Secre­
tário que proCedesse à leitura da Ata da reunião anterior, o que foi feito. Effi 
seguida o GrãO-Mestre esclareceu o motivo da re:união solicitando ao Secre­
tário que abrisse o envelope contendo a proposta. Verificou-se haver sido a 
mesma apresentada pelo Chanceler Flávio Marcílio, para condecorar com a 
Grã-Cruz da Ordem o Presidente da Espanha que ora nos visita, Don Adolfo 
Suarez Gonzalez. O Grão-Mestre determinou fosse a reunião susPensa por 
alguns minutos para que o Relator!_por ele designado, Senador Jarbas Passa­
rinho, e[aborasse o seu parecer. Reiniciados os tra6aihõS fõi Hdo pelo Relator 
o parecer favorável à concessão. Também falaram, faVOravelmente à mencio­
nada concessão, os Conselheiros Freitas Nobre, Nelson Marchezan e Renato 
Azeredo. Posto em Votação o parecer, foi aprovado, por unanimidade, tendo 
o Grão-Mestre marcado para o dia sete de agostO, às, dez lioras e trinta mi­
nutos, naquele mesmo local, uma reunião solene para a entrega da condeco­
ração. O Senador Tarso Dutra pediu que fosse marcadâ urria outra reunião, 
para a entrega das condecorações deVidas aos membros natos do_ Consçlho, 
tendo o Grão-Mestre sugerido para o período eiltre Ciilco e quinze de no­
vembro, época da reunião ordinária do Conselho. Nada mais havendo a tra­
tar o Grão-Mestre deu por encerrados os trabalhos e, para constar, eu, 
Ary Kffuri, Secretário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
serã assinada pelo Grão~Mestre Senador LUiz Viana Filho. 

tiva sei'ão iiiiegrantes também o Grão-Mestre Senador Luiz Viana Filho e o 
Chanceler Deputado FláVio Maf-cílio. Relatou a matéria o Chanceler Flávio 
Marcílio, tendo sido seu parecer aprovado, contra os votos dos Senhores 
Conselheiros Senador Paulo Brossard e Deputado Freitas Nobre. Nada mais 
havendo a tratar o Grão-Mestre deu por encerrada a riuPião às onze horas e 
trinta minutos e, para constar, eu, Ari Kffuri, Secretâiio, ~ vrei a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senador Luiz Viana, GrãO­
Mestre da Ordem e Presidente do Senado Federal. 

ATO DECLARATÚRIO DO PRESIDENTE 
N• 2, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, usando das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973. 

Declara que fica mantida a aposentadoria a Ruth de Souza Castro, Téc­
nico Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-01 l, Referência 57, constan­
te do Ato n' 43, de 1979, do Senhor Presidente do Senado Federal publicado 
no DCN H de 31 de outubro de 1979, retirando·lhe a vantagem prevista no 
art, 405, iterri I, da Resolução. SF n9 58, de 1972, face a recomendação do 
Egrégio Tribunal de Contas da União em seu piõt:esSo de aposentadoria. 

te. 
Senado Federal, 26 de agosto de 1980.- Senador Luiz Viana, Presiden-

ATO DECLARATÚR!O DO PRESIDENTE 
N• 3, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, usando das .atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, itens 38 e 97, il}ciso IV, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência cJ.ue lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973. 

Declara que fica mantida a aposentadoria a Ronaldo Pacheco de Olivei­
ra, TécniCo Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-01 I, Referência 57, 
constante do Ato n~ 34, de 1979, do Senhor Presidente do Senado Federal 
publicado no DCN li de 26 de setembro de 1979, retirando-lhe a vantagem 
prevista no art. 405, ftem I, da Resolução SF n<~ 58, de 1972. face a recomen­
dação do Égrégio Tribunal de Contas da União em seu processo de aposenta­
doria. 

te. 
Senado Federal, 26 de agosto de 1980.- Senador Luiz Viana, Presiden-

GRCPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
Reunião da Comissão Diretora, realizada em 21-8-80 

Às onze horas do dia vi ri te e um de agosto do ano de mil novecentos e oi-
tenta, reúne-se, em sua sede. a Comissão Diretora do Grupo Brasileiro da 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÂRlA DO CONSELHO DA União lnterpariamentar, presentes os Senhores Deputado Raymundo Diniz, 
ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL, REALIZADA NO DIA 31l Presidente, Senador Tarso Dutra, Primeiro Vice-Presidente, Senador Mauro 
DE OUTUBRO DE 1979. Benevides, Segundo Vice-Presidente, Deputado Mac Dowell Leite de Castro, 

____ Secretário, e Deputado Rogério Rego, Tesoureiro. Havendo número legal, o 
No dia trinta de outubro de mil novecentos e setenta e nove, às deZ h o- Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e comunica, em seguida, que a 

ras, reuniu-se o Conselho da Ordem do Congresso Nacional, extraordinaria- Delegação do Congresso Nacional à 67• Conferêncíã Interparlamentar, nos 
mente, no Gabinete do Pre.o;;idente do Senado Federal e Grão-Mestre da O r- termos do artigo vinte e-seis ào EStãtUTOãO Grupo, ficara assim constituída: 
dem, Senador Luiz Viana Filho, para apreciação de propoSiãs de indicação Deputado Raymundo Diniz, Presidente do Grupo e Chefe da Delegaç-ão; Se­
de personalidades para receberem a comenda da Ordem. Aberta a sessão pelo nadares Jutahy Magalhães, Lourival Baptísta, Marcos Freire, Mauro Benevi­
Grào-Mestre, foi verificada a existência de quorum regimental, estando pre- des, Vice-Presidente do Grupo, e Tarso Dutra, Vice-Presidente do Grupo; 
sentes os Senhores Senadores Luiz Viana Filho, Diriafle MariZ, Gabriel Her- Deputado Célio Bõfja, Mi:ffibro do Comitê EXecutivo ob MCmbro do·Cõnse­
mes, Henrique de La Rocque, Tarso Dutra, Jarbas Passarinho e Paulo Bros- lho Jntcrpar!amentar, Celso Peçanha, Epitâcio Cafeteira, Evandro Ayres de 
sard e os Senhores Deputados Flávio "Marcílio, Homero Santos, Epitácio C a- Moura, Figueiredo Correia, Francisco Benjamim, Huf:O Napoleão, J.G. de 
feteira. Ary Kffuri, Walmor de Lucã., Nilson Marchezan e Freitas Nobre. O Araujo Jorge, João Menezes, Jorge Vargas, Mauro Sampaio, Nilson Gibson, 
Secretário, ateridendo à soHêiTãÇão do Grão-Mesti·é: abriu os Ci1VC!opes con- Paes de Andrade, Membro do Conselho Interparlamentar, Rogério Rego. 
tendo as propostas. A primeira indicava o nome do Deputado Manoel No- Tesoureiro do Grupo, Sebastião Rodrigues Jr. e \Vilson Braga. Esclarece, 
vaes para receber a comenda no grau de Grande Oficial e a segunda, indicava ainda, Sua Excelência que integrarão a Delegação, na qualidade de Assesso­
o nome do Dr. Paulo Affonso Martins de Oliveira, Secretário-Gerai da Mesa res, os funcionários Heloisa de SouZa-Dantas e Fernando Moitinho Neiva e, 
da Câmara dos Deputados, para receber a comenda no grau de Cavaleiro. Os na qualidade de Assessores de Imprensa, os jornalistas Alfredo Obliziner e 
Conselheiros Tarso Dutra e Nelson Marchezan foram escolhidos respectiva- Andrei Meireles de Almeida. A seguir, a Comissão aprova os nomes dos Se­
mente relatores da primeira e segunda propostas, que serão relatadas na pró- nhores Deputados AlcebÍades de Oliveira, Antônio Mazurek e Clãudio Phílo­
xima reunião. O Grão-Mestre propôs verhãlmente a entrega da comenda da meno, que formularam pedidos de filiação ao Grupo. Nada mais havendo a 
Ordem, no grau de grã-Cruz, aos Senhores Senadores Godofredo _Gonzales, tratar, suspende-se a Sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, 
Presidente do Senado e do Congresso da Venezuela, e do Deputado Carlos às doze horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, Mac Dowell Leite de Castro, 
Camache Mata, Presidente da Câmara dos Deputados e Vice-Presidente do Secretário, lavrei a presente Ata que irá à publicação. 
Congresso daquele país, que deverão ser condecorados na próxima visita que 
o Presidente da República do Brasil farã àquela nação amiga, e de cuja comi-



4026 Quinta-feira 28 

MESA 

Presidente 
Luiz Viana 

1 •-VIce-Presidente 
Nilo Coelho 

2•-VIce-Prealdente 
Dinarte Mariz 

1 •-Secretário 
Al•il(andre Costa 

2"-Secretárlo 
Gabriel Hermes 

3•-Secretárto 
Lourival Baptista 

4•-Secretário 
Gastãa Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canttlas 
Passos Parto 

COMISS0ES 

Diretor: Ant6nio Carlos de Nogueira 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: ·211-3487 

211·3488 
211·3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-3490 

211-3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros} 

COMPOSIÇ>.O 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vico-President~~n Leite Chaves 

~TitUlareS Suplentes 

1. Passos P6rto 1. Jutahy Magalhaos 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedroulon 3. João Calmon 
4. José Lins 

1. Evelósla: Vieira 1. Agenor Mario 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 2l1-3492 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10100 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mondes Canale 
Vice·'Presidents: Ag.enor Maria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 

Paulo Brossard 

Vice-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mauro knevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quórcia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvan Racho 

Vice-Líderes 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Mondes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 
3. Eunfce Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro ca-rreira 1. Marcos. Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherms Fonseca - 211-3493 
Reuniões: Torças-feiras, às 10:00 Moras 
Local: Sola "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(1.5 membros) 

COMPOSIÇ"-0 

Presidente: Henrlqu~t de La Rocque 
19-Vice-Presidente: Alo)"io Chaves 
2'-VIce-Presidentot Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique do La Rocqu& 1. lenoir Vargas 
2. Helvldlo Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto 
-4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. MoaeyTDolla 
8. Amaral· Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha Lima 

2. Leite Chaves 2. Tancredo Noves 

3. Lázaro Barbo:z:a 3. Dirceu Ccirdoso 
... Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

Assistenter Daniel Reis de Sou:z:a - 211-3494 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10·.00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexa 11 

Agosto de 1980 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 

Aderbol Juremo 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
José Lins 

Lamento JUnior 
Moacyr Oolla 
Murilo Bodaró 

Saldanha Oer:z:i 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JMsé Freire 
Vice-Presidente: Ló:zaro Barbo:z:a 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 
3. Passos Pôrto 
-4. Saldanha Oer:z:i 
S. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. Jos6 Caixeta 

1 . Itamar Franco 
2. Ló:z:aro Barboza 
3. Adalberto Seno 
-4. Mauro Benevides 

Suplentes 

l. José Guiomard 
2. Tarso Dutra 
3. Benedito Canelas 
4. Moacyr Dalla 

1. Henrique Santillo 
2. Roberto Soturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assistente: Ledo Ferreira da Racho - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às. 10:00 ho·ras 
Lo· oh Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

. COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE\ 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teot6nio Vilela 
Vice-Presidente: -Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. krnardino Viana 
3. JoM Lins 
-4. Jessé Freire 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Soturnino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
-4. Pe'dro Simon. 

Suplentes 

1, Helv!dio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreiro 
4. Vicente Vuoto 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Tancredo Neves 
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Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-349.5 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 10:30 hora5 

local: Sola do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joao Calmon 
Vice-Pr&sidente: Jutahy MagalhCies 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Tarso Dutra 
3. Jutahy MogalMes 
..._ Aloysio Chaves 
.S. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelásio Vieira 
3. Franco Montoro 

Suplentes 

1. José Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Podrossion 

1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Sérgio do Fonseca BragO - 211·3492 
ReuniõM: Quintos-feiras, às 10:00 ·horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vic ... Presidente: Tancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. João lúcio 
3. Lomonto Júnior 
4. Affonso Camargo 
.S. Vicer'lte Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Alberto Lavina5 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Cana lo 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Noves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Toot6nio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Rocque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211~3493 
ReuniOM: Quintos-feiras, Os 9:30 h~ros 
local: Sala "Clóvis Bovilócquo" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucono 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barroto 

Assistente: leila Loivas Ferro Costa - 211·3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Localr Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon do Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titvlores Suplentes 

1. Luiz Cavalcante I. Affonso Camargo 
2. Mihon Cabral 2. Joáo Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 

•• Arnon do Mello 

I. Oircou Cardoso I. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Satumino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3496 
Reuniões. Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

Titulares 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P~esidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adaf.berto Seno 

· Suplentes 

1. Torso Outro 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Sono 

Assistente: Maria Therezo Magalhães MoHa - 211-3501 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12zÔO horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇOfS EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
1?·Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2'1-Vice-Presidente: Lomonto Júnior 

Presidente: Helvldio Nunes Titulares Suplentes 
Vice-Presidente: t..noir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães. 
2. Helvídio Nunes 2. Raimundo Parente 
3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacy~ Oolla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves 

t. T arso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
.4. Lomanto Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
9. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de La Rocuque 
4. José Guiomord 
.S. Luiz Cavalcante 
6. 
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I. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. Leito Chaves 

•• Jose Richa 
S. Amoral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistentet: Candido Hipperlt- 211·3490 e 211-3491 
Reuniões: Quartos--feiras, às 11:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1. Lomanto Júnior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 

•• Jo$é Guiomard 

I. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique Santillo 2. Aclolberto Sono 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Lado Ferreiro da Rocha -211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10r30 h01'0s 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlon 
3. Murilo Badoró 3. Josê Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

1. Mouro Benevides 1. Cunha Lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Carloi do Fonseco Brago - 211-3496 
Reuniões: Quortos-feira5, às 9:30 horas 
Local: Safo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente T. Affonso Camargo 
2. Henrique de La Rocquo 2. P.dro P.drouion 
3. Bernardino Viana 3. M•rbol Jur•ma 
4. Alberto Silva 
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1. EvandrO Carreira 
~· Humberto Lucena 
3. lózaro Barboza 

1. Orestes Quércia 
2. Evelóslo Vieira 

Assidente: Leila udvas Fcmo Costa- 2113499 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito i=err~ira 

Vice·Presidentez Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. Lázaro Barboza 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quércia 

Assi5tonte: l.eila Leivas Ferro Costa - 211-3497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local1 Sola "Ruy Barbosa" -Anexo lt 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Térreo - 211-3.507 
Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy - 211-3510 
Mouro Lopes de Só:- 211·3509 
Claylton Zanlorenci- 211-3508 

Agosto de 1980 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Mario 8. F. Cruz 
Local: Anexo 11- Térreo- 211-3511 
Assistentes: 
Elizobeth Gil S. Vianna - 211-3510 
Nacfir da Rocha Gomes - 211·3508 
Haroldo P. Fernandes- 211-3512 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 3882 Ramal- 3880 

lOoOO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09o30 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramgl - 3880 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 3882 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTINTE C.E.C. ANEXO ''B" SÉRGIO 
RUY BARBOSA 

CARLOS lOoOO 09,30 C.S.N. 
Ramal- 3882 

C.D.F. 
RUY BARBOSA LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3882 
C.C.J. DANIEL 

Ramal- 3880 RUY BARBOSA 

lOoOO 10o30 c.s. 11DA 
Ramal- 3882 

C.A. ANEXO ns" SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA 
11.00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO nB11 Ramal- 3880 

10o30 C.E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 3888 MARIA 

12o00 C. R. 
Ramal- 3880 THEREZA 

RUY BARBOSA 
CÂNDIDO C. R. E. 

Ramal- 3882 
lloOO 

C.M.E. ANEXO "B" CARLOS 


